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Resumo 

A violência contra crianças e adolescentes constitui um grave problema de saúde pública no 

Brasil e no mundo e traz consequências para o desenvolvimento das crianças até a vida 

adulta. Dentre os vários fatores que contribuem para esta realidade, estão aqueles ligados à 

parentalidade. Sendo assim, os programas parentais que visam o incentivo a práticas parentais 

mais positivas podem ajudar a prevenir a violência contra a criança. Portanto, o objetivo desta 

tese foi propor e avaliar os efeitos, a viabilidade e a aceitabilidade de um programa parental 

destinado a promover práticas parentais positivas e aumentar o conhecimento dos pais sobre 

maus-tratos contra crianças, em Belém do Pará, a fim de gerar evidências para a prevenção da 

violência infantil. Para alcançar este objetivo, realizou-se quatro estudos de delineamentos 

metodológicos diferentes, porém, que guardam relação entre si. O primeiro estudo teve como 

objetivo analisar a ocorrência de violência contra crianças, as práticas parentais associadas e 

o nível de conhecimento dos pais sobre os diferentes tipos de violência infantil, em Belém do 

Pará. Para tanto, realizou-se uma pesquisa descritivo-exploratória que contou com a 

participação de 157 pais de crianças de zero a seis anos, na qual foram aplicados quatro 

instrumentos avaliativos. Os resultados indicaram que a ampla maioria dos participantes 

(91,1%) relataram já terem utilizado alguma prática violenta para ensinar sua criança ao 

menos alguma vez na vida. A violência psicológica foi reportada como a mais frequente, 

seguida da violência física e negligência. Não houve relato de práticas caracterizadas como 

abuso sexual nesta amostra. Fatores pessoais e contextuais influenciam nas práticas de 

disciplina, com pais de renda mais alta fazendo mais uso de disciplina física e psicológica, 

enquanto pais de renda mais baixa demonstraram maior encorajamento positivo e 

ajustamento parental. Pais que contam com outros adultos para dar suporte ao cuidado com as 

crianças, também apresentaram melhor ajuste parental. Os participantes acertaram, em média, 

16 questões das 20 do questionário sobre violência, 36,9% obtiveram pontuação abaixo da 

média e 63,1% acima da média. O estudo forneceu um panorama geral desses dados em um 

contexto de vulnerabilidade social. O segundo estudo envolveu uma revisão integrativa que 

objetivou analisar o nível das evidências científicas, a qualidade metodológica e a validade 

ecológica das publicações sobre a utilização de programas parentais destinados a prevenir a 

violência contra a criança. A busca foi realizada nas bases de dados Bireme, SCielo, Psycinfo 

e Scopus e contemplou estudos publicados no período de 2019 a 2023, nos idiomas 

Português, Inglês e Espanhol. Aplicaram-se protocolos e análise de categorias foram feitas 

para avaliar as variáveis propostas. Encontraram-se 10 artigos que contemplaram a pesquisa. 

Os resultados indicaram que, embora existam evidências sugerindo a eficácia desses 

programas, a maioria dos estudos foi classificada em boas posições no nível de evidência 

científica (ECR), mas a qualidade metodológica dos estudos é frequentemente moderada a 

fraca. Além disso, nenhum dos artigos fez menção a uma análise de validade ecológica e esta 

apresentou-se comprometida na maioria dos estudos. O estudo três buscou descrever a 

proposição de um programa parental que teve como objetivo promover práticas educativas 

positivas e protetivas que contribuam para a prevenção da violência contra a criança. 

Elaborou-se o Programa Parental Família que Protege, com duas versões, uma online e outra 

híbrida, e duração de 15 e 30 dias, respectivamente. O conteúdo inclui informações sobre 

desenvolvimento infantil, parentalidade, regulação emocional, estabelecimento de limites, 

dentre outros. Por fim, o último estudo objetivou avaliar os efeitos, a viabilidade e a 



aceitabilidade de um programa parental online que teve como objetivo principal a prevenção 

da violência contra a criança, em Belém do Pará. Utilizou-se um delineamento longitudinal, 

com medidas de avaliação pré e pós intervenção. Os resultados indicaram que houve uma 

redução significativa nas práticas coercitivas (p=0,005) e no uso de disciplina psicológica 

(p=0,005) após a intervenção. Não foi encontrada diferença significativa entre o nível de 

conhecimento dos participantes sobre violência contra a criança após a participação no 

programa. Os dados quantitativos e qualitativos apontaram que o programa gerou efeitos 

significativos nas práticas parentais relatadas, bem como mostrou-se viável e teve alta 

aceitabilidade pelos participantes que concluíram a intervenção. Com base nos achados 

teóricos e empíricos apresentados pelos estudos realizados, defendeu-se a tese que, se os pais 

tiverem suporte adequado, com apoio de programas parentais que incentivem a informação e 

proposições práticas, poderão melhorar o exercício da parentalidade. Isso, por sua vez, 

contribuirá para a redução e prevenção da violência contra a criança, mesmo em contextos de 

vulnerabilidade social. 
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Abstract 

Violence against children and adolescents is a serious public health problem in Brazil and 

worldwide, and has consequences for the development of children into adulthood. Among the 

various factors that are relevant to this reality are those related to parenting. Therefore, 

parenting programs that aim to encourage more positive parenting practices can help prevent 

violence against children. Therefore, the objective of this thesis was to propose and evaluate 

the effects, probability, and acceptability of a parenting program aimed at promoting positive 

parenting practices and increasing parents' knowledge about child abuse in Belém do Pará, in 

order to generate evidence for the prevention of child abuse. To this end, four studies with 

different methodological designs were conducted, but they are related to each other. The first 

study aimed to analyze the occurrence of violence against children, the associated parental 

practices, and the level of knowledge of parents about the different types of violence against 

children in Belém do Pará. To this end, a descriptive-exploratory study was conducted 

involving the participation of 157 parents of children aged zero to six years, in which four 

assessment instruments were applied. The results indicated that the vast majority of 

participants (91.1%) said they had used some violent practice to teach their child at least once 

in their lives. Psychological violence was reported as the most frequent, followed by physical 

violence and neglect. There were no reports of clinical practices such as sexual abuse in this 

sample. Personal and contextual factors influence disciplinary practices, with higher-income 

parents using more physical and psychological discipline, while lower-income parents 

demonstrated greater positive encouragement and parental adjustment. Parents who had other 

adults to support childcare also had better parental adjustment. Participants scored, on 

average, 16 out of 20 questions on the violence questionnaire, with 36.9% scoring below 

average and 63.1% scoring above average. The study provided an overview of these data in a 

context of social vulnerability. The second study involved an integrative review that aimed to 

analyze the level of scientific evidence, methodological quality, and ecological validity of 

publications on the use of parenting programs aimed at preventing violence against children. 

The search was carried out in the Bireme, SCielo, Psycinfo, and Scopus databases and 

included studies published between 2019 and 2023, in Portuguese, English, and Spanish. 

Protocols and category analyses were applied to assess the proposed variables. Ten articles 

that covered the research were found. The results indicated that, although there is evidence to 

prove the effectiveness of these programs, most of the studies were presented in good 

positions at the level of scientific evidence (RCT), but the methodological quality of the 

studies is often moderate to weak. Furthermore, none of the articles mentioned an ecological 

validity analysis, and this was compromised in most studies. Study three sought to describe 

the proposal of a parenting program that aimed to promote positive and protective educational 

practices that contribute to the prevention of violence against children. The Family that 

Protects Parenting Program was developed, with two versions, one online and one hybrid, 

and lasting 15 and 30 days, respectively. The content includes information on child 

development, parenting, emotional regulation, setting limits, among others. Finally, the last 

study aimed to evaluate the effects, probability, and acceptability of an online parenting 

program that had as its main objective the prevention of violence against children, in Belém 



do Pará. A longitudinal design was used, with pre- and post-intervention assessment 

measures. The results indicated that there was a significant reduction in coercive practices 

(p=0.005) and in the use of psychological discipline (p=0.005) after the intervention. No 

significant difference was found between the participants' level of knowledge about violence 

against children after participating in the program. Quantitative and qualitative data indicated 

that the program generated significant effects on reported parenting practices, as well as 

proving to be feasible and highly acceptable to the participants who completed the 

intervention. Based on the theoretical and empirical findings presented in the studies 

conducted, the thesis was that if parents have adequate support, with the support of parenting 

programs that encourage information and practical proposals, they can improve their 

parenting. This, in turn, will contribute to the reduction and prevention of violence against 

children, even in contexts of social vulnerability. 

Keywords: violence against children, parenting practices, parenting program. 
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Apresentação 

Este trabalho é o resultado da minha pesquisa de doutorado e reflete minha trajetória 

profissional e acadêmica. Minha formação inicial é em Terapia Ocupacional, e foi nesse 

campo que comecei minha carreira profissional na assistência, especialmente com o público 

infantil e suas famílias. Esses quase cinco anos de atendimento deste público, me 

proporcionou uma vivência aprofundada das necessidades cotidianas dessas pessoas. No 

entanto, percebi também a importância de buscar maneiras de transformar a prática por meio 

da pesquisa, principalmente com objetivo de trazer intervenções baseadas em evidências para 

a assistência, garantindo assim uma abordagem mais eficaz e fundamentada. Esse foi o ponto 

de partida para o meu interesse em pesquisas com foco em intervenções. 

Durante o mestrado, tive a oportunidade de realizar uma pesquisa com intervenção, 

com pais de crianças com autismo, o que aprofundou meu interesse pela área da parentalidade 

e suas implicações no desenvolvimento das crianças e no contexto das suas famílias. Após o 

mestrado, ingressei como professora efetiva na Universidade Federal do Pará, o que estreitou 

ainda mais o meu compromisso com a pesquisa. 

Com objetivo de dar continuidade em minha carreira como pesquisadora, busquei a 

orientação da professora Lilia Cavalcante, para a realização do meu Doutorado. Inicialmente, 

participei de reuniões no Grupo de Estudos em Educação Infantil e Desenvolvimento 

(GEEID), e o projeto com o qual eu me envolvi estava relacionado à pesquisa com 

professores de Unidades de Educação Infantil, com o objetivo de realizar intervenções que 

apoiassem o desenvolvimento das crianças dentro do ambiente escolar. Contudo, surgiu uma 

nova proposta, que envolvia um projeto com os professores da Universidade do Minho 

(Portugal), voltado à temática da violência contra a criança, e que tinha como foco a 

prevenção da violência, isso ampliou minha perspectiva sobre as necessidades das crianças e 

das famílias. 

Foi justamente nesse contexto que, ao realizar uma busca aprofundada na literatura 

para embasar a intervenção proposta, encontrei os estudos sobre parentalidade positiva, e me 

senti contemplada. Nesse mesmo momento, eu estava vivenciando a experiência da 

maternidade com o nascimento da minha primeira filha. Essa vivência trouxe uma 

profundidade maior à minha pesquisa, pois a temática da parentalidade deixou de ser apenas 

um objeto de estudo acadêmico, tornando-se uma experiência vivida diariamente. Na fase 

final de elaboração desta Tese, nasceu também minha segunda filha, fortalecendo essa 

confluência de vivência prática e teórica. 



Esta pesquisa, portanto, faz parte de um dos estudos que compõem o projeto Maus- 

tratos no contexto de desenvolvimento de crianças de Belém/Brasil e Braga/Portugal: 

indicadores de violência e estratégias de intervenção. Este projeto foi elaborado a partir da 

parceria entre o Centro de Investigação em Estudos da Criança (CIEC), da Universidade do 

Minho (UM - Portugal) e o Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento (LED), da 

Universidade Federal do Pará (UFPA - Brasil). Ambos orientam-se por objetivos 

semelhantes, especialmente no que se refere ao estudo com crianças em situação de 

vulnerabilidade em diversos contextos (família, escola, instituições, comunidade) e as 

relações por elas mantidas. Além disso, devido à complexidade que cerca o estudo dos maus 

tratos em contextos de desenvolvimento de crianças em situação de pobreza e outras formas 

de vulnerabilidade, o LED tem procurado atuar junto com parceiros institucionais e construir 

redes de pesquisadores que compartilhem propósitos de pesquisa e de intervenção 

semelhantes: proteger as crianças da violência e promover o seu desenvolvimento saudável e 

rico em possibilidades de aprendizagem e participação. 

Orientado por esse propósito, em 2017, o Prof.º Drº Manuel Sarmento do CIEC 

visitou o LED, por meio do Programa de Apoio à Cooperação Interinstitucional - PACI, 

subprograma Cooperação Internacional (Edital 07/2017- PROPESP/PROINTER), que visou 

auxiliar na formulação de uma proposta de pesquisa conjunta entre as duas instituições. A 

partir desse encontro, elaborou-se o referido projeto que foi aprovado posteriormente na 

Chamada Universal MCTIC/CNPq Nº 28/2018, com vigência de 18/02/2019 a 28/02/2022. O 

projeto foi coordenado pela Prof.ª Dra. Lília Iêda Chaves Cavalcante. 

O projeto teve como objetivo geral avaliar ações de monitoramento, atendimento e 

proteção de crianças e adolescentes a partir das notificações de maus tratos infantis, entre 

2009-2018, as estratégias de acolhimento institucional e reintegração familiar para essa 

população, e os efeitos de um programa de intervenção voltado à prevenção da violência, em 

Belém – Brasil e Braga-Portugal. Ele foi constituído de três estudos distintos que apontaram 

para este objetivo geral. O Estudo 1 teve como objetivo caracterizar a violência notificada nos 

serviços de saúde e em entidades governamentais que atendam crianças vítimas de violência, 

visando sistematizar indicadores para elaboração de estratégias de enfrentamento, 

possibilitando estudos comparativos entre os contextos pesquisados. O Estudo 2 visou 

analisar o processo de reintegração familiar de crianças vítimas de violência que estivessem 

em acolhimento institucional para compreender as estratégias que fazem parte desse 

processo. Por fim, o Estudo 3, objeto desta pesquisa de tese de doutorado, teve como objetivo 

verificar os efeitos de um programa parental com foco na prevenção da violência contra a 



criança. Destaca-se que esta é uma proposta inovadora dentre os estudos do LED voltados 

para as pesquisas com crianças em situação de vulnerabilidade social, uma vez que se propõe 

a realizar uma pesquisa interventiva, contribuindo, assim, para uma ampliação no campo 

metodológico e teórico nas investigações do Laboratório. 

Ressalta-se, que no ano de 2023, a Dissertação de Mestrado intitulada “Regulação 

emocional entre cuidadores de crianças em Belém e suas implicações com maus-tratos 

infantil”, defendida pela aluna Tatiana de Lima Almeida Gonçalves, pode ser reconhecida 

como o primeiro produto do Estudo 3 desse projeto. Essa dissertação, assim como esta tese, 

juntas buscaram gerar evidências capazes de contribuir com estudos contextualizados acerca 

da parentalidade e sua relação com o fenômeno da violência contra a criança no Brasil, mais 

especificamente, em Belém do Pará. Nos dias atuais, as medidas de proteção social das 

crianças passam necessariamente por uma melhor compreensão dessa relação em contextos 

diversos, no sentido de pensar o papel estratégico do conhecimento na prevenção da violência 

na infância. 

https://drive.google.com/file/d/1ko-YSLdqxxBJmbLjvZHzce4wEo-uFbKb/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1ko-YSLdqxxBJmbLjvZHzce4wEo-uFbKb/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1ko-YSLdqxxBJmbLjvZHzce4wEo-uFbKb/view?usp=sharing
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Introdução 

A violência contra crianças e adolescentes constitui um grave problema de saúde 

pública no Brasil e no mundo. De acordo com as informações disponibilizadas no Painel de 

Dados da Ouvidoria Nacional de Direitos Humano, até a primeira quinzena de setembro de 

2024, o grupo de crianças e adolescentes foi o mais vulnerável à violência, concentrando 

43,2% do total de denúncias (Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania [MDHC], 

2024). 

O Ministério da Saúde (Brasil, 2010), assim como a Organização Mundial da Saúde – 

OMS (Krug et al., 2002), definem a violência contra crianças e adolescentes, como quaisquer 

atos ou omissão por parte dos pais ou responsável, parentes, instituições e da sociedade em 

geral, que resultem em dano físico, emocional, sexual e moral às vítimas. Em razão da sua 

natureza, esta pode ser classificada como: (1) violência física, caracterizada como todo ato 

que utiliza a força física, de forma intencional, que pode ferir, lesar, provocar dor e 

sofrimento ou destruir a pessoa, deixando ou não marcas evidentes no corpo capazes de 

provocar a morte; (2) violência psicológica, definida como a ação que coloca em risco ou 

causa danos à autoestima, à identidade ou ao desenvolvimento da criança ou do adolescente, 

apresentada em forma de rejeição, depreciação, discriminação, desrespeito, cobrança 

exagerada, punições humilhantes e utilização da criança ou do adolescente para atender às 

necessidades psíquicas de outra pessoa; (3) violência sexual corresponde a todo ato ou jogo 

sexual com intenção de estimular sexualmente a criança ou o adolescente, com objetivo de 

obter satisfação sexual, em que os autores da violência estão em estágio de desenvolvimento 

psicossexual mais adiantado que a criança ou adolescente e; (4) negligência, caracterizada 

pelas omissões dos adultos responsáveis pela criança ou adolescente, deixando de prover as 

necessidades básicas para o desenvolvimento físico, emocional e social de crianças e 

adolescentes. Ressalta-se que, de maneira geral na literatura, também utiliza-se os termos 

maus-tratos e/ou abuso infantil para se referir a episódios de violência contra a criança. 

Devido à natureza complexa e multicausal desse fenômeno, pesquisas têm utilizado 

modelos teóricos de base sistêmica para sua melhor compreensão, posto que estes permitem 

uma abordagem multifacetada do problema investigado. Este é analisado de forma processual 

e dinâmica, abarcando o contexto, a história e as pessoas como protagonistas e observadores 

do fenômeno (De Antoni & Koller, 2010). Entre os principais modelos, destacam-se os 

chamados ecológicos de base sistêmica, tais quais o Modelo Bioecológico de Bronfenbrenner 

e o Modelo Ecológico para Compreensão da Violência, citado por Dahlberg e Krug (2002). 
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O modelo bioecológico possibilita uma abordagem que articula elementos pessoais, 

contextuais, processuais e temporais no estudo da violência. O modelo ecológico, citado por 

último, explora a relação entre fatores contextuais e individuais e considera a violência como 

o produto de múltiplos níveis de influência sobre o comportamento. O primeiro nível refere- 

se ao indivíduo, nele incorporam-se as variáveis com marcadores biológicos como idade ou 

sexo, bem como fatores de trajetória de vida que podem influenciar a suscetibilidade de um 

indivíduo se tornar uma vítima ou cometer maus-tratos infantis. O segundo nível, o 

relacional, contempla as relações sociais de um indivíduo com pessoas (por exemplo, 

membros da família ou amigos) que influenciam a probabilidade dessa pessoa também vir a 

cometer ou ser vítima de abuso. No nível posterior, o comunitário é considerado o contexto 

comunitário no qual as relações sociais se desenvolvem (por exemplo, o bairro, o local de 

trabalho ou a escola) e as peculiaridades específicas do ambiente que possam contribuir para 

a violência infantil. E por fim, o último nível, social, está relacionado às características da 

sociedade que influenciam nos maus tratos, por exemplo, normas sociais que encorajam 

punições físicas severas de criança, as desigualdades econômicas ou a ausência de redes de 

proteção social (Butchart et al., 2009; OMS, 2012). 

Desse ponto de vista, assume-se que são diversos os fatores sociais, econômicos e 

culturais, como a desigualdade e a dominação de gênero e de gerações, capazes de explicar a 

ocorrência da violência contra a criança. Inclusive o próprio conceito de violência cometida 

contra a criança tem sido visto a partir de uma noção culturalmente construída, sugerindo que 

o que se considerou sobre este em determinada época e cultura tem um significado 

historicamente delimitado, e por vezes, diferente do observado em outras (Gomes et al., 

2002). 

A literatura mostra que as crianças com risco para situações de maus tratos ou que 

sofreram algum tipo de violência podem apresentar alterações desenvolvimentais nas áreas 

cognitiva, comportamental, emocional, bem como, problemas externalizantes, problemas 

internalizantes, como ansiedade, depressão, retraimento, isolamento, problemas de conduta, 

problemas de atenção, além de transtornos psiquiátricos a exemplo do Transtorno de Estresse 

Pós-Traumático (Avezum et al., 2023; Borges & Dell’Aglio, 2008; Cuartas et al., 2020; 

Gomez & Bazon, 2014; Hildebrand et al., 2015; Piché et al., 2016). A vivência de episódios 

de violência na infância pode estar associada, também, ao aumento do risco de doenças 

somáticas (câncer, doença cardíaca e asma) na vida adulta (Holman et al., 2016; Hyland et 

al., 2013). 
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Reconhece-se, portanto, que a experiência precoce e prolongada à violência pode 

trazer prejuízos para o desenvolvimento global da criança. Nesse sentindo, Bronfenbrenner 

(2011) afirma que o desenvolvimento humano ocorre por meio de processos de interação 

cada vez mais complexos e recíprocos, entre um organismo humano, com suas características 

biopsicológicas, e atividades, pessoas, objetos e símbolos que existem em seu ambiente 

imediato. Esta interação deve acontecer em uma base estável por um longo período de tempo 

e esse padrão duradouro de interação, denominado processo proximal, constitui então a força 

que impulsiona o desenvolvimento humano. Assim, espera-se que esta força possa estar 

presente na família, com os pais atuando como os principais cuidadores e fonte primordial do 

desenvolvimento dos seus filhos. 

No entanto, ao contrário do que se almeja desse suporte familiar, os estudos que 

buscam caracterizar a violência contra a criança e o adolescente, no cenário nacional, indicam 

que o tipo de violação predominante é a negligência e o agressor é quase sempre um membro 

do grupo familiar, em sua maioria pais e/ou mães (Costa, Cavalcante et al., 2018; Costa et al., 

2007; Costa, Rocha et al., 2018; Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2024; Malta et al., 

2017; Nunes & Sales, 2016; MDHC, 2024). 

Pelo exposto, evidencia-se a complexa inter-relação de fatores que podem contribuir 

para a ocorrência da violência contra a criança, dentre eles estão àqueles associados à 

parentalidade. Este termo tem sido definido como o conjunto de atribuições conferidas aos 

pais a fim de cuidar e criar os seus filhos e que possa facilitar o desenvolvimento físico, 

psicológico e social dos mesmos (Barroso & Machado, 2010; Recomendações do Conselho 

da Europa, 2006). Para cumprir o papel de agentes socializadores dos filhos, os pais utilizam 

diferentes estratégias e técnicas que orientam seu comportamento, denominadas práticas 

educativas parentais (Gomide, 2003). 

Assim, quando a prática parental tem por base o interesse primordial da criança, isto 

é, visa o seu desenvolvimento integral, considera-se que este torna possível a experiência da 

parentalidade positiva. Esta deve ser capaz de assegurar a satisfação das principais 

necessidades dos filhos, sem violência, proporcionando o reconhecimento e orientação que 

envolve o estabelecimento de limites para permitir o pleno desenvolvimento da criança 

(Recomendações do Conselho da Europa, 2006). Sendo assim, as práticas parentais positivas 

são aquelas que favorecem o desenvolvimento cognitivo e socioemocional das crianças e as 

práticas negativas envolvem abuso físico, psicológico, disciplina coercitiva, comunicação 

negativa, dentre outros comportamentos que podem prejudicar o desenvolvimento infantil 

(Macana & Comim, 2018). 
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A literatura aponta a relação entre práticas parentais negativas e o risco de problemas 

de comportamento, de saúde mental e baixo rendimento acadêmico em crianças e 

adolescentes (Bastos, 2018; Cardoso, 2015; Cid et al., 2015; Mainardes, 2018; Sakuramoto et 

al., 2014; Toni & Hecavei, 2014), e a ocorrência de violência contra a criança (Cassoni, 2013; 

De Antoni & Batista, 2014; Patias et al., 2013). Além disso, estudos evidenciam que castigos 

e punições corporais têm sido reconhecidas como práticas educativas dos pais (Avezum et al., 

2023; Carmo & Harada, 2006; Cecconello et al., 2003; Chiocca, 2018; Ellonen et al., 2017; 

Gomes et al, 2002; Grogan-Kaylor et al., 2018; Peruhype et al., 2011; Reis, 2015; Sultana et 

al., 2019; Trujillo et al., 2020; Weber et al., 2004;). As estratégias que se utilizam da força 

física para educar se configuram como fatores de risco ao desenvolvimento saudável da 

criança e estão associadas ao desenvolvimento de comportamentos agressivos e baixa 

autoestima da criança e do adolescente. 

No entanto, como já afirmado anteriormente, tais práticas parentais são socialmente 

compartilhadas e tendem a ser naturalizadas pela família, posto que seus membros muitas 

vezes não conhecem outras formas de educar, principalmente se eles próprios foram 

orientados da mesma forma. Em algumas culturas, acredita-se que o uso de punição corporal 

nas práticas educativas é o modo de garantir que a força e os valores autoritários dos pais 

conduzirão a uma boa educação de seus filhos. Essas práticas punitivas, por sua vez, podem 

evoluir para a ocorrência de violência física mais severa, sendo relevante, portanto, oferecer 

subsídios às famílias que utilizam tais estratégias, auxiliando-as no cumprimento de outras 

práticas mais eficazes na educação de seus filhos (Patias et al., 2012). 

A revisão narrativa de Heilmann et al. (2021), que resumiu os resultados de 69 

estudos longitudinais sobre punição física, concluiu que o castigo físico não prevê melhorias 

no comportamento infantil e, em vez disso, prediz a deterioração do comportamento infantil e 

o aumento do risco de maus-tratos. Portanto, a punição física é ineficaz para atingir o objetivo 

dos pais de melhorar o comportamento de seus filhos e, em vez disso, parece ter o efeito 

oposto de aumentar os comportamentos indesejados. 

Além das práticas educativas parentais negativas, a falta de conhecimento dos pais 

acerca das necessidades que os filhos têm em diferentes estágios do seu desenvolvimento, e 

as expectativas inapropriadas acerca das capacidades das suas crianças, encontram-se 

relacionadas à ocorrência da violência contra a criança (Black et al., 2001; Butchart et al., 

2009; Costa & Cruz, 2012; McMillin et al., 2015). Um exemplo deste aspecto é quando o pai 

ou a mãe interpreta o mau comportamento da criança como uma atitude intencional e não 

como uma resposta adequada ao estágio de desenvolvimento do mesmo (Butchart et al., 
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2009). Além disso, a falta de conhecimento dos pais sobre os aspectos que caracterizam a 

violência contra a criança e como preveni-la, também pode ser apontado como um fator para 

a ocorrência desse fenômeno (Rani, 2019; Solehati et al. 2021). 

Por isso, Cecconello et al. (2003) destacam que para prevenir a violência infantil é 

necessário estruturar uma rede de apoio social que possa orientar as famílias sobre práticas 

parentais e fornecer informações sobre o desenvolvimento da criança e do adolescente. Nessa 

direção, Patias et al. (2013) apontam que a forma como os pais educam os seus filhos podem 

se constituir tanto como um fator de proteção como um fator de risco para o desenvolvimento 

de crianças e adolescentes. Com isso, os autores assumem que analisar quais práticas 

parentais se caracterizam como um ou outro fator é fundamental para elaborar programas que 

desenvolvam estratégias eficazes de intervenção junto às famílias que são vulneráveis à 

utilização de práticas educativas de risco. 

Diante exposto, observam-se vários argumentos que podem justificar a importância 

da implantação de programas parentais como estratégias eficazes de intervenção nessa 

realidade, que possam levar os pais à adoção de práticas educativas positivas e ao 

reconhecimento dos seus efeitos benéficos para o desenvolvimento infantil e a proteção da 

criança contra a violência. Há evidências de que programas parentais, isto é, que objetivam 

melhorar e apoiar o papel dos pais são ações promissoras para a prevenção de maus tratos 

infantil (Altafim et al., 2024; Altafim & Linhares, 2016; Branco et al., 2022; Butchart et al., 

2009; Coutinho et al., 2012; Canedo, 2014; Desai et al., 2017; Euser et al., 2015; Francis & 

Baker-Henningham, 2021; Gonzalez et al., 2019; Heinen et al., 2023; Lachman et al., 2021; 

McCoy et al., 2020; Patias et al., 2013; Sahillioglu & Akman, 2021; Santini & Williams, 

2016; Schmidt et al., 2016; Schulz et al., 2021; Skar et al., 2021; Wang, & Zhang, 2024). 

Por programas parentais entende-se aqui intervenções variadas que têm como 

objetivo principal promover estratégias positivas e melhorar a preparação dos pais para um 

melhor exercício da sua parentalidade, potencializando o desenvolvimento dos seus filhos 

(Coutinho et al., 2012). Esse tipo de intervenção busca promover processos de mudanças 

cognitivas, afetivas e comportamentais nos pais, oferecendo oportunidades de aprendizagem 

que possibilitem a reconstrução e/ou otimização do exercício de sua parentalidade (Rodrigo 

et al., 2010). 

De modo geral, tais programas estão apoiados na tese de que a qualidade das práticas 

parentais é fundamental para o desenvolvimento equilibrado e ajustado da criança, uma vez 

que os pais são os primeiros educadores e agentes socializadores dos filhos. Ou seja, 

pressupõem-se que as práticas parentais educativas dos pais influenciarão as aprendizagens e 
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o comportamento dos filhos desde a infância (Fernandes, 2011). A compreensão de que os 

processos do desenvolvimento humano são fortemente influenciados pelos eventos e 

condições do meio ambiente, atribui-se maior importância às intervenções que têm ação sobre 

a natureza do ambiente, resultando em efeitos significativos sobre o desenvolvimento das 

crianças, em suas famílias, nas salas de aula e em outros contextos (Bronfenbrenner, 2011). 

Vale ressaltar que não se trata de esperar que os pais assumam um papel ideal de 

parentalidade ao final da intervenção, mas sim, que eles possam ser orientados e estimulados 

a ajustar o seu próprio papel dentro das peculiaridades do seu contexto familiar. Portanto, 

programas de intervenção voltados para a parentalidade propõem que os pais repensem seu 

papel e aprendam a tomar decisões flexíveis, considerando as circunstâncias e características 

de seus filhos. Dessa forma, essas intervenções buscam alcançar mudanças nas crenças, 

atitudes, emoções e comportamentos dos participantes (Rodrigo et al., 2010). 

As propostas dos programas parentais se configuram-se, portanto, como ações 

sistemáticas programadas que têm como especificidade a mediação e/ou orientação sobre as 

práticas educativas dos pais, além da promoção do papel social responsável e protetivo da 

família na socialização de crianças e adolescentes. Os atendimentos podem ocorrer de forma 

individual ou grupal e objetivam promover a reflexão sobre as práticas dos pais de acordo 

com as necessidades de desenvolvimento das crianças. Essas ações implicam na prevenção e 

na oportunidade para que as famílias, com o apoio adequado, possam cumprir suas funções e 

assumir as responsabilidades no cuidado e educação das crianças, garantindo que estes 

possam ter um desenvolvimento saudável (Garcia et al., 2016). 

Sendo assim, esses programas parentais que visam a orientação sobre estratégias que 

promovam o desenvolvimento infantil e a utilização de práticas educativas mais adequadas, 

descritas como aquelas que não fazem uso de atos de violência contra a criança, podem, por 

isso, serem enquadradas como medidas de prevenção primária da violência. Ou seja, 

caracterizam-se por abordagens que, estrategicamente, visam prevenir a violência antes que 

ela ocorra (Dahlberg & Krug, 2002). 

Os programas parentais podem ser classificados como intervenções universais, 

seletivas ou indicadas, de acordo com uma estrutura de prevenção de saúde pública. Os 

programas universais são direcionados ao público em geral e não discriminam com base no 

risco. Os programas seletivos são direcionados a grupos de risco (por exemplo, famílias que 

vivem na pobreza; mães adolescentes, entre outros). Por fim, os programas indicados 

destinam-se a grupos ou indivíduos que já apresentam sinais de comportamentos 

problemáticos e podem incluir intervenções terapêuticas (Desai et al., 2017). 
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Os programas parentais podem adotar modelos padronizados de aplicação, com 

estratégias metodológicas baseadas em evidências, além de manuais e orientações 

estruturadas e/ou com condições pré-estabelecidas de aplicação (Altafim & Linhares, 2019; 

Altafim, Magalhães et al., 2024; Altafim, Oliveira, et al., 2024; Azevedo, 2013; Fernandes, 

2011; Francis & Baker-Henningham, 2021; Garcia et al., 2016; Gonzalez et al., 2019; 

Lachman et al., 2021; Lawrenz et al., 2021; Pontes & Brino, 2022; Santos et al., 2024; Schulz 

et al., 2021; Simões, 2014; Skar et al., 2021) ou modelos não padronizados, elaborados de 

acordo com a necessidade da clientela e objetivo do estudo, com uma estruturação que pode 

permitir a reaplicação ou não do programa (Canedo, 2014; Craveiro & Relva, 2016; 

Guerreiro, 2010; Nunes, 2013; Quingostas, 2011; Ramalho, 2016; Ribeiro, 2003; Rocha, 

2015; Villas-Boas, 2015). Em geral, as sessões variam de 8 a 17 encontros e alguns estudos 

apresentam ainda a etapa de follow-up da pesquisa (Altafim & Linhares, 2019; Craveiro & 

Relva, 2016; Quingostas, 2011). 

Dentre os programas parentais padronizados (Altafim & Linhares, 2019; Altafim, 

Oliveira et al., 2024; Lawrenz et al., 2021; Lotto et al., 2022; Murray et al., 2024; Pontes & 

Brino, 2022; Santos et al., 2024), um deles se destaca por seu objetivo direto de prevenção da 

violência e sua crescente aplicação no Brasil: o Programa ACT Raising Safe Kids (ACT- 

RSK). Trata-se de um programa que visa ensinar habilidades parentais positivas e práticas 

disciplinares que podem ajudar a criar ambientes e relacionamentos estáveis, seguros, 

saudáveis e estimulantes, protegendo as crianças da violência (Altafim et al., 2021). Ele foi 

desenvolvido pelo Gabinete de Prevenção da Violência (VPO), da Associação Americana de 

Psicologia (APA) em colaboração com a Associação Nacional para a Educação de Crianças 

Pequenas (NAEYC), nos Estados Unidos, para divulgar os resultados de pesquisas científicas 

em quatro áreas da prevenção da violência: Controle da raiva, solução de problemas sociais, 

disciplina e violência na mídia (Pontes et al., 2019). 

O ACT-RSK ou simplesmente ACT divide-se em oito sessões que abordam os quatro 

módulos do programa: 1. Compreender o comportamento dos seus filhos; 2. Exposição de 

crianças à violência; 3. Compreender e controlar a raiva dos pais; 4. Compreender e ajudar 

crianças com raiva; 5. Crianças e mídia eletrônica; 6. Disciplina e estilos parentais; 7. 

Disciplina para comportamentos positivos; e 8. Levando o Programa ACT com você. O 

programa, também, sugere uma sessão inicial, na qual o facilitador e os participantes se 

conhecem, determinam as regras do grupo e preenchem as medidas do pré-programa. Assim, 

no total, o programa é composto por nove sessões (Pontes et al., 2019). 
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As sessões do programa ACT são realizadas apenas com os cuidadores e não há 

interação direta com as crianças. O programa é interativo e inclui explicações dos 

facilitadores, apresentações de slides, dramatizações, estudos de caso, atividades lúdicas, 

discussões em grupo e em vídeo (Altafim et al., 2021). Estudos produzidos nos últimos anos 

(Altafim & Linhares, 2019; Altafim, Magalhães et al., 2024; Altafim, Oliveira et al., 2024; 

Lawrenz et al., 2021; Lotto et al., 2022; Murray et al., 2024; Pontes & Brino, 2022; Santos et 

al., 2024) apontam para os resultados satisfatórios deste programa parental. 

O estudo de Altafim e Linhares (2019) foi realizado no Brasil e teve como objetivo 

avaliar a eficácia do Programa ACT sobre as variáveis de práticas parentais e problemas de 

comportamento infantil. As 81 participantes foram alocadas aleatoriamente nos grupos de 

intervenção (GI) ou controle (GC), e 67 cuidadores foram informantes secundários sobre o 

comportamento das crianças. Os resultados evidenciaram que, após a intervenção, as mães do 

GI relataram melhorias nas práticas parentais (domínios de disciplina positiva, comunicação e 

regulação emocional e comportamental), e as mães e demais cuidadores relataram menos 

problemas no comportamento da criança. Essas melhorias positivas se mantiveram no 

acompanhamento de 3-4 meses e não foram encontradas no GC. Por fim, o Programa ACT 

mostrou-se eficaz para melhorar as práticas parentais positivas das mães e reduzir os 

problemas comportamentais das crianças. 

Uma revisão sistemática da literatura realizada por Pontes et al. (2019) identificou os 

efeitos positivos da aplicação do Programa ACT com cuidadores. Os autores realizaram a 

busca por produções, no período de 2000 a outubro de 2018, e encontraram 13 estudos 

empíricos que avaliaram o programa: três dirigiram-se às oficinas para facilitadores e 10 

focalizaram a aplicação do programa com os cuidadores. Todos os estudos relataram efeitos 

positivos do programa ACT sobre o conhecimento dos facilitadores e cuidadores. Mais 

especificamente, observaram-se resultados positivos em termos de redução do uso de 

punições corporais, melhoria do conhecimento, habilidades e crenças dos participantes em 

relação à violência na mídia, comportamento parental positivo, desenvolvimento infantil, 

gerenciamento da raiva, resolução de problemas sociais, redução do bullying e da severidade 

dos pais ou mudanças nos comportamentos das crianças antes e depois da intervenção. 

Em uma revisão ainda mais recente, Altafim, Magalhães et al. (2024) objetivaram 

revisar a implementação do Programa ACT com cuidadores, em estudos publicados entre 

2008 e 2022. Elas encontraram que, dos 25 artigos selecionados, 48% foram realizados no 

Brasil, destacando a crescente de aplicação do programa no país. Além disso, os estudos 

revisados sugerem que o programa parental universal ACT Raising Safe Kids melhorou as 
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percepções dos pais sobre suas práticas parentais e os problemas de comportamento das 

crianças. No entanto, eles apontam como lacuna na pesquisa de implementação do Programa 

ACT, a sua possibilidade de aplicação em larga escala em contextos da vida real, sendo 

aplicado por profissionais que estão em contato direto com a população. No Brasil, uma 

cidade da região Sul, Pelotas, já implementou o Programa ACT como uma política pública e 

algumas cidades do Ceará estão em vias de implementação. 

O Ensaio de Altafim e Linhares (2022) apresenta um resumo das evidências 

científicas sobre os efeitos do Programa ACT na prevenção de violência contra crianças e um 

modelo de implementação da intervenção em larga escala, com sustentabilidade no sistema 

público. Importante destacar aqui, o relevante trabalho, citado frequentemente nesta Tese, 

desenvolvido pelas professoras Maria Beatriz Linhares, Elisa Altafim e seu grupo de 

pesquisa, da Universidade de São Paulo (USP) no âmbito da prevenção da violência e 

aplicabilidade dos programas parentais no Brasil. Elas apresentam um trabalho consistente e 

extenso, que envolve a análise de práticas parentais e os diversos fatores que podem exercer 

influência sobre elas, bem como estudos na área do desenvolvimento infantil e o impacto dos 

programas parentais. 

Diante de todo o exposto anteriormente, evidencia-se que os programas parentais 

padronizados se destacam por sua melhor capacidade de replicabilidade. No entanto, apesar 

das dificuldades de replicação, os programas não padronizados também têm potencial para 

melhorar as práticas parentais. O estudo de Craveiro e Relvas (2016) objetivou analisar o 

trabalho realizado pelo programa de educação parental “Em Equilíbrio”. O programa teve 

caráter preventivo, direcionado a famílias que apresentam fatores de risco relevantes, 

associados aos maus tratos infantis, toxicodependências, comportamento antissocial e 

desenvolvimento emocional futuro, ou à dinâmica de famílias com problemáticas específicas. 

O objetivo diz respeito a promover o desenvolvimento de competências parentais por meio de 

um incremento no nível de conhecimento e percepção dos pais sobre as suas necessidades 

(sociais, emocionais, psicológicas e físicas), mas também dos seus filhos, objetivando com 

isso melhorar a qualidade das relações entre ambos. Esse programa procurou desenvolver 

competências que visavam favorecer o autoconhecimento, autoestima e bem-estar dos pais, 

aumentar o bem-estar das famílias, prevenir os maus tratos infantis, o desenvolvimento de 

comportamentos antissociais e as toxicodependências, intervindo precocemente nos fatores 

de risco e de proteção relacionados à parentalidade. 

Essa intervenção foi composta por 12 sessões semanais e uma sessão de follow-up. 

Os temas das sessões temáticas eram definidos de forma colaborativa e determinados pelas 
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características do grupo alvo, sendo incluídos aspectos mais gerais, como temas relacionados 

com o desenvolvimento individual e familiar, a saúde, a economia doméstica e o exercício da 

parentalidade, e assuntos mais específicos relacionados com o critério para a definição do 

grupo, como por exemplo, adolescência, monoparentalidade, problemas de integração 

escolar. Ao final, o estudo mostrou que os sujeitos que participaram da intervenção proposta 

“Em Equilíbrio” identificaram mudanças na vida familiar que foram associadas à sua 

participação no programa (Craveiro & Relvas, 2016). 

A análise temática dos relatos dos participantes permitiu identificar nove categorias 

de impacto na vida pessoal, papel parental e vida familiar, são eles: aumento no 

autoconhecimento por meio da reflexão do seu papel parental, na autoestima e no bem-estar 

dos pais; melhoria na definição de regras e gestão da disciplina dos filhos, com maior 

assertividade na negociação e definição de regras e limites, bem como, maior concordância 

parental; melhoria na gestão da vida familiar; maior harmonia e bem-estar familiar; maior 

qualidade na relação pai – filho, com aumento nos momentos de afeto e diálogo; aumento na 

percepção das necessidades dos filhos de acordo com o seu desenvolvimento; alargamento da 

rede pessoal social, principalmente entre mães de famílias monoparentais; partilha de 

responsabilidades e tarefas na díade parental; e maior relação com a rede secundária, 

aumentando a confiança nos serviços e busca de ajuda terapêutica. Diante do exposto, 

Craveiro e Relvas (2016) concluíram que os resultados alcançados permitiram atender os 

objetivos inicialmente traçados para o programa e geraram impacto em diversos aspectos 

relacionados a fatores que envolvem a prevenção dos maus tratos infantis, comportamentos 

antissociais e toxicodependências. 

Por fim, os estudos relacionados a esses programas parentais não padronizados 

permitem apontá-los como um tipo de intervenção viável, com potencial eficaz na prevenção 

da violência contra a criança, ao atuar nos fatores de risco associados à relação abusiva e 

violenta dos pais e filhos. Além disso, constitui-se como uma opção com baixo custo e 

diversos benefícios, em parte porque as intervenções de educação parental ocorrem 

majoritariamente em grupo, o que pode representar o envolvimento de um número maior de 

famílias do que as intervenções terapêuticas individualizadas. Comparativamente, esse tipo 

de programa oferece mais vantagens do que as abordagens individualizadas, posto que as 

mudanças obtidas têm possibilidade de se estender à família e à comunidade nas quais estão 

inseridos, já que os participantes aprendem estratégias positivas e eficazes para lidar não 

apenas com seus próprios filhos, mas também com outras crianças em contextos diversos. 

Assim, ao intervir precocemente em situações de risco, melhora-se a qualidade do 



33 
 

desenvolvimento das crianças e da sua família, reduzindo os custos para a sociedade do 

atendimento que precisa ser prestado aos sujeitos vítimas e autores da agressão, envolvidos 

nas situações de violência infantil no cotidiano (Coutinho et al., 2012). 

Nessa direção, Foster et al, (2008) enfatizam que os custos referentes à construção de 

uma infraestrutura de saúde pública para a implantação de intervenções parentais que 

busquem fortalecer a parentalidade positiva é muito viável e possui efeitos potenciais que 

podem ser melhor explorados. De acordo com estimativas, os custos associados ao 

atendimento multiprofissional às vítimas de violência poderiam ser recuperados em um único 

ano com uma redução de 10% na taxa de abuso e negligência. 

Por fim, além de todos os efeitos e possibilidades apresentadas até aqui sobre os 

programas parentais para a prevenção da violência contra a criança, importa, também, 

compreender os essas intervenções dentro de uma perspectiva bioecológica. Para isso, esta 

tese se baseou no Modelo Bioecológico Desenvolvimento Humano. Este modelo compreende 

o desenvolvimento humano como o fenômeno de continuidade e de mudança nas 

características biopsicológicas dos seres humanos, como indivíduos e grupos. Esse processo 

se estende ao longo do ciclo de vida, mediado pelas sucessivas gerações e pelo tempo 

histórico, tanto o passado quanto o futuro. As propriedades definidoras do Modelo 

Bioecológico envolvem quatro componentes principais e os relacionamentos dinâmicos e 

interativos entre eles, sendo este nomeado Modelo Processo - Pessoa - Contexto - Tempo 

(Bronfenbrenner, 2011). 

Sendo assim, o primeiro componente, que constitui o núcleo do modelo, é o Processo. 

Este núcleo teórico abrange formas particulares de interação entre organismo e ambiente, 

chamadas de processos proximais, que operam ao longo do Tempo e são postuladas como os 

mecanismos primários de produção do desenvolvimento humano. No entanto, o poder de tais 

processos para influenciar o desenvolvimento variam substancialmente em função das 

características da Pessoa em desenvolvimento, dos Contextos ambientais imediatos e mais 

remotos e dos períodos de Tempo, nos quais os processos proximais ocorrem 

(Bronfenbrenner & Morris, 2006). 

Ao considerar o Modelo Bioecológico pode-se analisar a parentalidade dentro dessa 

perspectiva, pois a mesma é influenciada e influencia as características das pessoas 

envolvidas (mãe, pai, filho e outros), considerando os aspectos do contexto (sociais, 

relacionais, crenças, valores, leis, entre outras), ao longo de um período de tempo, dentro de 

um processo proximal (relação de cuidado parental). 
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O Processo, como já citado anteriormente, é uma peça fundamental do modelo, 

especialmente no que tange aos processos proximais. Estes envolvem interações 

progressivamente mais complexas da pessoa em desenvolvimento com os objetos e símbolos 

e são definidos a partir de cinco aspectos: para que o desenvolvimento ocorra é necessário 

que a pessoa esteja engajada em uma atividade; para ser efetiva, a interação deve acontecer 

em uma base estável, através de períodos prolongados de tempo; as atividades devem ser 

progressivamente mais complexas; deve haver reciprocidade entre as relações interpessoais e; 

os objetos e símbolos presentes no ambiente imediato devem estimular a atenção, exploração, 

manipulação e imaginação da pessoa em desenvolvimento. Os processos proximais podem 

produzir dois tipos de efeitos que conduzem a diferentes tipos de resultados evolutivos: os 

efeitos de competência, que envolve a aquisição e desenvolvimento de conhecimentos, 

habilidades e capacidades para conduzir e direcionar seu próprio comportamento; e efeitos de 

disfunção, que se referem à manifestação recorrente de dificuldade em manter o controle e a 

integração do comportamento em diferentes domínios do desenvolvimento (Bronfenbrenner 

& Morris, 2006). 

Desta forma, para fins de pesquisas baseadas em programas parentais, estes podem 

ser considerados como processos proximais, posto que preenchem as cinco características 

definidoras de um processo proximal, que são: 1 - Engajada em atividade (o programa de 

intervenção é constituído por reuniões, encontros e outras atividades previstas); 2 - Base 

regular ao longo do tempo (a intervenção é realizada em vários encontros sequenciais); 3 - 

Progressivamente mais complexo (a cada encontro as atividades e discussões são mais 

aprofundadas e complexas); 4 - Reciprocidade entre as relações pessoais (entre os 

participantes e os facilitadores e, entre os participantes em si) e; 5 - Objetos e símbolos 

devem estimular imaginação, atenção, exploração e manipulação (envolve todas as 

atividades, discussões e reflexões que estimulam esses aspectos nos participantes, voltando-se 

para a temática do programa). Ao final do programa, espera-se que o processo proximal gere 

efeitos de competências com os participantes adquirindo e desenvolvendo conhecimentos, 

habilidades e capacidades para conduzir e direcionar seu próprio comportamento parental. 

Sobre o elemento Pessoa, esta envolve as características determinadas 

biopsicologicamente e aquelas que foram construídas na interação com o ambiente. São 

apresentados três tipos de características biopsicológicas que exercem influência sobre o 

curso do desenvolvimento futuro por meio da sua capacidade de afetar a direção e o poder 

dos processos proximais ao longo do ciclo de vida: disposição, recursos e demandas. A 

primeira é aquela que pode colocar os processos proximais em movimento em um domínio de 
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desenvolvimento particular e continuar a sustentar sua operação. A segunda envolve os 

recursos bioecológicos de capacidade, experiência, conhecimento e habilidade que são 

necessários para o funcionamento eficaz dos processos proximais em um determinado estágio 

de desenvolvimento. E, por fim, as características da demanda são as que convidam ou 

desestimulam reações do meio social que podem promover ou interromper o funcionamento 

dos processos proximais (Bronfenbrenner & Morris, 2006). 

No que diz respeito às características da pessoa, analisa-se os dados gerais (idade, 

gênero, escolaridade, renda, entre outros), bem como nível de conhecimento dos pais sobre 

desenvolvimento infantil e violência contra a criança, além de informações sobre as práticas 

parentais utilizadas. É possível, portanto, analisar a relação das características biopsicológicas 

da pessoa e o exercício de sua parentalidade. Espera-se, ainda, que ao final da intervenção, 

possa ser visto os efeitos em algumas dessas características (resultados desenvolvimentais), 

bem como elas influenciavam o processo. 

O terceiro elemento é o Contexto que se refere aos quatro níveis ambientais (micro -, 

meso -, exo - e macrossistema). O microssistema é definido como o contexto no qual ocorre 

um padrão de atividades, papéis sociais e relações interpessoais experienciados face-a-face 

pela pessoa em desenvolvimento. O termo experienciado é ressaltado para indicar a maneira 

como a pessoa percebe e dá significado ao que vivencia no ambiente, o que vai além das 

características objetivas do meio. É nesse contexto que os processos proximais operam. O 

mesossistema consiste no conjunto de microssistemas que uma pessoa frequenta e nas inter- 

relações estabelecidas por eles. O exossistema envolve os ambientes que a pessoa não 

frequenta como participante ativo, mas também desempenham uma influência indireta sobre 

o seu desenvolvimento. E o macrossistema é constituído pelo conjunto de ideologias, valores 

e crenças, religiões, formas de governo, culturas e subculturas presentes no cotidiano das 

pessoas que influenciam seu desenvolvimento (Bronfenbrenner & Morris, 2006). 

Sobre o contexto, os programas parentais operam primordialmente em dois contextos 

do microssistema, o primeiro é o familiar, onde se dá a relação da criança e o cuidador e o 

segundo é o local onde ocorre a intervenção que pode ser a escola, centro de saúde, centro 

comunitário, recursos online, dentre outros. Ressalta-se, ainda, a influência do macrossistema 

(leis, normas, crenças e valores) nas práticas parentais e nas temáticas abordadas durante o 

programa, pois as orientações são baseadas nas leis e políticas de proteção à criança de cada 

local. Além disso, como já citado anteriormente, os programas parentais devem ser estudados 

de tal forma que os órgãos responsáveis por planejar e/ou executar as políticas públicas, tais 
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como secretaria de educação, saúde, social, dentre outros (exossistema) possam buscar 

implantar os programas parentais como uma ação continuada. 

Por fim, o elemento Tempo possibilita que se examine a influência de mudanças e 

continuidades que ocorrem ao longo do ciclo de vida sobre o desenvolvimento humano. Este 

elemento considera três níveis do modelo bioecológico: micro-, meso- e macrotempo. O 

primeiro refere-se à continuidade e a descontinuidade, observadas dentro de pequenos 

episódios dos processos proximais. O mesotempo refere-se à periodicidade dos episódios de 

processo proximal através de intervalos maiores de tempo como dias e semanas, sendo que os 

efeitos cumulativos destes processos podem produzir resultados significativos no 

desenvolvimento. E o macrotempo envolve as expectativas e os eventos em mudança dentro 

da sociedade através de gerações, bem como a forma como estes eventos afetam e são 

afetados pelos processos e resultados do desenvolvimento humano dentro do ciclo de vida. A 

análise do tempo dentro destes três níveis deve focar a pessoa em relação aos acontecimentos 

presentes em sua vida, desde os mais próximos até os mais distantes, como os grandes 

eventos e as transições históricas (Bronfenbrenner & Morris, 2006). 

No caso dos programas parentais, o elemento tempo é considerado, visto que a 

intervenção e a metodologia das pesquisas são de caráter longitudinal, uma vez que as sessões 

do programa ocorrem ao longo de determinado período e as medidas de avaliação também 

são analisadas em diferentes períodos de tempo. A questão da frequência (adesão) dos 

participantes ao longo do tempo da intervenção, a duração dos encontros e as mudanças que 

ocorrerem em relação à pessoa, ao ambiente e a relação dinâmica entre ambos são fatores 

importantes a serem analisados dentro da esfera do mesotempo. Essas intervenções atuam 

ainda dentro do macrotempo ao propor mudanças em formas culturalmente aceitas de práticas 

educativas, que foram repassadas de geração em geração e que diante do aprimoramento do 

conhecimento sobre desenvolvimento, sociedade, família, são imprescindíveis à mudança. 

Diante do exposto, percebe-se que, embora as pesquisas apontem mudanças 

importantes nas práticas parentais após a participação dos pais em programas de intervenção, 

é necessário realizar mais pesquisas que evidenciem os possíveis efeitos de iniciativas 

voltadas à intervenção parental em relação a objetivos diretos relacionados a violência contra 

a criança. Além disso, há necessidade de realizar mais estudos que possam avaliar os efeitos 

desse modelo de intervenção, contemplando experiências realizadas em outros contextos 

sociais, políticos e culturais. 

No Brasil, como visto anteriormente, as estatísticas sobre violência infantil são 

elevadas e crescentes, no entanto, os estudos e experiências que visam especificamente a sua 
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prevenção na infância, especialmente, aqueles voltados à proposição, implantação e avaliação 

de programas de intervenção parental ainda são concentrados em apenas determinadas 

regiões do país. Embora políticas e planos que almejam a promoção da saúde de crianças e 

adolescentes e/ou o combate e redução da violência infantil na atualidade, enfatizam, entre 

outros aspectos, a necessidade da atuação na prevenção primária da violência infantil, ainda 

são poucas as ações nesta direção. Em geral, nota-se que prevalece a atenção às situações nas 

quais a violência já ocorreu, ou seja, focaliza-se na identificação, notificação e assistência às 

crianças que sofreram a violação dos seus direitos. 

Dessa forma, esta pesquisa buscou caracterizar a violência contra a criança sob a 

perspectiva dos pais e analisar as evidências sobre programas parentais que visam a 

prevenção da violência, propondo e avaliando os efeitos de uma intervenção com esse 

objetivo, em Belém-PA. Assume-se que compreender os aspectos que caracterizam a 

violência contra crianças, bem como analisar programas de intervenção já existentes na 

literatura à luz da sua aplicabilidade em contextos reais, pode fornecer embasamento para a 

proposição de programas parentais que gerem efeitos nas práticas parentais e reduzam o risco 

ou uso da violência contra a criança. 

Sendo assim, esta tese apresenta quatro estudos independentes, mas inter- 

relacionados, que oferecem subsídios teóricos e práticos uns aos outros. O primeiro estudo 

teve como objetivo analisar a ocorrência da violência contra a criança, as práticas parentais e 

o nível de conhecimento dos pais sobre violência infantil, a fim de refletir sobre propostas 

viáveis e eficazes de prevenção da violência. O segundo estudo realizou uma revisão 

integrativa que buscou analisar o nível das evidências científicas, a qualidade metodológica e 

a validade ecológica das publicações sobre a utilização de programas parentais que tiveram 

como objetivo prevenir a ocorrência de violência contra a criança. O terceiro estudo, por sua 

vez, se propôs a elaborar um programa parental online que teve como objetivo prevenir a 

violência contra a criança, por meio da promoção de práticas educativas parentais positivas e 

protetivas. E, por fim, o estudo quatro que analisou os efeitos, a viabilidade e a aceitabilidade 

deste programa parental. 

 

Objetivo Geral 

Propor e avaliar os efeitos, a viabilidade e a aceitabilidade de um programa parental 

destinado a promover práticas parentais positivas e aumentar o conhecimento dos pais sobre 

maus-tratos contra crianças, em Belém do Pará, a fim de gerar evidências para a prevenção da 

violência infantil. 
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Objetivos Específicos 

● Analisar a ocorrência de violência contra crianças, as práticas parentais 

associadas e o nível de conhecimento dos participantes da pesquisa sobre os diferentes tipos 

de violência infantil, em Belém do Pará. 

● Analisar o nível das evidências científicas, a qualidade metodológica e a 

validade ecológica das publicações sobre a utilização de programas parentais destinados a 

prevenir a violência contra a criança. 

● Propor um programa parental voltado para a promoção de práticas educativas 

positivas e protetivas, contribuindo assim para a prevenção da violência contra a criança; 

● Avaliar os efeitos, a viabilidade e a aceitabilidade de um programa parental 

online, cujo objetivo principal é a prevenção da violência contra a criança, em Belém do Pará. 
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ESTUDO 1 – Caracterização da violência contra a criança, análise das práticas 

parentais e do conhecimento dos pais sobre tipos de violência em Belém do Pará. 

 

Diariamente, crianças e adolescentes são vítimas de algum tipo de violência. De 

acordo com o Painel de Dados da Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos (MDHC, 2024), 

no Brasil, o grupo de crianças e adolescentes foi o mais vulnerável do total de denúncias 

neste ano, correspondendo a 43,2%. Foram registradas, até setembro de 2024, um total de 

200.466 denúncias de violações de direitos humanos contra crianças e adolescentes, 20% a 

mais do que no ano anterior (168.254). Essas denúncias totalizam cerca de 1.167.219 

violações sofridas. 

De maneira geral, dessas denúncias, 83,5% comprometem a sua integridade física, 

79% a integridade psíquica, 81,5% envolvem negligência e 13% a liberdade sexual. Outro 

aspecto importante a ser considerado na análise dos casos de violação contra crianças e 

adolescentes, consiste no local de sua ocorrência. Destaca-se que 63% das violações 

ocorreram na casa em que convivem vítima e suspeito, 17% foram praticadas na casa da 

vítima e 5% na casa do suspeito. Além disso, identificou-se que, aproximadamente 54% das 

violações foram perpetradas pela mãe, seguido de 16% pelos pais (MDHC, 2024). 

No estado do Pará, os dados apontam na mesma direção que em todo o país. Mais 

especificamente em Belém, das 1321 denúncias de violência contra crianças e adolescentes 

(30% das denúncias do estado), 84,9% comprometem a integridade física, 76,6% a 

integridade psíquica, 80,4% envolvem negligência e 14% a liberdade sexual. Dentre as 

denúncias, aproximadamente 65% das violações ocorreram na casa em que reside suspeito e 

vítima e, 53% foram cometidas pelas mães e 14,7% pelos pais (MDHC, 2024). 

Sendo assim, no caso da vitimização de crianças e adolescentes, a análise das 

ocorrências criminais reportadas no ano de 2023 (e reforçadas pelos dados de 2024) já 

apontavam para o agravamento da violência perpetrada por aqueles que deveriam exercer o 

dever primário de cuidar, sustentar e educar: as próprias famílias (Fórum Brasileiro de 

Segurança Pública, 2024). 

Esse aumento nas denúncias de violência contra crianças e adolescentes, as 

características aqui apresentadas, bem como o impacto que essas práticas, desde as mais leves 

até as mais graves, causam no desenvolvimento da criança até a fase adulta (Chen et al., 

2021; Cuartas, 2021; Elsaied & Alsehly, 2017; Gershoff & Grogan-Kaylor, 2016; Heilmann 

et al., 2021; Higgins et al., 2023; Lawrence et al., 2023; Ma et al., 2012; Scott et al., 2023; 

Stargel et al., 2022; Wang et al., 2023; Zhou & Zhen, 2022) demonstram a necessidade de 
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buscar estratégias legais e educativas para a prevenção da violação de direitos desses sujeitos, 

especialmente, no âmbito familiar. 

No que diz respeito aos meios legais para enfrentar a problemática da violência, no 

Brasil, pode-se destacar como um importante marco na garantia de direitos de crianças e 

adolescentes, a promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), em 1990. Com 

base no ECA, todas as crianças e adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 

inerentes à pessoa humana, destaca ainda que é dever da família, da comunidade, da 

sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 

direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 

profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária. No seu artigo 5º é enfatizado que nenhuma criança ou adolescente será objeto de 

qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, 

punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 

fundamentais (Brasil, 1990). 

Outras leis vieram, posteriormente, para se somar ao ECA. Dentre elas, pode-se citar 

a Lei nº 13.010/14 (Brasil, 2014), Lei do Menino Bernardo, que estabelece o direito da 

criança e do adolescente de serem educados e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de 

tratamento cruel ou degradante, e a Lei nº 13.431/17 (Brasil, 2017) que normatiza e organiza 

o sistema de garantia de direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de 

violência, e cria mecanismos para prevenir e coibir a violência. 

Em 2021, foi assinado o Decreto nº 10.701/21 (Brasil, 2021) que institui o Programa 

Nacional de Enfrentamento da Violência contra Crianças e Adolescentes (PNEVCA) e a 

Comissão Intersetorial de Enfrentamento à Violência contra Crianças e Adolescentes. O 

PNEVCA visa articular, consolidar e desenvolver políticas públicas voltadas para a garantia 

dos direitos humanos da criança e do adolescente, a fim de protegê-los de toda forma de 

negligência, discriminação, exploração, violência, abuso, crueldade e opressão. Dentre os 

vários objetivos traçados nesse Programa está o de colaborar com o fortalecimento e com o 

desenvolvimento das competências familiares em relação à proteção integral e à educação 

relativas aos direitos humanos da criança e do adolescente no espaço doméstico. Esse ponto, 

assim como vários outros destacados nas Leis citadas anteriormente, reforçam a importância 

da atuação junto às famílias, uma vez que os dados já apresentados demonstram a 

participação dos familiares nos casos de violação de direitos das crianças e adolescentes. 

Recentemente, como uma reação do poder legislativo brasileiro à crescente 

preocupação com a violência infantil e a impunidade de agressores, criou-se a Lei n.º 
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14.244/2022, também conhecida como Lei Henry Borel. Ela contém uma estrutura que inclui 

mecanismos de prevenção, assistência às vítimas, políticas públicas e punições mais rigorosas 

para os agressores. Seu objetivo é fornecer meios mais eficazes de proteção e assistência para 

garantir os direitos humanos e a integridade física das crianças e adolescentes. Destaca-se 

algumas mudanças importantes com esta lei, em relação aos crimes cometidos contra as 

crianças e adolescentes vítimas de violência doméstica, como: o homicídio se configura como 

crime hediondo e, portanto, inafiançável e sem possibilidade de anistia, graça ou indulto; o 

condenado fica sujeito a um regime inicial fechado; se o autor do crime for ascendente, 

padrasto, madrasta, tio, irmão, cônjuge, companheiro, tutor, curador, preceptor ou 

empregador da vítima, ou tiver autoridade sobre ela por qualquer outro título, o aumento da 

pena pode chegar a até dois terços; a prescrição de crimes violentos passa a ser contada a 

partir do momento em que a vítima completar 18 anos de idade; afastamento imediato do 

agressor do local de convivência ou da casa em caso de risco iminente para a vida ou 

integridade da vítima, que pode ser realizado por um juiz, delegado ou policial; dentre outras. 

Sendo assim, essa nova legislação visa garantir uma rede de apoio segura à vítima e aos 

familiares envolvidos, sem falhas que possam resultar na recorrência dos atos violentos e em 

eventual óbito da criança ou adolescente (Sferra & Redivo, 2023). 

Por fim, recentemente, foi promulgada a Lei nº 14.826/2024 que institui a 

parentalidade positiva e o direito ao brincar como estratégias para prevenção à violência 

contra crianças. Determina-se que a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 

devem desenvolver, no âmbito das políticas de assistência social, educação, cultura, saúde e 

segurança pública, ações de fortalecimento da parentalidade positiva e de promoção do 

direito ao brincar. Entende-se, aqui, a parentalidade positiva como o processo desenvolvido 

pelas famílias na educação das crianças na condição de sujeitos de direitos no 

desenvolvimento de um relacionamento fundamentado no respeito, no acolhimento e na não 

violência (Brasil, 2024). 

Apesar dos avanços no marco legal, a quantidade de denúncias evidenciadas nos 

canais oficiais ainda é crescente, como mostram as estatísticas do MDHC e do Fórum de 

Segurança Pública, do ano de 2024. Esses dados também são fundamentados pela literatura 

científica que estuda o fenômeno da violência contra a criança por meio da pesquisa 

acadêmica, além de apontar a relação entre a incidência desse fenômeno e as práticas 

educativas parentais observadas em contextos diversos. 

Estudos apontam para a elevada prevalência de abuso psicológico, físico, negligência 

e/ou abuso sexual infantil em diferentes contextos culturais na atualidade. Neles destaca-se 
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que os episódios de abuso psicológico são os mais frequentes quando se compara com os 

demais tipos de abuso em um mesmo estudo e os eventos relatados pelas crianças ou pelos 

pais, com mais frequência são: gritar/berrar, proibir sair, insultar e ameaças de invocação de 

espíritos malignos e fantasmas (AboKresha et al., 2021; Haque et al., 2021; Jiménez-Borja et 

al., 2020; Khazaei et al., 2023; Nikolaidis et al., 2018; O’leary et al., 2018). Esses tipos de 

práticas utilizadas pelos adultos podem ser tão prejudiciais ao desenvolvimento de uma 

criança quanto outros subtipos de maus-tratos atualmente reconhecidos e judicialmente 

estabelecidos, como abuso físico e sexual infantil (Dube et al., 2023). 

Esses estudos mostram também que o abuso físico envolve mais relatos de 

comportamentos como bater nas nádegas e em outros lugares com/sem objeto, tapas na 

cabeça ou no rosto, ficar de pé ou ajoelhado, torcer a orelha, puxar cabelo e outros até mais 

severos, como sacudir e chutar (AboKresha et al., 2021; Cook et al. 2022; Haque et al., 2019; 

Jiménez-Borja et al., 2020; Khazaei et al., 2023; Naudin et al., 2023; O’leary et al., 2018). 

Além disso, a negligência é frequentemente associada à falta de cuidados médicos e à 

privação de alimentação e bebida (Haque et al., 2021) e falta de supervisão que tenha levado 

a algum ferimento da criança ou acidentes domésticos (Benmassaoud et al., 2022; Bezzini et 

al., 2023; Ferro et al., 2022; Khazaei et al., 2023). 

No caso dos relatos de abuso sexual, poucos estudos fazem referência a este tipo de 

violência e, geralmente, os dados foram coletados com as próprias crianças e adolescentes de 

forma retrospectiva. O estudo de O’Leary et al. (2018) relata uma média de 14% de relato de 

abuso sexual, sendo que nenhum aconteceu no ambiente doméstico, todos foram em locais 

fora da casa do participante. Jiménez-Borja et al. (2020) encontraram que 15,5% dos 

participantes revelaram terem sofrido algum tipo de abuso sexual. Os tipos mais comuns 

relatados pelos participantes foram: ter sido coagido a tocar os órgãos genitais de outra 

pessoa (9,1%), alguém ter exposto os órgãos genitais a eles (9,1%); ter seus próprios órgãos 

genitais tocados por outra pessoa (5,2%); relação sexual (2,8%). A maioria dos entrevistados 

sofreu esses tipos de maus-tratos entre as idades de cinco e nove anos. 

A literatura também aponta a influência de algumas características sociodemográficas 

no uso de disciplina violenta contra as crianças e adolescentes. O maior uso de práticas 

parentais abusivas estão relacionadas ao menor nível de escolaridade (AboKresha et al., 

2021; Haque et al., 2019; Haque et al., 2021; Khazaei et al., 2023; O’Leary et al., 2018; 

Perron et al., 2014) e renda dos pais (AboKresha et al., 2021; Cerna-Turoff et al., 2021; 

Conrad-Hiebner & Byram, 2020; Doidge, Higgins, Delfabbro, Edwards et al., 2017; Doidge, 

Higgins, Delfabbro, & Segal, 2017; Haque et al., 2021; Perron et al., 2014). Crianças do sexo 
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masculino são mais prováveis de sofrerem abuso físico ou disciplina violenta (AboKresha et 

al., 2021; Haque et al., 2019; Jiménez-Borja et al., 2020), enquanto que do sexo feminino é o 

abuso sexual (Jiménez-Borja et al.,2020). Além disso, na faixa-etária de dois a oito anos, 

especialmente aquelas que frequentam a pré-escola e a escola, assim como famílias com 

maior número de crianças, estão em maior risco de sofrer abuso físico (AboKresha et al., 

2021; Khazaei et al., 2023). Do mesmo modo, outras características devem ser consideradas, 

como por exemplo, bem estar e saúde mental dos pais (Ben David, 2021; Chen, 2023; Liel et 

al., 2020; Shafiq & Ali, 2023; Wolford et al., 2019)e presença de uma rede de apoio (Coltro 

et al., 2020; Hensel et al., 2022; Taylor et al., 2015; Tracy et al., 2018), estão entre os fatores 

que influenciam a qualidade das práticas parentais. 

No contexto brasileiro, o estudo de Peruhype et al. (2011) objetivou analisar o uso da 

violência doméstica como prática educativa em Diamantina - MG e avaliou o uso de 

disciplina não violenta, violência psicológica e violência física contra a criança, em diferentes 

graus de severidade: leve, moderada e grave. A amostra foi constituída por 90 responsáveis 

por crianças matriculadas em creches, pré-escolas e ensino fundamental, públicos e privados, 

na sede do município, periferia e zona rural. Os resultados evidenciaram que todos os 

entrevistados adotam a disciplina não violenta, 95,56% a violência psicológica e 94,44% a 

violência física, que, nas formas moderada e grave, chegou a ser relatada por 74,44% dos 

entrevistados. 

Esses autores por meio de análise qualitativa dos dados, também identificaram que há 

uma banalização da violência, evidenciada pela aceitação, pelo desejo de punição e pela 

percepção da violência como uma alternativa diante do erro. Observou-se uma racionalização 

de atos punitivos como instrumentos cotidianos, rotineiros e aceitos como normais pelos 

praticantes. Essa situação se estende para além das agressões físicas, incluindo xingamentos e 

ameaças. Em algumas situações, a violência psicológica foi vista como uma alternativa capaz 

de corrigir comportamentos socialmente indesejados nas crianças (Peruhype et al., 2011). 

Percebe-se, portanto, que embora os pais não vejam as formas violentas de disciplina 

como mais eficazes do que estratégias não violentas (O’Leary et al., 2018), o seu uso ainda é 

prevalente na maioria dos ambientes pesquisados. Fatores culturais e emocionais, como 

crenças e baixa autorregulação dos pais, uso inconsistente de práticas positivas e a percepção 

dos pais sobre a gravidade do mau comportamento da criança, contribuem para a 

continuidade do uso de violência como prática disciplinar (Francis et al., 2023). 

O estudo de Zhang et al. (2016) corrobora com investigações anteriores sobre a 

frequência do uso de maus tratos psicológicos contra a criança. Objetivou-se explorar a 
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prevalência e frequência de maus-tratos psicológicos infantis e os fatores correlacionados em 

famílias chinesas. Participaram da pesquisa, 1.002 pais de alunos do ensino fundamental na 

cidade de Yuncheng, China. Os dados foram coletados por meio de três questionários de 

autorrelato de forma anônima. Os resultados mostraram que, nos últimos três meses, cerca de 

69,5% dos pais pesquisados cometeram diferentes graus de maus-tratos psicológicos contra 

seus filhos. Além disso, identificou-se associações positivas significativas entre as taxas de 

maus tratos psicológicos e as pontuações nas experiências de abuso físico dos pais, 

experiências de abuso psicológico dos pais, mau comportamento da criança, super- 

reatividade e hostilidade dos pais. Importante destacar, também, que os resultados mostraram 

que as altas pontuações dos pais no reconhecimento de maus tratos infantil e as altas 

pontuações das crianças no desempenho escolar foram significativamente associadas a taxas 

mais baixas de relatos dos pais de maus-tratos psicológicos. E mais, as altas taxas de maus 

tratos infantis grave foram significativamente associadas a pontuações baixas no 

reconhecimento dos pais sobre maus tratos. 

Portanto, evidencia-se a importância dos pais reconhecerem os maus tratos contra a 

criança para evitar que a violência ocorra. No entanto, a maioria dos pais não reconheceu 

algumas condutas parentais como episódios de violência infantil (Manpreet et al., 2019; 

Pahantasingh et al., 2020; Rani, 2019; Solehati et al., 2021; Zhang et al., 2016). 

Nessa direção, Rani (2019) avaliou o nível de conhecimento e atitude dos pais sobre 

violência infantil e identificou que uma proporção bastante grande de pais tinha 

conhecimento inadequado e atitude negativa sobre o abuso infantil. Encontrou-se que 45% 

dos pais apresentaram conhecimento inadequado sobre o abuso infantil por apresentarem 

escore de conhecimento abaixo da média. Além disso, 55% dos pais tiveram pontuação de 

conhecimento acima da média, no entanto a pontuação mais alta obtida ainda foi considerada 

baixa, ou seja, 45 em comparação com a pontuação máxima possível de 61. Identificou-se 

ainda uma correlação positiva significativa entre o conhecimento e as atitudes dos pais. Ou 

seja, pode-se concluir que os pais apresentavam tanto uma falta de conhecimento quanto 

atitudes negativas em relação ao abuso infantil. 

Autores como Manpreet et al. (2019) encontraram igualmente uma maioria de mães 

(88%) com nível de conhecimento sobre violência infantil na média ou abaixo da média. 

Ademais, constatou-se uma correlação positiva entre conhecimento e atitudes das mães em 

relação à prevenção de maus-tratos infantis. Ou seja, quanto maior o nível de conhecimento 

das mães, mais elevadas são as atitudes preventivas. 
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Resultados semelhantes são encontrados quando se delimita um tipo específico de 

violência, que é a violência sexual (Pahantasingh et al. 2020; Solehati et al., 2021). Os pais 

têm o papel e a obrigação de fornecer educação formal e informal a seus filhos, incluindo a 

educação sexual, que é importante para evitar que a violência sexual ocorra. No entanto, para 

fornecer educação sexual, os pais precisam ser expostos a informações adequadas 

relacionadas ao tema. Sendo assim, a atitude preventiva dos pais em relação à violência 

sexual está relacionada ao nível de conhecimento dos pais. Os resultados evidenciaram que 

há pais que têm conhecimento limitado e inadequado sobre a temática, e não se sentem à 

vontade para discutir o assunto com seus filhos. Sendo assim, é fundamental que se 

desenvolva intervenções de educação para pais relacionadas à prevenção da violência sexual 

(Solehati et al, 2021). 

Recentemente, o estudo de Alsalman et al. (2023), também buscou avaliar o 

conhecimento e a percepção dos pais sobre maus-tratos infantis e investigar os fatores que 

influenciam no seu conhecimento. Um total de 447 participantes respondeu ao questionário, e 

quase dois terços dos entrevistados (60,6%) consideraram o abuso e a negligência infantil um 

problema comum na Arábia Saudita. Um pouco mais da metade, 53%, apresentaram um bom 

nível de conhecimento sobre o assunto, e mais de um terço desconhecia o canal de contato 

usado para relatar qualquer tipo de maus-tratos. Dados como idade, gênero e ter sofrido abuso 

na infância não tiveram impacto significativo nas pontuações de conhecimento. No entanto, 

níveis mais altos de educação e renda familiar mostraram-se significativamente associados a 

um bom nível de conhecimento. Uma maior renda familiar também foi um fator associado a 

maior nível de conhecimento sobre prevenção de abuso infantil, como mostrou também o 

estudo de Mishra et al. (2024). 

Outros estudos indicaram um nível de conhecimento razoável dos pais sobre a 

temática da violência contra a criança, os tipos de abuso, fatores de risco e prevenção. No 

entanto, ainda há uma parcela de pais que precisa aprimorar seu conhecimento, desde o 

reconhecimento de determinadas práticas parentais que correspondem a atitudes de violência 

até a maneira de agir ao identificar algum caso de abuso infantil (Alqurashi et al., 2020; 

Alsalman et al., 2023; Hendaus et al., 2020; Shankar et al., 2020). 

Por fim, percebe-se que, embora as leis já busquem garantir a prevenção da violência 

contra as crianças e adolescentes, os dados atuais e os estudos científicos apontam que ainda 

é necessário realizar ações que visem efetivar o que é previsto legalmente e protejam este 

grupo vulnerável. Para isso, é importante compreender de forma mais abrangente como se 
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caracteriza a violência contra a criança nos mais variados contextos socioeconômicos e 

culturais e os fatores que podem exercer influência sobre este fenômeno. 

Sendo assim, este estudo visa analisar a ocorrência de maus-tratos contra crianças em 

Belém - Pará a partir do relato dos seus participantes, caracterizando as práticas parentais por 

eles utilizadas e o nível de conhecimento dos pais sobre violência. Ao final, pretende-se 

analisar como essas variáveis estão inter-relacionadas no contexto pesquisado. 

Objetivos 

Objetivo geral 

● Analisar a ocorrência de violência contra crianças, as práticas parentais associadas 

e o nível de conhecimento dos pais sobre os diferentes tipos de violência infantil, em Belém 

do Pará. 

Objetivos específicos 

● Caracterizar o tipo, as práticas utilizadas e a prevalência da violência contra a criança; 

● Identificar e mensurar as práticas parentais utilizadas pelos pais e o ajustamento familiar; 

● Investigar o nível de conhecimento dos pais sobre os tipos de violência contra a criança; 

 

Método 

 

 

Delineamento 

Trata-se de um estudo descritivo exploratório com abordagem quantitativa dos dados 

e de delineamento transversal. 

 

Contexto da pesquisa 

O município de Belém, capital do Pará, possui aproximadamente 1.059 km² de área 

territorial e uma população residente de 1.303.403 milhões de habitantes, baseado no Censo 

de 2022 (IBGE, 2024). Sua extensão territorial é composta por uma porção continental 

correspondente a 34,36% da área total, e 39 ilhas que compõem a região insular e que 

ocupam 65,64% do território municipal, configurando‐se como uma península, dividida em 

oito Distritos Administrativos e 72 bairros (SEGEP, 2019). 

Os dados dessa pesquisa foram coletados em três instituições de educação infantil do 

município de Belém. As instituições A e B estão localizadas no Distrito Administrativo do 

Guamá (DAGUA) que, embora seja o segundo menor distrito em extensão territorial, é o 

mais populoso do município de Belém. A instituição C está localizada no Distrito 
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Administrativo da Sacramenta (DASAC), terceiro menor distrito e terceiro mais populoso 

quando comparado com os demais (SEGEP, 2019). 

Instituição A 

Esta Unidade de Educação Infantil, vinculada a Secretaria Municipal de Educação 

(SEMEC), atende crianças de dois a cinco anos de idade, matriculadas nas séries de educação 

infantil (maternal e Jardim I). No ano de 2022, contava com uma média de 140 alunos 

matriculados, distribuídos em seis turmas. A Unidade funciona, normalmente, em regime 

integral, mas devido às adaptações decorrentes da pandemia da Covid 19, ocorreu um 

revezamento dos alunos. Cada semana uma turma frequentava somente o turno da 

manhã, outra somente o da tarde e, uma terceira turma, realizava atividades em casa. 

A Unidade é localizada em um imóvel residencial amplo e de boa estrutura geral, 

adaptado para o funcionamento da escola. No entanto, algumas adequações eram necessárias 

para melhor atender as demandas acadêmicas da instituição e das crianças, portanto, no 

período da coleta, a unidade entrou em reforma, impossibilitando a continuidade das 

atividades. 

 
Figura 1 

Fotos da fachada e do ambiente interno da Instituição 
 

 

Fonte: Google Maps Fonte: Instagram 

 

 

Instituição B 

Nesta instituição funciona uma creche filantrópica, vinculada a uma Ordem religiosa 

que presta serviços de saúde e religiosos para a comunidade em seu entorno. O trabalho 

desenvolvido pela Creche iniciou prestando assistência às crianças desnutridas do território 

em que está inserida. Atualmente, embora permaneça com a prioridade de continuar o 



48 
 

atendimento dessa demanda, ela estendeu sua assistência às demais crianças em situação de 

vulnerabilidade. 

A creche funciona em regime integral, ofertando, além do trabalho 

pedagógico, alimentação, assistência médica e social para as crianças e suas famílias. Ela 

assiste em torno de 115 crianças por ano, na idade de seis meses a três anos, distribuídas em 

quatro turmas. 

A estrutura física é ampla, pois está localizada dentro de uma comunidade religiosa, 

em que, além do espaço da creche, o prédio conta com outras salas que são realizados 

atendimentos médicos, odontológicos e salas para reuniões, tanto da creche, quanto das 

atividades paroquiais realizadas. Além deste prédio em que funciona a creche, há ainda uma 

área livre, uma capela e o convento. 

 
Figura 2 

Fotos da fachada e do ambiente interno da Instituição B 
 

 

Fonte: Google Maps 

 

 

Instituição C 

Trata-se de uma Unidade Pedagógica Infantil (UPI) pública que atende crianças de 

quatro a seis anos, matriculadas nas séries de educação infantil (Jardim I e Jardim II). No ano 

de 2022, a unidade contava com 185 alunos matriculados, distribuídos em oito turmas (quatro 

em cada turno). No ano de 2023, eram 186 alunos matriculados, distribuídos, também, em 

oito turmas, no entanto, uma das turmas estava sem professor e, por isso, só estavam 

frequentando sete turmas (165 alunos). 

A Unidade apresenta um espaço físico dividido em dois andares. No andar térreo 

encontram-se duas salas de aula, sala da coordenação/direção, um banheiro, copa/cozinha, 
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refeitório e espaço de recreação. No andar superior, tem duas salas de aula e um espaço 

aberto de recreação. 

 
Figura 3 

Fotos da fachada e do ambiente interno da Instituição C 
 

 

Fonte: Google Maps Fonte: Instagram 

 

 

Participantes 

Participaram do estudo 157 pais de crianças de três instituições de educação infantil, 

da cidade de Belém - Pará. Os critérios de inclusão foram: ser pais das crianças matriculadas 

nas instituições de educação infantil, localizadas no município de Belém; de crianças de 

ambos os sexos, de idade de zero a seis anos, sem patologias ou alterações no 

desenvolvimento e; que aceitem assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

(TCLE – Apêndice A) para participar do estudo. 

Os participantes constituíram uma amostra do tipo não probabilística, selecionada por 

conveniência, com recrutamento realizado em duas Unidades de Educação Infantil e uma 

creche comunitária, em Belém, Pará. Para o recrutamento foram utilizadas diferentes 

estratégias: envio de mensagens de texto e vídeo nos grupos de aplicativo de mensagem 

(Whatsapp®) de todas as turmas dos locais de coleta de dados (as mensagens eram 

elaboradas pela pesquisadora, mas encaminhadas aos grupos pela direção da Instituição); 

abordagem presencial, especialmente, nos horários de entrada e saída das crianças; durante a 

participação em reuniões de pais agendada pela direção da escola e ainda, envio de convite 

com os questionários dentro de envelope, encaminhado na mochila da criança ou entregue 

pelos professores diretamente aos responsáveis. 

A Figura 4 apresenta o fluxograma de seleção da amostra. A amostra foi composta 

por 157 pais, recrutados em três instituições de ensino infantil. Foram selecionados 13 pais da 

Instituição A, 45 da Instituição B e 99 da Instituição C. Houve a exclusão de 55 pais que 
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entregaram os questionários, mas apresentava um ou mais instrumentos preenchidos de forma 

inadequada (marcado de forma indevida, marcação de duas respostas no mesmo item, 

questões não respondidas). 

 
Figura 4 

Fluxograma do processo de seleção da amostra 
 

 

Instrumentos 

Formulário de Caracterização dos Participantes (Apêndice B) 

Este instrumento foi elaborado para este estudo e é constituído por 14 questões sobre 

os dados gerais dos participantes (nome, idade, telefone, escolaridade, renda, número de 

filhos, número de filhos na idade de até seis anos, relação com a criança), dados gerais da 

criança (idade, sexo e série), além de informações sobre quem mora na mesma casa que a 

criança e se há outros adultos, também, responsáveis pelos seus cuidados diários. 

 

Escala de Parentalidade e Ajustamento Familiar - PAFAS (Apêndice C) 

O PAFAS consiste em uma medida de resultado breve para avaliar as mudanças nas 

práticas parentais e o ajuste dos pais na avaliação da saúde pública e nas intervenções 

parentais individuais ou em grupo. O inventário é constituído pela escala de Parentalidade 

que afere as práticas parentais e a qualidade da relação pai-filho e pela escala de Ajustamento 

Familiar que mede o ajustamento emocional dos pais e o apoio do parceiro e da família na 

parentalidade (Sanders et al, 2014). 
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A versão original do instrumento (Sanders et al., 2014) é constituída por 40 itens, 

sendo 28 itens da escala de parentalidade e 12 itens da escala de ajustamento familiar. Esta 

escala foi traduzida, validada e adaptada transculturalmente para o Brasil (Santana, 2018; 

Correia et al., 2024) que, após uma análise fatorial confirmatória, encontrou resultados que 

sustentam um modelo de 20 itens. 

A escala PAFAS de 40 itens apresentou os seguintes índices para consistência 

interna:  0,70  (consistência  parental),  0,78  (práticas  coercitivas),  0,75  (encorajamento 

positivo), 0,85 (relacionamento pai-filho), 0,87 (ajustamento parental), 0,84 (relações 

familiares) e 0,85 (trabalho em equipe dos pais). Esses resultados indicam uma consistência 

interna muito boa da medida (Sanders et al., 2014). 

Utilizou-se nesta pesquisa sua versão adaptada (Correia et al., 2024; Santana, 2018), 

que possui 20 itens. Para cada item da escala, o participante deve marcar até que ponto cada 

afirmação é verdadeira para ele. A pontuação varia de 0 (nem um pouco) até 3 (muito ou a 

maior parte do tempo). Nesta versão, a subescala de parentalidade (14 itens) é dividida em 

quatro domínios: consistência parental, com três itens (quanto maior, mais inconsistente), 

práticas coercitivas com quatro itens (quanto maior, maior uso desse tipo de prática), 

encorajamento positivo com três itens (quanto maior, mais encorajamento) e relacionamento 

pai-filho com quatro itens (quanto maior, melhor a relação); e a subescala de ajustamento 

familiar (seis itens) se divide em dois domínios: ajustamento parental e ajustamento familiar, 

cada um com três itens e, para ambos, quanto maior, melhor o ajustamento . 

 

International Association for the Prevention of Child Abuse and Neglect Child Abuse 

Screening Tool - ICAST (Apêndice D) 

O ICAST é uma medida de autorrelato para avaliar a prevalência e frequência de 

abuso infantil. Existem três ferramentas ICAST: uma versão para crianças de 11-18 anos 

(ICAST-CH (Home) e ICAST-CI (Instituição), uma versão para pais (ICAST-P) e uma 

versão retrospectiva (ICAST-R). O ICAST-CH mede a experiência atual e de vida de uma 

criança sobre abuso físico, emocional e sexual, negligência, violência doméstica e violência 

comunitária. O ICAST-CI mede a vitimização na escola ou em outros ambientes 

institucionais. O ICAST-P mede a experiência atual e a experiência de vida do cuidador de 

perpetração de abuso físico, emocional e sexual para uma criança alvo. O ICAST-R é usado 

com adultos para medir a prevalência de abuso físico, emocional, sexual, negligência e 

violência doméstica sofrida por ele na infância. As ferramentas ICAST contêm entre 36 

(ICAST-R) e 77 itens (ICAST-C) e agora estão disponíveis na versão 3.0. O ICAST foi 
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desenvolvido para uso internacional e diferentes versões foram usadas, entre outras, na 

Arábia Saudita, Colômbia, Índia, Rússia, Islândia, Egito, Líbano, Malásia, Quirguistão, 

República Democrática do Congo, Uganda, Taiwan, China, nos Balcãs, Quênia, Zimbábue e 

Coreia do Sul (Meinck & Steinert, 2016). 

Para este estudo, foi aplicada a escala ICAST-P, projetada para uso em pesquisas de 

pais de crianças com menos de 18 anos em relação às práticas disciplinares usadas no último 

ano e na vida da criança. Os pais são questionados sobre omissões no cuidado e sobre atos de 

disciplina ou violência contra uma criança, e devem assinalar com que frequência fazem uso 

ou ocorre determinadas práticas educativas (Uma vez por semana ou mais; Várias vezes por 

mês; Mensalmente ou Bimestralmente; Várias vezes por ano; Uma ou duas vezes por ano; 

Não no último ano, mas já aconteceu; Nunca em minha vida; Sem resposta). Os pais também 

são questionados sobre o uso do mesmo conjunto de comportamentos cometidos por outro 

cuidador. As questões são agrupadas em diferentes categorias: disciplina não violenta, 

disciplina física, disciplina psicológica, abuso sexual e negligência. Ressalta-se, portanto, que 

no decorrer do estudo, os termos ‘disciplina física’ e ‘disciplina psicológica’ serão 

correspondentes a práticas que se caracterizam de violência física e violência psicológica, 

respectivamente. Por fim, é possível realizar o cálculo das taxas de incidência de cada 

categoria. O instrumento possui um total de 46 questões. O estudo de consistência interna 

indicou valores adequados para os itens sobre disciplina não violenta (alfa de Cronbach 0,77), 

disciplina física (alfa de Cronbach 0,88) e disciplina psicológica (alfa de Cronbach 0,77) e 

valores insatisfatórios para negligência (alfa de Cronbach 0,38) e abuso sexual (alfa de 

Cronbach 0,29)(Runyan et al, 2009). Não há estudos de propriedade psicométricas deste 

instrumento no Brasil. 

A versão utilizada neste estudo foi validada semanticamente para o Brasil por 

Silveira e Grassi-Oliveira (2016). Para esta pesquisa não foram utilizadas as questões sobre 

um segundo cuidador. 

 

Questionário de Avaliação do Nível de Conhecimento dos Pais sobre os Tipos de Violência 

contra a Criança (Apêndice E) 

Este instrumento foi elaborado para a presente pesquisa com base em alguns itens do 

Questionário sobre Concepções acerca de Abuso Sexual Infantil (Padilha, 2007) e nos 

conceitos apresentados em estudo sobre o tema divulgado por Brasil (2010). O questionário 

teve como objetivo avaliar o nível de conhecimento dos pais sobre os tipos de violência 

cometidos contra as crianças. É constituído de 20 frases afirmativas, sendo cinco de cada tipo 
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de violência (violência física, violência psicológica, violência sexual e negligência), que deve 

ser julgada como Verdadeira ou Falsa. Cada questão respondida corretamente vale um ponto; 

assim, quanto maior a pontuação, maior o nível de conhecimento dos pais sobre violência 

contra a criança. A pontuação máxima total do questionário é 20 pontos. 

 

Procedimento 

Procedimentos éticos 

Esta proposta de estudo faz parte do projeto “Maus-tratos no Contexto de 

Desenvolvimento de Crianças de Belém/Brasil e Braga/Portugal: Indicadores de violência e 

estratégias de intervenção” e foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos (CEP), Parecer nº 4.250.979 (Apêndice F). Os procedimentos aplicados seguiram 

os Critérios da Ética na Pesquisa com Seres Humanos, conforme as Resoluções no 466/2012 

e 510/2016, do Conselho Nacional de Saúde. 

 

Procedimento de Coleta de Dados 

Após a aprovação pelo Comitê de Ética, realizou-se contato com a Secretaria 

Municipal de Educação do município de Belém (SEMEC) para autorizar a pesquisa e sugerir 

Unidades de Educação Infantil em que ela pudesse ocorrer. Em fevereiro de 2022, a SEMEC 

autorizou a pesquisa e sugeriu sete UEIs. Foi possível entrar em contato com quatro 

Unidades, selecionadas por conveniência. Realizou-se o contato presencial com as quatro 

gestoras, individualmente, no qual foi explicado o objetivo e a metodologia da pesquisa. Em 

duas Unidades, as aulas ainda não tinham reiniciado presencialmente após a pandemia, pois 

estavam em fase de reforma. Nas outras duas, foi possível realizar a pesquisa, no entanto, em 

uma delas a coleta teve que ser interrompida, pois entrou em reforma. 

A coleta foi realizada em dois períodos, de março/2022 a dezembro/2022 e de 

agosto/2023 a dezembro/2023. Na Unidade, os pais foram convidados a participar da 

pesquisa, conforme citado anteriormente. Aqueles que aceitaram receberam um envelope 

contendo os instrumentos de pesquisa (Formulário de Caracterização dos Participantes, 

PAFAS, ICAST, Questionário de Avaliação do Nível de Conhecimento dos Pais sobre os 

Tipos de Violência contra a Criança, além do TCLE), que deviam ser preenchidos e 

devolvidos. A pesquisadora realizava plantões diários na escola, em ambos os turnos, para 

orientar os pais que tivessem dúvidas sobre o preenchimento dos instrumentos. 
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Análise de dados coletados 

Os dados foram organizados em uma tabela no programa Excel® e a análise 

estatística realizada no Software Jamovi®. Foi feita uma análise estatística descritiva 

(frequência, média e mediana) para os dados gerais dos participantes e para os dados 

quantitativos dos instrumentos utilizados para a pesquisa. Os dados provenientes da aplicação 

do ICAST foram agrupados em sem os pais fizeram uso de algum tipo de disciplina, sim 

(Uma vez por semana ou mais; Várias vezes por mês; Mensalmente ou Bimestralmente; 

Várias vezes por ano; Uma ou duas vezes por ano; Não no último ano, mas já aconteceu) ou 

não (Nunca em minha vida), bem como, se ocorreu alguma vez na vida (Uma vez por semana 

ou mais; Várias vezes por mês; Mensalmente ou Bimestralmente; Várias vezes por ano; Uma 

ou duas vezes por ano; Não no último ano, mas já aconteceu) ou no último ano (Uma vez por 

semana ou mais; Várias vezes por mês; Mensalmente ou Bimestralmente; Várias vezes por 

ano; Uma ou duas vezes por ano). Aplicou-se, inicialmente, o teste de normalidade de 

Shapiro Wilk e, mediante o resultado, utilizaram-se testes não paramétricos para as análises 

dos dados. Para todas as análises, o valor de referência adotado para nível de significância foi 

de 0,05. 

Para comparar o uso de tipos específicos de disciplina (sim ou não) com as variáveis 

categóricas (sexo da criança e do participante, renda, escolaridade e quantidade de adultos 

que cuidam) utilizou-se o Teste de Associação Qui-quadrado ou Teste Exato de Fisher 

(quando a frequência esperada em alguma célula foi baixa). Estes testes são utilizados quando 

se compara duas variáveis qualitativas em uma tabela de contingência para verificar se elas 

estão relacionadas (Dutt-Ross, 2020). Para as variáveis quantitativas (idade dos pais e da 

criança, número de filhos e número de filhos de 0 a 6 anos), aplicou-se o Teste U de Mann- 

Whitney, que serve para comparar os valores de dois grupos independentes. Um resultado 

significativo sugere que os valores para os dois grupos são diferentes (Dutt-Ross, 2020). 

Para comparar os escores do instrumento PAFAS e os valores do Questionário de 

conhecimento sobre violência com as variáveis categóricas, aplicou-se o Teste U de Mann- 

Whitney ou Teste de Kruskal-Wallis, que é um teste utilizado para comparar três ou mais 

amostras independentes (Moya, 2021). Enquanto que, para as variáveis quantitativas, 

utilizou-se o Teste de Correlação de Sperman, que mede a associação linear entre duas 

variáveis (Dutt-Ross, 2020). 

Por fim, para comparar o uso dos diferentes tipos de disciplina com os valores do 

PAFAS e do Questionário de conhecimento sobre Violência, aplicou-se novamente o Teste U 
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de Mann-Whitney e, para verificar a relação entre o PAFAS e o mesmo Questionário, 

utilizou-se o Teste de Correlação de Sperman. 

 

Resultados 

 

 

 

A Tabela 1 apresenta as características gerais e sociodemográficas dos participantes 

da pesquisa. Identificou-se uma prevalência de participantes do sexo feminino (90,4%), idade 

média de 31,4 anos, com nível de escolaridade ensino médio completo (77%) e com renda 

maior que um salário mínimo (51,6%). 

Tabela 1 

Características gerais e sociodemográficas dos participantes da intervenção (N=157) 
 

Característica Quantidade 

Sexo Participante (%)  

Feminino 90,4 (142) 

Masculino 9,6 (15) 

Idade participante (M/Md) 31,4 (29) 

Escolaridade (%) 
 

EFI 14,3 (21) 

EFC 4,1 (06) 

EMI 12,2 (18) 

EMC 52,4 (77) 

ESI 9,5 (14) 

ESC 7,5 (11) 

Renda (%) 
 

Menor que um salário mínimo 48,4 (74) 

Maior que um salário mínimo 51,6 (79) 

Nº filhos (M/Md) 1,92 (2.00) 

Nº Filhos (0 a 6 anos) (M/Md) 1,23 (1,00) 

Sexo Criança (%)  
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Feminino 45,2 (71) 

Masculino 54,8 (86) 

Idade criança (M/Md) 4,01 (4,00) 

Adultos que cuidam da criança (%) 

Nenhum 15,3 (24) 

Um 38,9 (61) 

Dois 28,7 (45) 

Mais de 2 17,2 (27) 

 

Frequência e ocorrência da violência contra a criança 

De acordo com os dados do Formulário ICAST, a ampla maioria dos participantes 

(91,1%) relatou já ter utilizado alguma prática violenta para ensinar sua criança ao menos 

alguma vez na vida, e 76,4%, inclusive no último ano, como mostra a Tabela 2. Dessas 

práticas, as que se enquadram em violência psicológica foi reportada como a mais frequente, 

sendo citada por 89,8% (alguma vez na vida) e 73,9% (último ano), seguida da violência 

física e negligência. Não houve relato de práticas caracterizadas como abuso sexual nesta 

amostra. Além disso, constatou-se que 75,8% (alguma vez na vida) e 46,5% (último ano) dos 

participantes relataram fazer uso de mais de um tipo de violência, ou seja, utilizam disciplina 

física e psicológica, violência psicológica e negligência, ou todas as três. 

Tabela 2 

Prevalência da violência contra a criança (N=157) 
 

Alguma vez na vida (%) Último ano (%) 

Qualquer tipo de violência   

Física, psicológica, sexual, negligência 91,1 76,4 

Tipos de violência 
  

Psicológica 89,8 73,9 

Física 67,5 44,6 

Negligência 32,5 17,8 

Abuso Sexual 0 0 

Múltiplos tipos de violência   
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Nenhuma violência 8,9 23,6 

1 tipo de violência 15,3 29,9 

2 ou mais tipos 75,8 46,5 

 

A Tabela 3 apresenta detalhadamente as principais práticas utilizadas pelos 

participantes. Na categoria disciplina psicológica, a prática mais reportada foi berrar ou gritar, 

utilizada por 80% dos participantes pelo menos alguma vez na vida e por 60% no último ano. 

Destaca-se que, das 12 práticas investigadas, 11 foram mencionadas pelos participantes como 

tendo sido utilizadas ao menos alguma vez na vida. Na categoria disciplina física, a prática 

mais citada foi palmada nas nádegas, com 49,4% (alguma vez na vida) e 31,9% (último ano). 

Por fim, na categoria negligência, o evento mais comum foi o acidente ocorrido com a 

criança por falta de supervisão de um adulto, com 32,5% (alguma vez na vida) e 16,9% 

(último ano). 

Tabela 3 

Práticas de disciplina relatadas pelos pais 
 

Prática utilizada Alguma vez na vida (%) Último Ano (%) 

Disciplina Psicológica   

D13- Berrar ou gritar 80 60 

D24 – Proibiu de sair 52,5 48,2 

D14- Assustar com fantasmas ou pessoas ruins 21,8 10,9 

D26- Insultou 20,5 10,2 

D28- Recusou falar com ele 20,1 13 

D18- Ameaçar que algo ruim vai acontecer com 

ele 

15,5 9 

D12- Ameaça abandonar 10,9 6,4 

D34- Proibiu refeição 3,8 3,2 

D35- Humilhou em público 3,2 1,9 

D29- Culpou-o por seu azar 2,5 0 

D22- Trancou para fora de casa 1,8 1,2 

D37- Disse que queria que estivesse morto ou não 

ter nascido 

0,6 0 
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D33- Trancou ou amarrou 0 0 

Prática utilizada Alguma vez na vida (%) Último Ano (%) 

Disciplina Física   

D19- Palmadas nas nádegas 49,4 31,9 

D9- Puxar orelha 31,8 214 

D5- Sacudir 22,7 8,4 

D6- Bater nas nádegas c/ objeto 16,1 6,4 

D7- Bater outra parte do corpo c/ objeto 14 7 

D10- Cascudo 12,4 7,2 

D11- Puxar cabelo 7,2 3,3 

D27 - Tapa no rosto ou nuca 3,8 3,2 

D30 - Ameaçou machucar ou matar 2,5 1,2 

D25 – Beliscar 1,9 1,3 

D17- Ficar parado em posição que causasse dor 1,3 0 

D15- Chutou 1,3 0 

D32 - Espancar c/ objeto 1,2 0,6 

D20 – Sufocar 0,7 0 

D16- Pôs pimenta na boca 0 0 

D31 – Queimar 0 0 

D36 - Deu álcool ou drogas 0 0 

Negligência 
  

04- Machucou por falta de supervisão 32,5 16,9 

01- Não cuidou doente 5,3 4,6 

05- Não morou em lugar seguro 2,7 0,7 

02- Não recebeu comida 2 0,7 

03- Uso de roupas inadequadas 1,3 0 

Abuso sexual 
  

06- Tocado por adulto 0 0 
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07- Relação sexual com adulto 0 0 

Posteriormente, comparou-se as variáveis sociodemográficas entre os participantes 

que relataram fazer uso de violência e os que relataram não utilizar. Não houve diferença 

significativa quando se analisou disciplina física, disciplina psicológica e negligência com 

sexo do participante, sexo da criança, escolaridade, quantidade de adultos que cuidam, 

número de filhos e número de filhos com idade entre zero e seis anos. 

Houve diferença significativa, apenas, entre disciplina física (p=0.002) e psicológica 

(p=0.018) e a variável renda. Os dados indicaram que uma proporção maior de indivíduos 

que utilizam disciplina física (60,2%) e psicológica (54,7%) se encontram na faixa de renda 

mais alta (maior que um salário mínimo). 

Tabela 4 

Comparação da renda dos pais que relataram uso de disciplina física e psicológica (N=157) 
 

  
Renda 

 
p valor 

Disciplina Física <1 >1 Total 
 

Não 66,0% 34,0% 100% 0,002** 

Sim 39,8% 60,2% 100% 
 

Disciplina Psicológica 
    

Não 78,6% 21,4% 100% 0,018* 

Sim 45,3% 54,7% 100% 
 

Nota. Teste Qui-quadrado. *p < .05, ** p < .01, *** p < .001 

 

 

Houve diferença estatisticamente significativa, também, quando se comparou a idade 

das crianças e o uso da disciplina física pelos participantes (p=0.036), com crianças 

submetidas a essa prática sendo, em média, mais velhas. Além disso, os dados indicaram que 

os participantes que cometem negligência tendem a ser mais novos em comparação com 

aqueles que não a praticam (p=0.011). 



60 
 

 

Tabela 5 

Comparação da idade da criança e do participante com a ocorrência de disciplina física e 

negligência (N=157) 

Tipo de violência Característica (M/Md) p-valor 

Disciplina Física Idade criança  

Não 3,60/4,00 0,036* 

Sim 4,16/4,00  

Negligência Idade participantes  

Não 31,74/31,00 0,011** 

Sim 29,84/27,00  

Nota. Teste U de Mann Whitney. * p < .05, ** p < .01, *** p < .001 

 

A Tabela 6 mostra a associação entre o uso de diferentes tipos de disciplina. Quando 

se compara o uso da disciplina psicológica ao da disciplina física evidencia-se um resultado 

significativo (p=<0.001). Verifica-se que entre os participantes que não utilizam disciplina 

física, 30% também não empregam disciplina psicológica, enquanto que 69,2% reportaram 

utilizá-la. Por seu turno, entre aqueles que relataram utilizar disciplina física, apenas 0,9% 

indicam não empregar disciplina psicológica, enquanto que 99,1% confirmaram seu uso. Ao 

se comparar o uso da disciplina psicológica com o da negligência, também se encontrou 

associação significativa (p=0,054). Percebe-se que entre os participantes que não utilizam 

negligência, 13,9% também não empregam disciplina psicológica, enquanto que 86,1% 

reportaram utilizá-la. Por sua vez, entre aqueles que relataram utilizar negligência, somente 

3,8% indicam não empregar disciplina psicológica, enquanto que 96,2% confirmaram seu 

uso. 
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Tabela 6 

Associação entre o uso dos diferentes tipos de disciplina (N=157) 
 

Disciplina Psicológica  p valor 

 Não Sim Total  

Disciplina Física     

Não 30,8% 69,2% 100% <0,001*** 

Sim 0,9% 99,1% 100%  

Negligência     

Não 13,9% 86,1% 100% 0,054* 

Sim 3,8% 96,2% 100%  

Nota. Teste Qui-quadrado. * p < .05, ** p < .01, *** p < .001 

 

Práticas Parentais e Ajustamento Familiar 

A Tabela 7 apresenta os escores para cada domínio do PAFAS, considerando todos 

os participantes. 

 
Tabela 7 

Estatística descritiva dos domínios do PAFAS (N=157) 
 

Domínios (min-max)a Média Mediana Desvio 

padrão 

Mínimo Máximo 

Consistência Parental (0 – 9) 2.21 2.00 1.72 0 8 

Práticas Coercitivas (0 – 12) 3.64 3.00 2.20 0 11 

Encorajamento positivo (0 – 9) 8.05 9.00 1.35 3 9 

Relacionamento Pai-filho (0 – 12) 11.36 12.00 1.27 5 12 

Ajustamento Parental (0 – 9) 7.55 8.00 1.56 2 9 

Ajustamento Familiar (0 – 9) 6.81 7.00 2.11 0 9 

Nota: a Escores mínimo e máximo esperado para cada domínio 

 

 

Para melhor análise dos valores obtidos em cada domínio, realizou-se a comparação 

dos escores com as variáveis sociodemográficas e gerais dos participantes e crianças. Não 

houve diferença significativa quando se comparou sexo do participante, da criança e nem 
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escolaridade. Houve diferença significativa nos domínios consistência parental, 

encorajamento positivo e ajustamento parental quando foram comparados à renda dos 

participantes. Ou seja, participantes com menor renda apresentaram escores que indicam mais 

inconsistência parental (p=0.034), porém melhores escores de encorajamento positivo 

(p=0.042) e ajustamento parental (p=0.043). Houve diferença significativa, também, no 

domínio ajustamento familiar quando se comparou a quantidade de adultos que são 

responsáveis pelo cuidado com a criança. Participantes que não contam com outro adulto para 

compartilhar o cuidado da criança, apresentaram escores menores do que aqueles que 

dividem com um (p=0.036) ou outros dois (p=0.016) adultos. 

 
Tabela 8 

Comparação dos domínios do PAFAS e características gerais - Renda e Adultos que cuidam (N=157) 
 

Domínio PAFAS Variável p-valor 
 

Renda1 
Média Mediana  

Consistência Parental Menor que um salário 2,50 2,00 0,034* 

Maior que um salário 1,86 2,00 
 

Encorajamento positivo  Menor que um salário 8,20 9,00 0,042* 

Maior que um salário 7,88 8,00 
 

Ajustamento Parental Menor que um salário 7,72 8,00 0,043* 

Maior que um salário 

Ajustamento Familiar Adultos que cuidam2 

7,36 8,00 
 

Nenhum 5,33 6,00 0,016** 

Dois 7,24 7,00 
 

Nenhum 5,33 6,00 0,036* 

Um 6,93 8,00 
 

Nota. 1Teste U de Mann-Whitney, 2Teste de Kruskal-Wallis (Pos hoc - Teste de Dwass-Steel- 

Critchlow-Fligner). * p < .05, ** p < .01, *** p < .001 

 

 

A Tabela 9 apresenta a matriz de correlação entre os escores dos domínios do PAFAS 

e as variáveis idade dos participantes, idade das crianças, número de filhos e número de filhos 

de zero a seis anos. Apenas, os escores do domínio encorajamento positivo apresentou 



63 
 

correlação significativa com as variáveis idade dos participantes (⍴= -0.165, p= 0.041) e 

quantidade de filhos (⍴= -0.202, p=0.011), ou seja, sugere-se que pais mais velhos e pais com 

mais filhos tendem a utilizar menos encorajamento positivo nas interações com suas crianças. 

As demais correlações significativas foram evidenciadas nas relações entre os 

próprios domínios do PAFAS. Os dados evidenciaram que quanto maior o uso de práticas 

coercitivas, mais inconsistente é a prática parental (⍴=0.265, p=<0 .001). O encorajamento 

positivo, está correlacionado com os escores de relação pai-filho (⍴=0.483, p=<0.001), ou 

seja, quanto maior o encorajamento positivo, melhor a relação pai-filho. Além disso, maiores 

escores de ajustamento familiar estão correlacionados com melhores escores de relação pai- 

filho (⍴=0.341, p=<0.001), ajustamento parental (⍴=0.375, p=<0.001), e menor uso de 

práticas coercitivas (⍴= -0.259, p=0.001). Por fim, melhor ajustamento parental está 

correlacionado com menor uso de práticas coercitivas (⍴= -0.443, p=<0.001), menor 

inconsistência parental (⍴= -0.163, p=0.041) e melhores escores na relação pai-filho 

(⍴=0.181, p=0.023). 



 

64 

 
Tabela 9 

Correlação PAFAS e dados gerais dos participantes (N=157) 
 

  1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

1. Idade participante ρ —                    

 p-value —                    

2. Nº filhos ρ 0.511 *** —                  

 p-value < .001  —                  

3. Filhos (0 a 6a) ρ -0.156  0.457 *** —                

 p-value 0.054  < .001  —                

4. Idade criança ρ 0.283 *** 0.238 ** -0.021  —              

 p-value < .001  0.003  0.802  —              

5. Consistência 
Parental ρ 

-0.018 
 

-0.017 
 

-0.095 
 

-0.074 
 

— 
           

 p-value 0.820  0.828  0.238  0.360  —            

6. Praticas Coercitivas ρ -0.124  -0.003  -0.078  0.018  0.263 *** —          

 p-value 0.121  0.965  0.332  0.826  < .001  —          

7. Encorajamento 

positivo ρ 
-0.175 * -0.219 ** -0.034 

 
-0.087 

 
0.111 

 
-0.083 

 
— 

       

 p-value 0.028  0.005  0.675  0.284  0.162  0.299  —        

8. Relação Pai-filho ρ -0.135  -0.122  0.055  -0.040  0.091  -0.057  0.488 *** —      

 p-value 0.091  0.125  0.495  0.620  0.255  0.473  < .001  —      

9. Ajustamento 

Parental 
 
ρ 

-0.068 
 

-0.049 
 

0.105 
 

-0.001 
 

-0.137 
 

-0.433 *** 0.105 
 

0.184 * — 
   

 p-value 0.399  0.538  0.195  0.993  0.085  < .001  0.184  0.020  —    

10. Ajustamento 

Familiar 
 
ρ 

-0.050 
 

0.056 
 

0.054 
 

0.064 
 

-0.024 
 

-0.246 ** 0.158 * 0.342 *** 0.391 *** — 
 

 p-value 0.531  0.483  0.505  0.431  0.764  0.002  0.046  < .001  < .001  —  

Nota. * p < .05, ** p < .01, *** p < .001 
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Conhecimento sobre violência 

Os dados referentes ao nível de conhecimento dos pais sobre violência contra a 

criança estão descritos na Tabela 10. Os participantes deste estudo acertaram, em média, 16 

questões do questionário sobre violência, 36,9% obtiveram pontuação abaixo da média e 

63,1% acima da média. Evidenciou-se uma diferença significativa no número de acertos no 

questionário quando se considerou a renda dos participantes, com os indivíduos de maior 

renda apresentando maior número médio de acertos. 

Encontrou-se diferença significativa, também, quando se considerou os dados de 

escolaridade com os valores de questionário, com os pais que estudaram até o ensino 

fundamental completo (p=0,039) ou incompleto (p=0,010) apresentando menores médias de 

acerto do que os que têm ensino superior completo. Não houve diferença significativa nos 

resultados do questionário quando se comparou sexo do participante e da criança, quantidade 

de adultos que cuidam, e nem correlação significativa com idade dos participantes e das 

crianças, número de filhos e de filhos de 0 a 6 anos. 

 
Tabela 10 

Quantidade de acertos no questionário de conhecimento sobre violência contra a criança e 

comparação com renda e escolaridade (N=157) 

 
M/Md p-valor 

Amostra total 16,64/18,00  

Renda1 
  

Menor que um salário 15,73/16,50 <0,001*** 

Maior que um salário 17,39/18,00 
 

Escolaridade2 
  

EFCª 14,67/15 0,039* 

ESCb 18,73/19 
 

EFIc 15,67/16 0,010** 

ESC 18,73/19 
 

Nota. ¹Teste U de Man - Whitney, ² Teste de Kruskal-Wallis. * p < .05, ** p < .01, *** p < .001. a 

Ensino Fundamental Completo; b Ensino Superior Completo; c Ensino Fundamental Incompleto 
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Relação entre as variáveis principais 

O estudo investigou a relação entre diferentes tipos de disciplina (física, psicológica e 

negligência) e as variáveis relacionadas à parentalidade e ajustamento familiar (PAFAS). 

Evidenciou-se que os indivíduos que fazem uso da disciplina física como prática educativa, 

são mais consistentes (p=0.050), aplicam mais práticas coercitivas (p=<0.001) e apresentam 

menor ajuste parental (p=0.025) e familiar (p=0.003), do que os que não fazem uso. Para a 

disciplina psicológica, as práticas coercitivas foram significativamente mais elevadas no 

grupo que utiliza essa forma de disciplina (p < 0,001). No caso da negligência, o grupo que 

utiliza essa forma de disciplina apresentou-se com práticas mais inconsistentes do que o 

grupo que não utiliza (p = 0,027). 

 
Tabela 11 

Comparação dos escores dos domínios do PAFAS entre os pais que utilizam ou não utilizam os 

diferentes tipos de disciplina (N=157) 

 Disciplina  p-valor 

 Sim (M/Md) Não (M/Md)  

 Física   

Consistência Parental 2,00/2,00 2,65/3,00 0.034* 

Práticas coercitivas 4,13/3,50 2,63/2,00 <0.001*** 

Ajustamento Parental 7,37/8,00 7,94/8,00 0.013** 

Ajustamento Familiar 6,46/7,00 7,53/8,00 <0.001*** 

 Psicológica   

Práticas coercitivas 3,83/3,00 2,00/2,00 <0.001*** 

 Negligência   

Consistência parental 2,60/2,00 2,02/2,00 0,035* 

Nota. Teste U de Mann-Whitney. * p < .05, ** p < .01, *** p < .001 

 

 

Não houve correlação significativa entre os domínios do PAFAS e o escore do 

questionário de conhecimento sobre violência contra a criança. Além disso, comparou-se o 

número de acertos no questionário com o uso dos diferentes tipos de disciplina (física, 

psicológica e negligência) e não foram apontadas diferenças significativas. 
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Discussão 

O presente estudo teve como objetivo analisar a ocorrência da violência contra a 

criança, as práticas parentais associadas e o nível de conhecimento dos pais sobre os 

diferentes tipos de violência infantil, em Belém. Os resultados encontrados evidenciaram um 

contexto de alta prevalência de práticas parentais negativas, tais como disciplina física, 

psicológica e negligência. Tais resultados sugerem que a violência contra a criança é um 

fenômeno fortemente presente no cotidiano das famílias, apesar do avanço da legislação 

brasileira atuar no sentido da garantia dos direitos das crianças e adolescentes. Destaca-se que 

91,1% dos participantes relataram já terem utilizado práticas que se configuram como 

violência contra a criança, corroborando com os achados de vários estudos que apontam o uso 

frequente e elevado de disciplina psicológica, física e negligência pelos pais (AboKresha et 

al., 2021; Haque et al., 2019; Haque et al., 2021; Jiménez-Borja et al., 2020; Khazaei et al., 

2023; Naudin et al., 2023; O’Leary et al., 2018; Peruhype et al., 2011; Zhang et al., 2016). 

O tipo de disciplina mais frequentemente relatada neste estudo foi a psicológica, 

caracterizada por berros, proibições, ameaças e insultos. Embora mais frequente, esse tipo de 

violência psicológica é, muitas vezes, interpretado como uma forma menos severa de 

violência. No entanto, a revisão de Dube et al. (2023) identificou que atitudes consideradas de 

abuso psicológico foram associadas na literatura a várias consequências para as crianças, 

adolescentes, jovens adultos e adultos, demonstrando que o impacto deste tipo de violência 

pode ser de longo alcance. Essas repercussões, identificadas nos estudos revisados, envolvem 

sofrimento emocional e mental (raiva, depressão, frustração), sintomas externalizantes 

(comportamento delinquente, uso de substâncias, perpetração de abuso), comportamentos 

internalizantes (autoestima, disforia, controle emocional), alterações neurobiológicas e 

resultados de saúde física (obesidade, DPOC). Bem como, está associado a depressão na fase 

da velhice (Wang et al., 2023). 

Além disso, o abuso emocional, comparado ao abuso físico, provocou mais danos e 

psicopatologias subsequentes em adolescentes que sofreram maus tratos na infância. O abuso 

físico diretamente provocou comportamentos problemáticos dos adolescentes, enquanto o 

abuso emocional não só teve efeitos diretos sobre a depressão e os comportamentos 

problemáticos, mas também afetou diretamente essas duas psicopatologias por meio da 

supressão expressiva e da raiva como mediadoras (Zhou & Zhen, 2022). 

Esse tipo de abuso merece, portanto, atenção especial, dado a prevalência da sua 

ocorrência e o impacto que pode gerar no desenvolvimento humano. Afinal, assim como as 

crianças requerem ambientes físicos favoráveis, seguros e de apoio de cuidadores adultos, 
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elas também requerem formas de comunicação de adultos que não as menosprezem, mas 

promovam autoestima e desenvolvimento saudáveis (Dube et al., 2023). 

No que tange à disciplina física, a palmada nas nádegas foi o tipo de prática mais 

relatada, seguida de outros tipos de agressão física, puxar orelha, sacudir, bater com objetos, 

dentre outros. A palmada é um comportamento parental ainda muito utilizado pelos pais 

como forma de responder ao mau comportamento da criança. No entanto, alguns autores 

apontam que o castigo físico é ineficaz para atingir o objetivo dos pais de melhorar o 

comportamento infantil e, em vez disso, parece ter o efeito oposto de aumentar 

comportamentos indesejados (Gershoff & Grogan-Kaylor, 2016; Heilmann et al., 2021). 

Além disso, o uso de palmadas pode elevar o risco dos pais de se envolverem em 

comportamentos abusivos, pois quando o cuidador bate em uma criança porque ela não 

cumpre uma determinada ordem, ele pode, eventualmente, usar punições mais frequentes e 

severas à medida que a criança se torna mais resistente e hostil ao uso de punição física pelos 

pais. Dessa forma, desenvolve-se um padrão de relação que leva a níveis mais elevados de 

conflito, o que pode contribuir para formas cada vez mais agressivas de punição (Gershoff & 

Grogan-Kaylor, 2016; Ma et al., 2022). Sendo assim, evidencia-se que a palmada está 

associada a maior risco de abuso físico e sua eliminação pode contribuir para a prevenção de 

aproximadamente um terço dos casos de algumas formas de abuso físico infantil (Ma et al., 

2022). 

A literatura aponta, ainda, que mesmo em agressões menos severas, como as 

palmadas, há impacto negativo para o desenvolvimento das crianças que sofrem esse tipo de 

violência (Cuartas, 2021; Gershoff & Grogan-Kaylor, 2016). Outras consequências 

relacionadas ao abuso físico são baixa autoestima, menor capacidade cognitiva, 

comportamento antissocial, episódio depressivo maior, transtorno de conduta, transtorno de 

déficit de atenção e hiperatividade, agressão, problemas de comportamento externalizantes e 

internalizantes, relacionamentos negativos com os pais e apoio ao castigo físico no futuro, 

com algumas dessas consequências ocorrendo ainda durante a infância ou na vida adulta 

(Elsaied & Alsehly, 2017; Gershoff & Grogan-Kaylor, 2016; Heilmann et al., 2021; Ma et al., 

2012). 

Outro aspecto a ser considerado revela que a disciplina física foi mais comum entre 

pais de crianças mais velhas, corroborando com os achados de AboKresha et al. (2021) e 

Khazaei et al. (2023). Isto pode estar relacionado ao fato de que à medida que as crianças 

crescem, os responsáveis esperam mais responsabilidade por seu comportamento e, portanto, 

usam disciplina mais severa (Khazaei et al., 2023). Esse achado, também corrobora com os 
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dados apresentados no Anuário da Violência (Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2024) 

que indica que, em situações de violência física, as taxas são elevadas em todas as faixas 

etárias, sendo particularmente mais grave entre crianças e pré-adolescentes. A lesão corporal 

em contexto de violência doméstica aumenta significativamente com a idade, prevalecendo 

na fase da adolescência. 

Outro tipo de violência identificada é a negligência, no entanto, ao contrário dos 

dados do MCDH (2024), esse tipo de violência foi pouco evidenciado neste estudo em 

Belém-PA, tendo sido marcada pela ocorrência de acidentes devido à falta de supervisão à 

criança, como referem os dados encontrados por Khazaei et al. (2023). Além disso, os dados 

também apontaram que a negligência, especialmente a identificada nesse estudo, está 

associada com práticas parentais mais inconsistentes e pais mais novos, corroborando com o 

estudo de Lima et al. (2019), o que pode estar relacionado à falta de experiência ou preparo 

para lidar com as demandas de cuidados parentais. 

Vale destacar que as crianças deste estudo, em sua maioria, vivenciaram a pandemia 

da COVID 19 e alguns estudos apontam o aumento na incidência e mudanças nas 

características de casos de acidentes domésticos neste período (Benmassaoud et al., 2022; 

Bezzini et al., 2023; Ferro et al., 2022). Tais mudanças podem ser explicadas pelo aumento 

na quantidade de horas passadas em casa, aliada aos efeitos psicológicos negativos do 

confinamento domiciliar da COVID-19 tanto em crianças quanto em pais/cuidadores, que 

pode ter levado a uma redução da supervisão infantil com um aumento de acidentes (Ferro et 

al., 2022). Talvez este fator tenha exercido alguma influência para a prevalência deste tipo de 

negligência. De todo modo, é necessária uma investigação mais aprofundada para 

compreender melhor que tipos de acidentes e qual o contexto em que eles ocorreram, bem 

como o acesso a informações sobre esses dados antes da pandemia. 

Assim como no estudo de Jimenez-Borja (2020), não houve relatos de abuso sexual 

pelos pais do presente estudo. O’Leary et al. (2018) e Nikolaidis et al. (2018) identificaram 

menor prevalência deste tipo de abuso em suas pesquisas. Destaca-se que nesses estudos, os 

relatos foram feitos por crianças e adolescentes quando questionados sobre as violências 

sofridas por eles. Outros estudos, cujo os participantes foram os próprios pais, as perguntas 

sobre abuso sexual foram excluídas (AboKresha et al., 2021; Khazaei et al., 2023; Naudin et 

al., 2023). Esse panorama sugere, portanto, uma dificuldade em investigar a prevalência desse 

tipo de violência, seja pelo tabu que envolve a discussão dessa temática ou pelas barreiras 

encontradas pelas crianças para revelar para os pais este tipo de ocorrência. 
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O uso combinado de diferentes tipos de violência (física, psicológica e negligência), 

identificados neste estudo, também, é um fenômeno que merece atenção e corrobora com 

outros achados da literatura (Haque et al., 2019; Higgins et al., 2023). A análise mostrou que 

75,8% dos pais utilizam mais de dois tipos de violência, 99,1% dos pais que utilizam 

disciplina psicológica também fazem uso de disciplina física e que 96,2% usam disciplina 

psicológica e negligência. O uso de múltiplos tipos de violência, quando comparadas a 

nenhum ou só um tipo, aumenta o risco de consequências negativas para o desenvolvimento 

da criança até na vida adulta. As repercussões envolvem transtornos de comportamento, 

transtorno de ansiedade generalizada, depressão, transtorno de estresse pós-traumático, além 

de dificuldades de regulação emocional e condições de risco à saúde, como: tabagismo, 

consumo excessivo de álcool, dependência de cannabis, obesidade, automutilação não suicida 

e tentativa de suicídio (Chen et al., 2021; Lawrence et al., 2023; Scott et al., 2023; Stargel et 

al., 2022). Portanto, é importante considerar como essas práticas, usadas de forma 

combinada, afetam o desenvolvimento das crianças de maneira mais abrangente. Isso destaca 

a importância de focar em intervenções para a prevenção da violência que abordem o uso de 

múltiplas formas de disciplina. 

Uma característica socioeconômica que demonstrou relação com a ocorrência da 

violência nesta pesquisa foi a renda familiar. A maior renda foi associada a maior prevalência 

no uso de disciplina física (60,2%) e psicológica (54,7%). Esses achados são contrários a 

outros estudos prévios que sugerem que famílias de menor renda estão mais propensas a 

utilizar práticas violentas (AboKresha et al., 2021; Cerna-Turoff et al., 2021; Conrad-Hiebner 

& Byram, 2020; Doidge, Higgins, Delfabbro, & Segal, 2017; Doidge, Higgins, Delfabbro, 

Edwards et al., 2017; Haque et al., 2021). 

No entanto, pais com menor renda, também apresentaram maiores escores de 

encorajamento positivo e ajustamento parental, o que indica práticas positivas de incentivo à 

criança e um melhor ajustamento emocional dos pais para lidar com as demandas da 

parentalidade. Esses dados podem sugerir que pais de baixa renda, com melhores níveis de 

saúde emocional, se preocupam em promover mais incentivos positivos para suas crianças, 

talvez, para tentar compensar a vulnerabilidade econômica e vislumbrar perspectivas de 

futuro mais positivas. Ademais, os dados indicaram que um melhor nível de ajustamento 

parental está associado ao menor uso de práticas coercitivas. Tais resultados corroboram com 

achados de pesquisas que apontaram que o nível de bem estar e saúde mental dos pais estão 

relacionados com a ocorrência de maus tratos infantil (Ben David, 2021; Chen, 2023; Liel et 

al., 2020; Shafiq & Ali, 2023; Wolford et al., 2019). Sendo assim, sugere-se que esses fatores, 
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encontrados de forma mais satisfatória entre os participantes de menor renda, podem ter 

atuado como fatores protetores que levaram a práticas parentais mais protetivas. 

Observou-se também que quanto maior o uso de encorajamento positivo e 

ajustamento parental, mais satisfatória é a relação pai-filho, o que fortalece ainda mais o 

potencial aspecto protetor dessa relação. Relacionamentos mais fortes entre pais e filhos 

desempenham um papel importante na melhora do comportamento infantil e no bem-estar 

dos pais, auxiliando na redução da violência contra a criança (Francis et al., 2023). 

Os resultados deste estudo demonstram a relação significativa entre o número de 

cuidadores adultos, o ajustamento familiar e parental, e as práticas disciplinares adotadas 

pelos pais. Observou-se que um maior número de adultos envolvidos no cuidado das crianças 

e uma boa parceria entre a família e/ou companheiro(a), contribuem para um melhor 

ajustamento emocional dos pais. Ademais, pais que relataram não fazerem uso de disciplina 

física, também, tiveram melhores índices de ajustamento familiar e parental. Esses dados 

reforçam a importância de uma rede de suporte social na criação de filhos, pois a presença de 

mais de um cuidador e/ou apoio familiar consistente pode atuar direta ou indiretamente sobre 

a parentalidade, resultando em níveis mais altos de comportamentos parentais positivos, 

redução da ocorrência de violência contra a criança, atuando, portanto, como um fator 

protetivo da parentalidade (Coltro et al., 2020; Hensel et al., 2022; Taylor et al., 2015; Tracy 

et al., 2018). 

A importância da rede de apoio no manejo adequado das práticas parentais, 

especialmente em contextos de vulnerabilidade socioeconômica, torna-se ainda mais 

evidente. O apoio social pode aliviar algumas das pressões e estressores relacionados à 

parentalidade, possibilitando que os pais permaneçam mais presentes e ativamente envolvidos 

no cuidado parental. Ademais, é importante salientar que as redes de apoio social podem 

oferecer suporte mais tangível, como ajuda específica com a organização do cuidado infantil 

ou apoio financeiro (Taylor et al., 2015). Sendo assim, é essencial aprofundar os estudos 

sobre a influência da rede de apoio na prevalência da violência contra a criança, e considerar 

este aspecto ao propor ações de prevenção da violência. 

Por fim, outro ponto importante evidenciado nesses achados diz respeito à relação 

entre o nível de conhecimento dos participantes sobre os diferentes tipos de violência, suas 

práticas parentais e dados sociodemográficos. De maneira geral, a maior parte dos pais 

apresentaram um bom nível de conhecimento sobre a temática, visto que mais de 60% 

alcançaram pontuações maior do que a média. Assim, nota-se que os pais com maior renda e 

escolaridade apresentaram maior número de acertos, sugerindo que esses grupos apresentam 
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maior nível de conhecimento sobre os tipos de violência, o que corroborou com os achados 

de Alsalman et al. (2023) e Mishra et al. (2024). 

Por outro lado, não foi encontrada diferença significativa entre o nível de 

conhecimento dos pais que relataram fazer uso de algum tipo de violência e daqueles 

relataram não usar. Esse resultado sugere que o conhecimento sobre violência contra a 

criança não é, em si mesmo, um fator determinante para que os pais evitem o uso de práticas 

negativas (como por exemplo, emprego de punição física e psicológica). Outros fatores 

deverão ser considerados para uma análise contextualizada desses resultados, já que as 

práticas parentais são influenciadas por múltiplas variáveis. 

Além disso, os dados indicaram que uma porcentagem maior de pais com renda mais 

elevada faz uso de disciplina física e psicológica. Esse dado pode sugerir que o 

conhecimento, de forma isolada, não é suficiente para modificar as práticas parentais. A 

literatura sugere que, muitas vezes, os pais não identificam algumas condutas como práticas 

de violência (Manpreet et al., 2019; Pahantasingh et al., 2020; Rani, 2019; Solehati et al., 

2021; Zhang et al., 2016). Além disso, os dados do presente estudo foram coletados com uma 

população majoritariamente de baixa renda, o que pode sugerir que, em contextos de 

vulnerabilidade social, apenas o conhecimento sobre a violência não se traduz em mudanças 

comportamentais, uma vez que o estresse, crenças sobre práticas parentis, falta de suporte 

social, violência na comunidade, enfim, outros fatores podem exercer influência no exercício 

da sua parentalidade. 

Nessa direção, Barros e Freitas (2015) ressaltam que as estratégias de enfrentamento 

da violência contra crianças e adolescentes devem estar articuladas a um trabalho de apoio 

sócio familiar e ao atendimento dos pais que cometem a violência, para que a família possa 

ter possibilidade de oferecer um cuidado protetor e harmonioso. A realização dos grupos de 

pais pode colaborar para o fortalecimento de vínculos familiares, oferecendo espaço para que 

os participantes reflitam sobre suas práticas na educação dos filhos, auxiliem na redução de 

comportamentos agressivos dos pais contra os filhos, sensibiliza-os sobre o seu papel 

parental, além de possibilitar a formação e identificação de uma rede de apoio social e afetiva 

entre os participantes. Dessa forma, esses grupos colaboram para superar uma postura 

interventiva apoiada apenas na culpabilização, favorecendo o enfrentamento da crença na 

violência como estratégia educativa e sua desconstrução. É esperado que esses grupos 

contribuam para desenvolver um ambiente familiar protetivo e acolhedor. 

Em suma, o trabalho de intervenção com pais é, portanto, apontado pela literatura 

como estratégia fundamental à redução e prevenção da violência contra a criança e de 
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problemas de comportamento infanto-juvenil (Barros & Freitas, 2015), aumento de práticas 

parentais positivas e diminuição no uso de punições físicas (Branco et al., 2022), dentre 

outras variáveis. 

 

Considerações finais 

Em consonância com o objetivo proposto, o presente estudo analisou a ocorrência de 

violência contra crianças e as práticas parentais associadas, sob a perspectiva dos 

participantes. Também investigou o nível de conhecimento dos pais sobre os diferentes tipos 

de violência infantil, contribuindo significativamente para a compreensão da violência contra 

crianças em Belém. Os resultados confirmaram uma alta prevalência de práticas parentais que 

utilizam disciplina psicológica e física, além de negligência, como condutas recorrentes no 

cotidiano das famílias. Além disso, evidenciaram a relação entre essas práticas e outros 

aspectos da parentalidade, como ajustamento parental, encorajamento positivo, relação pai- 

filho e ajustamento familiar, bem como a associação com características sociodemográficas, 

como idade, renda e escolaridade. 

Entre as principais contribuições deste estudo para a área da psicologia e afins, 

destaca-se o reforço das evidências de que práticas parentais que configuraram violência 

contra a criança, estão profundamente enraizadas na dinâmica das famílias e são 

frequentemente naturalizadas pelos responsáveis. O estudo também identifica a complexa 

relação entre conhecimento sobre violência e a adoção de práticas parentais adequadas. 

Embora muitos pais tenham demonstrado um bom nível de conhecimento sobre os tipos de 

violência, isso nem sempre se traduz em comportamentos social e psicologicamente 

positivos, sugerindo que intervenções devem considerar outros fatores sociais e psicológicos 

que influenciam as práticas parentais. 

Esse achado ressalta a necessidade de intervenções educativas mais abrangentes que 

não apenas informem sobre os tipos de violência, mas também estimulem a conscientização e 

reconhecimento das práticas disciplinares utilizadas pelos pais. Além disso, deve-se propor 

intervenções que promovam mudanças nas atitudes e comportamentos parentais, 

apresentando aos mesmos alternativas de disciplina que auxiliem na construção de 

habilidades práticas para lidar com os desafios da criação dos filhos e que favoreçam 

interações positivas e respeitosas entre os pais e as crianças. 

Entretanto, o estudo apresenta algumas limitações. A amostra formada 

majoritariamente por participantes de baixa renda pode limitar a generalização dos resultados 

para outras populações. Além disso, a pesquisa não explorou de maneira mais abrangente a 
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influência de fatores culturais, como crenças parentais sobre o uso de punição física como 

método educativo, nem o histórico de adversidades, como as experiências pessoais dos pais 

com violência, que podem influenciar tanto as práticas parentais quanto a percepção da 

violência. A ausência de relatos de abuso sexual, um assunto frequentemente silenciado, 

também reforça a necessidade de um enfoque mais cuidadoso e abrangente em futuras 

investigações. 

Outra limitação evidenciada é a baixa adesão dos pais na pesquisa, 90% dos 

participantes foram as mães. Esse dado pode indicar o reflexo de uma sociedade em que as 

mães ainda são apontadas como as principais responsáveis pelos cuidados com os filhos, este 

aspecto limita a possibilidade de comparar e relacionar as práticas parentais utilizadas por 

pais e mães e o impacto delas no desenvolvimento das crianças. 

O fato de o estudo ter se baseado somente no autorrelato dos pais, também pode ser 

apontado como uma limitação desta pesquisa, pois fica mais sujeito a viés de resposta, como 

minimização ou negação de comportamentos violentos. A utilização de múltiplas fontes de 

dados, como relatos das crianças, professores, membros da família ou observações diretas, 

poderia proporcionar uma visão mais precisa. 

Evidencia-se, também, que o instrumento utilizado para avaliar o conhecimento dos 

pais sobre violência foi elaborado para esta pesquisa e, portanto, carece de estudos sobre suas 

propriedades psicométricas. Estudos para analisar a validade e confiabilidade deste 

instrumento, com uma amostra maior e mais variada, são imprescindíveis. 

Para pesquisas futuras, recomenda-se uma ampliação da amostra, incluindo unidades 

de educação infantil dos diferentes distritos administrativos da cidade, a fim de se ter um 

panorama mais abrangente da situação da violência contra a criança em Belém. Ademais, 

estudos que aprofundem a análise do impacto de redes de apoio social e das intervenções que 

visem fortalecer vínculos familiares, é relevante, uma vez que estas se mostraram 

promissoras na mitigação de práticas parentais mais violentas. Do mesmo modo, assume-se 

que investigações que explorem a relação entre estresse parental, condições socioeconômicas 

e práticas parentais podem fornecer uma compreensão mais ampliada da violência infantil. 

Estudos longitudinais também seriam pertinentes para observar a evolução das práticas 

parentais e suas repercussões no desenvolvimento das crianças ao longo do tempo. 

Por fim, a criação de programas de apoio que envolvam os pais e promovam a 

reflexão sobre práticas educativas e a sensibilização sobre os impactos da violência, é crucial. 

Intervenções que tenham como objetivo desnaturalizar a violência como prática educativa e 

que fortaleçam a parentalidade positiva são essenciais para o desenvolvimento de ambientes 
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familiares mais seguros, acolhedores e protetivos, contribuindo assim para o bem-estar e 

desenvolvimento saudável das crianças e suas famílias. 
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ESTUDO 2 - Nível de evidência científica, qualidade metodológica e validade ecológica 

das publicações sobre a eficácia dos programas parentais na prevenção da violência 

contra a criança. 

A literatura tem discutido com maior frequência a utilização de programas parentais 

como estratégias para a redução e/ou prevenção dos maus tratos infantis. No entanto, alguns 

estudos de revisão e meta-análise destacam a dificuldade de se avaliar a eficácia de tais 

programas devido a questões metodológicas. Entre os problemas apontados estão a baixa 

qualidade das evidências e a necessidade de mais estudos clínicos randomizados (ECR) que 

possam melhor examinar os efeitos dos programas de intervenção na prevenção ou redução 

de maus-tratos infantis (Altafim & Linhares, 2016; Branco et al., 2022; Desai et al., 2017; 

user et al., 2015; Santini & Williams, 2016). 

A sugestão dos autores de estimular a produção de ECR deve-se, em parte, à sua 

posição na pirâmide da evidência científica. Ela foi criada para estabelecer a hierarquia dos 

diferentes níveis de evidência científica de acordo com os desenhos de estudos e com base no 

impacto de cada um. Cada nível representa um tipo de estudo com maior rigor, qualidade e 

confiabilidade em relação ao nível inferior. Os resultados dos estudos acima da pirâmide são 

considerados mais acurados, com menores chances estatísticas de erro e com menor risco de 

viés nas variáveis capazes de influenciá-lo (Martinez-Silveira, 2015). A classificação das 

evidências é utilizada há muitos anos, com diversas organizações criando seus próprios 

sistemas. De acordo com o Joanna Briggs Institute (2014), as evidências podem ser 

classificadas em Nível 1 (Desenhos experimentais), Nível 2 (Desenhos quasi-experimentais), 

Nível 3 (Desenhos analíticos-observacionais), Nível 4 (Estudos descritivos-observacionais) 

ou Nível 5 (Opinião de especialista e pesquisa de bancada), de acordo com o desenho do 

estudo. 

No entanto, estar no topo da pirâmide, como no caso das revisões sistemáticas e os 

ECR, não garante necessariamente a alta qualidade do estudo nem ausência de viés. Por 

exemplo, na revisão de Chen e Chan (2016), nenhum dos 37 ECR avaliados alcançou a 

pontuação máxima de qualidade conforme o checklist CONSORT (Schulz et al., 2010). As 

pontuações variaram de seis a 11 (o máximo era de 12). Todos os programas criaram critérios 

claros para os participantes, descreveram detalhadamente as intervenções e definiram 

medidas de resultados pré-especificadas. Apenas nove programas parentais relataram todo o 

processo de implementação da randomização, incluindo como a sequência de alocação 

aleatória foi gerada, o mecanismo de alocação, a informação sobre quem implementou a 

randomização e quem fez a avaliação às cegas. 
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A revisão sistemática realizada por Branco et al. (2022) realizou a avaliação 

metodológica dos estudos encontrados. Três artigos (17%) apresentaram cuidados 

metodológicos fortes, sendo um ECR, um ensaio clínico controlado e um de comparação 

entre grupos com grupo controle e avaliações pré e pós-intervenção; 10 estudos (55%) foram 

classificados como moderados, e destes, sete eram de grupo único com pré e pós- 

intervenções, dois ECR e outro de comparação entre grupos com um grupo controle e pré e 

pós-intervenções; além disso, cinco artigos (28%) foram classificados como fracos, dos quais, 

três eram ECR e dois eram estudos de grupo único com pré e pós-intervenções. 

Entre os estudos classificados como fortes, todos os três estudos apresentaram 

rigoroso controle de variáveis de confusão, e foram classificados como moderados nos 

componentes coleta de dados, viés de seleção e cegamento. Apenas um estudo foi 

classificado como forte e dois como moderado no componente de afastamento e abandono. 

Em relação aos 10 estudos classificados como moderado, todos tiveram classificação forte na 

coleta de dados e oito foram avaliados na categoria forte no controle de variáveis de 

confusão. No entanto, seis estudos foram classificados como fracos no componente de viés de 

seleção porque o cálculo amostral não era representativo da população-alvo, um estudo ECR 

teve uma classificação fraca no componente de cegamento para a coleta de dados e três 

estudos de grupos únicos com pré e pós-intervenção tiveram uma classificação fraca das 

informações sobre afastamento e abandono. Por fim, dentre os cinco estudos classificados 

como fracos, três tinham desenho de ECR, mas foram assim avaliados nos quesitos viés de 

seleção, cegamento e coleta de dados, e os outros dois estudos descritos como fracos nos 

componentes de viés de seleção, variável de confusão e afastamento e desistência (Branco et 

al., 2022). 

Outros estudos de revisão que avaliaram a qualidade de estudos de programas 

parentais também apontaram a dificuldade no aspecto do cegamento, comprometendo a 

qualidade das evidências (Mihelic et al., 2017; Shah et al, 2022). Sempre que possível, as 

intervenções devem ser planejadas de maneira que os participantes do estudo, os membros da 

equipe da pesquisa, os coletadores e avaliadores dos dados não tenham conhecimento de qual 

grupo cada um dos participantes foi alocado. No entanto, algumas vezes, não é possível cegar 

todos esses indivíduos, então é recomendado que o maior número possível seja cegado 

(Hulley et al, 2015). 

Outrossim, Desai et al (2017) realizaram um estudo de revisão com objetivo de 

examinar as evidências de revisões sistemáticas anteriores sobre o papel dos programas de 

parentalidade na prevenção da violência contra crianças, tanto em países de alta renda como 
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em países de baixa e média renda. Para isso, eles também avaliaram a qualidade das revisões 

sistemáticas encontradas utilizando a medida Assessing the Methodological Quality of 

Systematic Reviews (AMSTAR) e obtiveram como média geral 7.2, o que indica uma 

qualidade moderada das revisões. No entanto, os detalhes dessa avaliação não foram descritos 

pelos autores, impossibilitando a identificação dos componentes das revisões que não 

estavam totalmente adequados. 

Sendo assim, percebe-se a importância de avaliar a qualidade dos estudos e o risco 

de viés, independentemente do desenho metodológico definido. Ressalta-se, também, a 

importância de se discutir os aspectos que envolvem a qualidade das publicações, pois os 

artigos científicos são evidências que sustentam a tomada de decisão, tanto na prática clínica 

como na gestão pública. Contudo, para que possam ser utilizados para este fim, a qualidade 

da metodologia e os resultados devem ser aprimorados (Sampaio, 2013). 

Outro aspecto que também merece ser analisado e discutido sobre os estudos de 

programas parentais, é a sua validade ecológica. De acordo com Bronfenbrenner (1996), uma 

pesquisa seria considerada ecologicamente válida se executada num ambiente natural e 

envolvesse objetos e atividades da vida cotidiana. No entanto, posteriormente, ele considerou 

esta definição muito simples, pois alegou que o fato de uma pesquisa ocorrer em um 

ambiente de vida real, não necessariamente a tornaria ecologicamente válida, assim como, o 

fato de uma investigação ser desenvolvida em ambiente de laboratório, não a tornaria 

ecologicamente inválida. Sendo assim, “validade ecológica se refere à extensão em que o 

meio ambiente experienciado pelos sujeitos numa investigação científica tem as propriedades 

supostas ou presumidas pelo investigador” (p. 24). Nesse sentido, a validade ecológica 

envolve a manutenção da integridade da situação de vida real no contexto experimental, 

permanecendo fiel ao maior contexto social e cultural (Schmuckler, 2001). 

Para Bronfenbrenner (1996), quando houver divergência entre a percepção que o 

indivíduo tem da situação de pesquisa e as condições ambientais pretendidas ou supostas pelo 

pesquisador, a validade ecológica fica comprometida. Portanto, é fundamental considerar 

como a situação de pesquisa foi percebida e interpretada pelos sujeitos do estudo. A despeito 

disso, o autor ressalta que a validade ecológica é um objetivo que deve ser almejado, mas 

nunca atingido. Ele afirma, ainda, que quanto mais próximos estiver dela, “mais claro será o 

entendimento científico da complexa interação entre o organismo humano em 

desenvolvimento e os aspectos funcionalmente relevantes de seu meio ambiente físico e 

social” (p.27). 
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Por sua vez, Schmuckler (2001) ressalta que há alguns problemas para se conduzir 

pesquisas ecologicamente válidas. Embora a validade ecológica envolva múltiplos fatores, 

pouco se discute na literatura sobre os critérios a serem utilizados para julgá-la em um estudo. 

Sendo assim, dificilmente se encontra na literatura estudos que discutem a validade ecológica 

de programas de intervenção, especialmente de programas parentais. 

O estudo de Ledford et al. (2016) é um dos poucos que se propõe a discutir a validade 

ecológica de programas de intervenção, mas não propriamente na área da parentalidade. Seu 

objetivo foi analisar estudos que tinham como foco aumentar a competência social para 

crianças com Transtorno do Espectro do Autismo para determinar até que ponto as evidências 

de validade social e ecológica estavam presentes. Os autores utilizaram variáveis específicas 

para as questões de validade social e ecológica que foram codificadas para responder às 

questões de pesquisa da revisão. No caso das categorias para análise da validade ecológica, 

eles avaliaram o tipo de implementador e parceiro social (por exemplo, professor, pai, colega, 

pesquisador); se o implementador e os parceiros sociais são indivíduos que costumam estar 

presentes no ambiente da criança; se os cenários e atividades da intervenção eram típicos, ou 

seja, era realizada na casa do aluno, na escola ou em ambientes comunitários e, se o estudo 

era realizado durante atividades que ocorriam naturalmente; se houve evidência de uso 

contínuo por pessoas típicas daquele cenário sem o apoio do pesquisador, ou seja, se essas 

pessoas continuaram usando estratégias de intervenção quando o apoio à pesquisa foi 

finalizado e; se houve evidência de manutenção da mudança de comportamento quando a 

intervenção foi finalizada. 

Nessa revisão feita por Ledford et al. (2016), foram analisados 109 estudos relatados 

em 54 artigos publicados. Como resultado, obteve-se que aproximadamente metade dos 

estudos apontaram evidências de indicadores comuns de validade ecológica, incluindo 

implementadores (45%), parceiros sociais (56%) e cenários (57%) que costumam ser comuns 

para a criança. Alguns desses estudos (38%) relataram evidências de todos os três 

indicadores. Poucos estudos (28%) relataram que ocorreram no contexto de atividades que 

acontecem normalmente (por exemplo, o estudo foi realizado em um ambiente típico, como 

um programa para a primeira infância, e também durante as atividades regulares em 

andamento neste). Poucos estudos (7%) relataram se os implementadores continuaram usando 

a intervenção depois que a condição de tratamento foi concluída. Assim, os autores deste 

estudo descrevem tais características que foram associadas à validade ecológica da pesquisa, 

mas pouco discutiu sobre o tema, detendo-se mais na discussão sobre validade social da 

pesquisa. 
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Baseado nesse estudo, Chezan et al (2020) realizaram uma revisão com objetivo de 

determinar se e como a validade ecológica foi demonstrada e avaliada em estudos que 

examinaram a eficácia de uma intervenção específica, também, para crianças com transtorno 

do espectro do autismo (TEA) nas escolas. Eles analisaram 55 estudos a fim de identificar 

indicadores de validade ecológica e os instrumentos utilizados para avaliá-la. Os resultados 

indicaram que aproximadamente metade dos procedimentos foram realizados por professores 

em salas de aula. No entanto, mesmo ocorrendo em ambientes e aplicado por indivíduos já 

comuns ao contexto dos participantes, aproximadamente 50% dos procedimentos foram 

conduzidos durante sessões isoladas e exigiram que vários indivíduos auxiliassem na 

implementação do procedimento e na coleta de dados. A maioria desses indivíduos eram 

estudantes de graduação ou pós-graduação, e não profissionais da educação que trabalhavam 

nas escolas. 

Além dos indicadores de contexto, implementadores e atividades, os autores dessa 

revisão, mediram a validade ecológica identificando se os autores dos estudos utilizaram 

algum instrumento e como relataram os resultados. Eles codificaram se os autores fizeram 

essa mensuração apresentando as perspectivas dos professores sobre a facilidade de 

implementação, o tempo necessário para implementar a intervenção, a viabilidade da 

intervenção em relação aos recursos existentes e responsabilidades concorrentes, e se os 

professores estavam planejando continuar a intervenção após o término do estudo. Apenas 

sete estudos realizaram este tipo de análise. Os resultados revelaram inconsistências nos 

instrumentos utilizados e na comunicação dos resultados. Ou seja, alguns pesquisadores 

relataram pontuações para cada item incluído no instrumento, outros relataram a pontuação 

geral, enquanto em alguns casos os autores fizeram uma declaração sem relatar nenhuma 

pontuação. Os autores concluíram que, o número limitado de estudos que avaliam a validade 

ecológica, a variedade de instrumentos utilizados e as inconsistências na comunicação dos 

resultados dificultam a obtenção de conclusões precisas (Chezan et al., 2020). 

Com base em iniciativas anteriores de revisão da literatura (Branco et al., 2022; Chen 

& Chan, 2016; Chezan et al., 2020; Ledford et al., 2016), destaca-se a importância de 

aprofundar a discussão sobre a qualidade das evidências científicas e a validade ecológica dos 

estudos que avaliam a eficácia de programas parentais voltados para a prevenção e/ou 

redução de maus tratos infantis. 

Estudos de revisão da literatura, como este, permitem caracterizar as publicações na 

área em relação aos níveis de evidência, à qualidade dos artigos e risco de viés. Além disso, 

ao identificar os principais aspectos que aumentam ou diminuem o nível da qualidade dos 
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artigos, possibilita refletir sobre futuras pesquisas e publicações na área. E por fim, 

considerando a necessidade de que tais pesquisas façam sentido no contexto real dos 

participantes envolvidos, as evidências serão discutidas à luz da validade ecológica. 

Assim, o objetivo principal deste estudo é analisar o nível das evidências científicas, 

a qualidade metodológica e a validade ecológica das publicações sobre a utilização de 

programas parentais voltados para a prevenção da violência contra a criança. 

 

Objetivos 

Objetivo Geral 

● Analisar o nível das evidências científicas, a qualidade metodológica e a 

validade ecológica das publicações sobre a utilização de programas parentais destinados a 

prevenir a violência contra a criança. 

Objetivos específicos 

● Identificar publicações sobre programas parentais com o foco na prevenção da 

violência contra a criança; 

● Descrever as características metodológicas dos estudos encontrados; 

● Analisar o nível de evidência científica dos estudos selecionados; 

● Avaliar a qualidade metodológica das publicações; 

● Discutir a validade ecológica dessas publicações. 

 

 

Método 

Realizou-se uma Revisão Sistemática da literatura para a avaliação do nível de 

evidência científica, qualidade metodológica dos artigos e indicativos de validade ecológica 

dos estudos selecionados. 

 

Descritores e estratégias de busca 

A pesquisa dos artigos científicos nas bases de dados Bireme, SCielo, Psycinfo e 

Scopus, foi realizada em novembro de 2023. Os descritores utilizados na pesquisa foram: 

parent* program OR parent* education AND violence prevention OR abuse OR 

maltreatment AND child*. Foram selecionados estudos publicados no período de 2019 a 2023 

e nos idiomas Português, Inglês e Espanhol. 
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Critérios de Inclusão e Exclusão 

Os critérios de inclusão utilizados foram: artigos de qualquer delineamento de 

pesquisa que abordem intervenções de programas parentais; que tenham como objetivo 

principal a prevenção da violência contra a criança de zero a seis anos de idade; que tenham 

como participantes pais das crianças; artigos que tenham como foco apresentar os resultados 

do programa de intervenção. 

Foram excluídos da pesquisa artigos com as seguintes características: que abordem 

intervenção de programas parentais com pais de crianças com alterações no desenvolvimento; 

que tinham como participantes pais de crianças em acolhimento institucional, bem como pais 

institucionalizados (cárcere), em tratamento de uso de drogas ou outras doenças e famílias de 

refugiados; que incluam programas que envolvam somente visita domiciliar e/ou abordagens 

não grupais. 

 

Seleção dos estudos 

A Figura 1 apresenta o fluxograma de seleção dos estudos. A pesquisa nas bases de 

dados identificou 7950 artigos. Inicialmente, os artigos foram organizados utilizando o 

gerenciador de referências Mendeley® para exclusão das duplicatas (4144). Após esta etapa, 

o banco de dados foi analisado com base nos critérios de inclusão e exclusão utilizando o 

programa Rayyan®, por meio do qual outras 97 duplicatas foram identificadas e excluídas. 

Após leitura dos títulos, resumos e textos na íntegra, 3697 artigos foram excluídos por não se 

encaixarem nos critérios de inclusão da pesquisa. Dentre esses, a maioria (2790) não 

abordava resultados de programa de intervenção, ou seja, tratava-se de artigos que não 

analisaram programas de intervenção parental, ou que abordavam sobre programas, mas que 

se detinha a discutir questões de base teóricas, adaptações de programa, dentre outros. Outros 

572 artigos foram excluídos por abordarem programas de intervenção, mas com outro 

objetivo e/ou público alvo, ou ainda, que aplicaram programas parentais, mas com objetivo 

de avaliar somente outras variáveis relacionados à parentalidade (estresse parental, regulação 

emocional, dentre outras) e não variáveis voltadas diretamente a práticas parentais e 

violência. 

Além desses, 26 estudos foram excluídos por relatarem programas parentais que 

utilizavam como metodologia somente visitas domiciliares, 308 por se tratarem de outros 

tipos de publicação que não artigos científicos (teses, livros, capítulos de livro, editoriais, 

erratas de artigos, protocolos de pesquisa, dentre outros), um estava em outro idioma e dois 

não estavam disponíveis na íntegra. Sendo assim, 10 artigos foram elegíveis para esta revisão. 
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Identificação de artigos via base de dados e registros 

Artigos excluídos após análise do título e 

resumo: 

- Não aborda resultado de intervenção 

(n = 2789) 

- Intervenção com outro objetivo e/ou 

público (n= 527) 

- Visitas domiciliares (n= 26) 

- Outras publicações (n= 306) 

- Outro idioma (n= 01) 

Artigos selecionados 

(n= 3709) 

Artigos selecionados de: 

- Bireme (n= 2723) 

- Scopus (n=2270) 

- PsycINFO (n=2938) 

- Scielo (n=19) 

Total= 7950 

Duplicatas removidas (n= 4241) 

Artigos incluídos na revisão 

(n= 10) 

Artigos selecionados (n = 60) 
Artigos excluídos após leitura na íntegra: 

- Não aborda resultado de intervenção 

(n = 01) 

- Intervenção com outro objetivo e/ou 

público (n= 45) 

- Outras publicações (n= 02) 

- Sem acesso ao texto completo (n= 02) 

Um juiz independente analisou os estudos selecionados e respondeu à pergunta “O 

artigo está de acordo com os objetivos e critérios de inclusão e exclusão estabelecidos?”. 

Houve concordância para os 10 artigos designados. 

 
Figura 1 

Fluxograma da seleção dos artigos da revisão 

 

 

 

 

 

Extração das informações e categorização dos dados 

Após seleção dos estudos, todas as publicações foram lidas na íntegra e os dados 

extraídos organizados em uma tabela no programa Excel®. Os dados de identificação dos 

estudos são: autores, ano de publicação e país. Já os dados metodológicos são: participantes, 

variáveis investigadas, identificação do programa parental, duração, responsável pela 

aplicação e local do programa, além dos principais resultados apontados pelos estudos. 
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Nível de Evidência Científica 

Após a extração dos dados, eles foram classificados de acordo com o nível de 

evidência científica, baseado nos critérios do Joanna Briggs Institute (2014 - Apêndice G). 

Esses critérios são definidos a partir de características do delineamento da pesquisa e se a 

mesma envolve estudos de eficácia, diagnóstico, prognóstico ou avaliação econômica. Neste 

estudo foram utilizados os níveis referentes a eficácia. Os estudos foram classificados de 1a 

(melhor nível de evidência) a 5c (pior nível de evidência). 

 

Qualidade Metodológica 

Para avaliar a qualidade metodológica dos estudos selecionados utilizou-se a 

ferramenta Effective Public Health Practice Project (EPHPP- Apêndice H), que foi 

desenvolvida para analisar estudos quantitativos de diversos delineamentos. Ela avalia a 

qualidade do artigo considerando seis componentes: viés de seleção dos participantes, 

delineamento do estudo, fatores de confusão, cegamento, metodologia da coleta de dados, e 

retiradas e desistências. Cada componente pode ser avaliado como Forte, Moderado e Fraco. 

A classificação final do artigo, ou seja, se ele é Forte, Moderado ou Fraco, varia de acordo 

com a quantidade de componentes considerados Fraco, se nenhum, um ou dois ou mais, 

respectivamente (Thomas et al., 2004). 

Um juiz independente aplicou o instrumento em todos os artigos selecionados. Houve 

ao menos uma discordância em cada item, com exceção do Item Design de Estudo. O item 

com maior divergência foi o de Cegamento, com divergência parcial em três artigos. Realizou 

o cálculo do índice de confiabilidade interavaliadores e alcançou-se o valor de 87% de 

concordância entre os avaliadores. De acordo com Stemler (2004), recomenda-se um índice 

de concordância a partir de 70%. 

 

Validade ecológica 

Para análise da validade ecológica dos estudos, utilizou-se como base as codificações 

aplicadas por Ledford et al (2016) e Chezan et al (2020). São elas: 

- Tipo de implementador do programa (por exemplo, professor, pai, outro profissional, 

pesquisador). 

- Se o implementador já fazia parte do ambiente do participante. 

- Se os ambientes e atividades da intervenção já eram comuns aos participantes, ou seja, 

ocorreram em locais ou durante atividades que o participante já costuma participar. 
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- Se houve evidência de que o implementador, se típico do ambiente do participante, deu 

continuidade à intervenção mesmo sem o apoio do pesquisador. 

- Se houve evidência de manutenção da mudança de comportamento quando a 

intervenção foi retirada. 

 

Resultados 

Descrição dos dados extraídos dos artigos 

A Tabela 1 apresenta as principais informações sobre os artigos selecionados. Cinco 

estudos foram publicados no ano de 2021, três em 2022, e um, entre 2019 e 2020. Apesar de 

incluir nesta revisão o ano de 2023, nenhum artigo mais recente foi selecionado. No que diz 

respeito ao país, seis artigos foram publicados em países do continente Americano, três em 

países da Ásia e um em país intercontinental (Ásia/Europa). A quantidade de participantes 

variou de 20 a 223 pais, mães e outros cuidadores de crianças pequenas. 

No que diz respeito às variáveis investigadas, destaca-se com mais frequência as que 

envolvem o uso e frequência de violência, crenças, atitudes e utilização de castigos físicos, 

bem como, medidas que avaliam práticas parentais, competência e eficácia parental. Além 

dessas, outras medidas secundárias, também, aparecem nos estudos, tais como, aspectos do 

comportamento e desenvolvimento da criança, saúde mental dos pais e violência por parceiro 

íntimo e violência comunitária. 

Sobre os programas parentais identificados nas pesquisas selecionadas, foram 

encontrados oito diferentes programas voltados para a prevenção da violência contra a 

criança. A maioria são programas estruturados, sendo três deles (Irie Homes Toolbox, Happy 

Family for Filipino Children e Play Nicely) utilizados mais localmente e dois (Triple P e 

ACT- Raising Safe Kids) aplicados mundialmente. Outros dois programas foram adaptações 

de intervenções pré-existentes (Adaptação do livro Body Safety Training e inclusão de 

módulo ao ICDP). Apenas um programa foi elaborado para a própria pesquisa (ParentsCAN). 

A duração das intervenções variou de uma a 12 semanas, com sessões que tiveram de 

oito a 120 minutos. Em seis estudos, os programas foram aplicados pelos próprios 

pesquisadores; em outros dois, por profissionais certificados pelo programa; e, nos demais, os 

facilitadores dos serviços locais responsáveis pela intervenção foram os aplicadores. 
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Tabela 1 

 

Síntese dos principais dados extraídos dos artigos selecionados 

Autor/ano País Objetivos Participantes Variáveis (medidas) 
Programa 

Parental 

Duração 

Programa 

Aplicador 

Programa 

Local 

Programa 
Resultados 

 

 

 

 

Francis & 

Baker- 

Henningham 

(2021) 

 

 

 

 

 

Jamaica 

 

 

- Avaliar os efeitos da 

Irie Homes Toolbox 

no uso da violência 

pelos pais contra seus 

filhos e no 

envolvimento dos pais 

com seus filhos. 

 

 

 

 

 

223 díades 

- Uso da violência 

pelos pais 

- Envolvimento dos 

pais com os filhos 

- Dificuldades de 

comportamento 

infantil. 

- Habilidades pró- 

sociais das crianças 

- Prontidão escolar 

 

 

 

 

 

Irie Homes 

Toolbox 

 

 

 

 

8 semanas 

(1 sessão/ 

semana - 

90min) 

 

 

 

 

 

Pesquisador 

 

 

 

 

 

Escola 

 

- Redução do uso de 

violência e aumento do 

envolvimento com seus 

filhos. 

- Quanto maior a 

frequência dos pais nas 

sessões, maior a 

redução no uso da 

violência. 

 

 

 

 

Gonzalez et 

al. (2019) 

 

 

 

 

 

Canadá 

- Comparar os relatos 

dos pais canadenses 

sobre punição física, 

punição não física e 

respostas não 

punitivas antes e 

depois de terem 

participado da Série 

de Seminá-rios Triple 
P. 

 

 

 

 

 

27 pais 

 

 

 

- Uso de castigo 

físico, castigo não 

físico e resposta não 

punitiva pelos pais 

 

 

 

 

Triple P - 

Nível 2 

 

 

 

03 semanas 

(1 

seminário 

por 

semana) 

 

 

 

 

Profissional 

credenciado 

 

 

 

 

Agência 

comunitá- 

ria 

- Diminuição do relato 

dos pais sobre castigo 

físico em geral. 

- Uso de punição não 

física e respostas não 

punitivas no geral não 

apresentou mudança 

significativa. 

 

 

 

 

Hokmabadi 

et al. (2022) 

 

 

 

 

Irã 

- Determinar o efeito 

da educação em 

segurança pessoal 

para mães em Gorgan 

no conhecimento e 

competências dos seus 

filhos meninos para a 

prevenção do abuso 

sexual infantil. 

 

 

 

 

46 díades 

- Conhecimento das 

crianças sobre o 

abuso sexual 

- Capacidade das 

crianças de reco- 

nhecer e responder 

a situações hipoté- 

ticas de abuso 

sexual. 

 

 

Programa de 

Prevenção do 

Abuso Sexual 

(Body Safety 

Training) 

 

1 semana 

(1 sessão - 

90 a 120 

min e 2 

contatos 

por 

telefone) 

 

 

 

 

Pesquisador 

 

 

 

 

Não é 

relatado 

- Maior competência 

para prevenção, 

conhecimento sobre 

abuso sexual e sobre 

toque apropriado, após 

a intervenção e no 

follow-up. 

- Não houve diferença 

entre os grupos. 
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Autor/ano País Objetivos Participantes Variáveis (medidas) 
Programa 
Parental 

Duração 
Programa 

Aplicador 
Programa 

Local 
Programa 

Resultados 

 

 

 

 

Khoori et al 

(2020) 

 

 

 

 

 

Irã 

- Determinar se as 

meninas em idade 

pré-escolar poderiam 

aprender 

competências de 

segurança pessoal 

quando ensinadas 

pelas suas mães e se 

esses conhecimentos 

seriam mantidos no 
follow-up. 

 

 

 

 

56 meninas 

e suas mães 

- Conhecimento das 

crianças sobre o 

abuso sexual 

- Capacidade das 

crianças de 

reconhecer e 

responder a 

situações 

hipotéticas de abuso 

sexual. 

 

 

 

Programa de 

Prevenção do 

Abuso Sexual 

(Body Safety 

Training) 

 

 

1 semana 

(1 sessão - 

90 a 120 

min e 2 

contatos 

por 

telefone) 

 

 

 

 

 

Pesquisador 

 

 

 

 

Não é 

relatado 

- Maior conhecimento 

sobre abuso sexual, 

capacidade de 

reconhecer pedidos de 

toque apropriado e 

níveis mais elevados de 

competências de 

autoproteção. 
- Aprenderam a relatar 

solicitações de toque 

inadequado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lachman et 

al. (2021) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Filipinas 

 

 

 

 

 

 

 

- Examinou a eficácia 

de um programa 

parental adaptado 

localmente, entregue 

como parte de um 

sistema 

governamental de 

CCT para famílias de 

baixa renda com 

crianças de dois a seis 

anos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

120 pais 

 

 

- Frequência de 

Maus tratos 

- Parentalidade po- 

sitiva e disfuncional 

- Atitudes dos pais 

de apoio ao castigo 

corporal 

- Ocorrências de 

comportamento pa- 

rental e eficácia 

-Vitimização da 

violência por par- 

ceiro íntimo e a ne- 

gociação entre par- 

ceiros 

- Comportamento, 

habilidades de co- 

municação e desen- 

volvimento socio- 

emocional da 

criança. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Happy 

Family for 

Filipino 

Children 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12 sessões 

(Uma 

sessão a 

cada duas 

semanas) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Facilitadores 

do Serviço 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Centro 

Comuni- 

tário 

- Menos relato de 

maus-tratos em geral e 

abuso emocional. 

- Redução no risco de 

abuso físico e negligên- 

cia. 

- Redução da parentali- 

dade disfuncional e 

aumento do relato dos 

pais sobre comporta- 

mentos parentais 

positivos. 

- Redução no risco de 

vitimização por violên- 

cia por parceiro íntimo. 

- Aumento da autoefi- 

cácia parental e menos 

problemas diários de 

comportamento 

infantil. 

- Sem efeito em paren- 

talidade positiva no 

geral e apoio parental 

ao castigo físico. 
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Autor/ano País Objetivos Participantes Variáveis (medidas) 
Programa 
Parental 

Duração 
Programa 

Aplicador 
Programa 

Local 
Programa 

Resultados 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lawrenz et 

al. (2021) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Brasil 

 

 

 

 

 

 

 

- Avaliar as 

evidências iniciais de 

eficácia do Programa 

ACT. 

 

 

 

 

 

 

 

52 pais 

biológicos, 

padrastos ou 

pais 

adotivos 

 

 

 

 

 

 

- Práticas parentais 

- Crenças sobre o 

Castigo Físico 

- Níveis de raiva 

dos pais 

- Saúde mental dos 

pais 

 

 

 

 

 

 

 

 

ACT-Raising 

Safe Kids 

 

 

 

 

 

 

 

9 sessões 

(1 

sessão/sem 

ana - 120 

min) 

 

 

 

 

 

 

 

Psicóloga 

certificada e 

pesquisadora 

assistente 

 

 

 

 

 

 

 

Universi- 

dade e 

escola 

pública. 

- As variáveis 

relacionadas às práticas 

parentais (regulação 

emocional e 

comportamental, 

comunicação e 

disciplina positiva), 

crenças de punição 

física, níveis de raiva 

(temperamento raivoso, 

reação raivosa, 

expressão da raiva e 

controle da raiva) e 

resultados de saúde 

mental (depressão e 

estresse) melhoraram 

significativamente do 

pré para o pós-teste. 

 

 

 

 

 

 

 

Lotto et al. 

(2022) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Brasil 

- Adaptação e 

viabilidade da versão 

online do ACT; 

- O efeito da versão 

online do ACT na 

melhoria das práticas 

parentais maternas e 

no sentido de 

competência; 

- A aceitabilidade da 

versão online do ACT 

com base nas 

respostas das mães. 

 

 

 

 

 

 

 

 

20 mães 

 

- Práticas parentais 

(regulação emocio- 

nal e comportame- 

ntal, disciplina posi- 

tiva e comunicação) 

- Práticas parentais 

e o ajustamento dos 

cuidadores e das 

famílias. 

- Senso de Compe- 

tência Parental. 

- Avaliação do 
programa ACT. 

 

 

 

 

 

 

 

ACT-Raising 

Safe Kids 

 

 

 

 

 

 

9 sessões 

(1 

sessão/sem 

ana - 60 a 

90 min) 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pesquisador 

 

 

 

 

 

 

 

 

Online 

 

 

 

 

 

- Aumento na 

regulação emocional e 

comportamental, e no 

senso de competência 

parental, e uma 

diminuição nas práticas 

coercitivas. 
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Autor/ano País Objetivos Participantes Variáveis (medidas) 
Programa 
Parental 

Duração 
Programa 

Aplicador 
Programa 

Local 
Programa 

Resultados 

 

 

 

 

 

 

 

 

Richardson 

& 

Damashek 

(2022) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EUA 

 

 

 

 

 

 

- Testar os efeitos do 

programa Play Nicely 

nas atitudes em 

relação às palmadas, 

entre cuidadores de 

crianças pequenas de 

baixa renda (de 1 a 5 

anos); 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

52 

cuidadores 

 

 

 

 

 

 

- Atitude em relação 

à surra 

- Percepções dos 

clientes sobre a 

competência 

cultural de seus 

terapeutas/ 

programa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Play Nicely 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

08 a 20 

min 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pesquisador 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Clínica 

pediátrica 

 

- Não houve diferença 

significativa da Atitude 

em relação às Surras no 

geral. Houve uma 

diferença significativa, 

apenas, quando 

comparou os 

participantes de 

diferentes origem 

raciais no grupo de 

tratamento na fase pós.. 

- Houve diferença 

significativa quando 

comparou os 

participantes de 

diferentes origens 

raciais no grupo de 

tratamento, pós 

intervenção. 

 

 

 

 

 

 

Sahillioglu 

& Akman 

(2021) 

 

 

 

 

 

 

 

Turquia 

- Avaliar a influência 

e a permanência do 

efeito do Programa de 

Formação Parental 

para a Prevenção do 

Abuso e Negligência 

Infantil (ParentsCAN) 

em termos de 

aumentar os níveis de 

consciência e 

compreensão dos pais 

sobre abuso e 
negligência infantil. 

 

 

 

 

 

 

 

30 pais 

 

 

 

 

 

- Nível de 

conscientização e 

compreensão dos 

pais sobre abuso e 

negligência infantil. 

 

 

 

 

 

 

 

ParentsCAN 

 

 

 

 

 

 

 

06 sessões 

 

 

 

 

 

 

 

Pesquisador 

 

 

 

 

 

 

Escola 

Primária 

 

 

 

 

- Houve aumento 

significativo dos níveis 

de consciência e 

compreensão dos pais, 

após a participação no 

programa. 
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Autor/ano País Objetivos Participantes Variáveis (medidas) 
Programa 
Parental 

Duração 
Programa 

Aplicador 
Programa 

Local 
Programa 

Resultados 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Skar et al. 

(2021) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Colôm- 

bia 

 

 

 

- Investigar se o 

ICDP, ao focar no 

fortalecimento do 

cuidado positivo e das 

relações familiares, é 

eficaz como medida 

preventiva da 

violência, e se um 

curriculo específico 

de prevenção da 

violência aumentará o 

efeito, quando 

comparado com a 

participação em 

atividades regulares 

de programas sociais 

em creches. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

176 

cuidadores 

 

 

- Saúde mental do 

cuidador 

- Experiência dos 

cuidadores com a 

violência 

comunitária 

- Experiência de 

Violência por 

parceiro íntimo, 

como vítima ou 

perpetrador 

- Experiência de 

Abuso sexual, como 

vítima ou 

perpetrador 

- Uso de disciplina 

violenta e não 

violenta pelo 

cuidador 

 

 

 

 

 

 

 

International 

Child 

Development 

Programme 

(ICDP) + 

Módulo sobre 

prevenção da 

violência 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12 sessões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Facilitador 

treinado em 

ICDP 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Centros 

infantis 

- Diminuição nas taxas 

relatadas de exposição 

à violência pelo 

parceiro. 

- O uso de agressão 

física contra crianças 

diminuiu no follow-up, 

com mudanças 

positivas em todos os 

grupos, no entanto, a 

diferença entre os 

grupos não foi 

significativa. 

- O uso total relatado 

de agressão psicológica 

aumentou no 

acompanhamento em 

todos os grupos, pois 

houve o aumento das 

notificações de 

agressões mais leves, 

redução significativa 
das graves. 
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No que diz respeito aos principais resultados encontrados, observou-se uma melhora 

significativa em diversas variáveis que indicam uma redução no uso de violência contra a 

criança e na adoção de práticas coercitivas. Entre essas variáveis, destacam-se as crenças 

sobre punição física, a diminuição no uso de castigos físicos, o menor relato de maus tratos e 

abuso emocional, além da redução do risco de abuso físico e negligência. Outras medidas 

relacionadas à parentalidade positiva e variáveis secundárias que influenciam nas práticas 

parentais também indicaram mudanças positivas, como um maior envolvimento dos pais com 

os filhos, um aumento na competência das crianças para se prevenir, reconhecer e relatar 

abuso sexual, além de melhorias na auto-eficácia e competência parental. Ademais, houve 

avanços na regulação emocional dos cuidadores, na redução dos níveis de raiva e um 

aumento na consciência e compreensão dos pais sobre abuso físico e negligência. No entanto, 

alguns resultados não demonstraram achados significativos nas comparações entre grupos de 

intervenção e controle, bem como em medidas de parentalidade positiva geral, atitudes e 

apoio a castigos físicos. 

 

Nível de Evidência Científica 

Dos 10 artigos selecionados, a maioria deles (n=04) foi classificada no nível 1c de 

evidência científica (Ensaio Clínico Randomizado-ECR). Três artigos não descrevem 

claramente como foi o método de randomização para cada grupo e por isso foram 

classificados como 1d (Pseudo – RCT). Os três estudos restantes foram descritos como 2d 

(pré e pós-teste), pois se caracterizam como estudos quase-experimentais com grupo único 

(Tabela 2). 

 

Qualidade Metodológica 

A Tabela 2 apresenta a avaliação da qualidade metodológica dos artigos avaliados. 

Observa-se que quatro artigos (40%) foram classificados como de qualidade Fraca, quatro 

(40%) como Moderada e apenas dois estudos (20%) como Forte. Entre os estudos acatados 

como Fracos, a categoria que mais contribuiu para essa avaliação foi a de Cegamento, 

avaliada como Fraca em quatro estudos de baixa qualidade. Esse resultado indica que, nesses 

estudos, tanto os pesquisadores que avaliaram os resultados, quanto os participantes estavam 

cientes do estado e objetivo da intervenção, ou ainda, a condição de cegamento não foi 

claramente descrita no artigo. 

O viés de seleção foi outra categoria que também impactou negativamente na 

qualidade dos artigos considerados Fracos. O principal motivo foi a baixa porcentagem de 
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indivíduos selecionados que aceitaram participar do estudo. A categoria Retiradas ou 

Desistências comprometeu igualmente a qualidade dos artigos, devido não apresentarem 

informações sobre a quantidade e/ou motivo das perdas de participantes. Em apenas um 

estudo, o artigo foi classificado como Fraco em relação à categoria Métodos de Coleta de 

Dados, pois utilizou um instrumento elaborado especificamente para a pesquisa, sem fornecer 

informações sobre sua validade e/ou confiabilidade. 

Por fim, entre os artigos considerados Moderados, o único componente que 

influenciou nesta avaliação foi o de Cegamento, pelos motivos citados anteriormente. Entre 

os artigos reconhecidos como Fortes, apenas o item de Cegamento e Viés de Seleção foram 

classificados como Moderado, os demais foram avaliados como Fortes. 

 
Tabela 2 

Nível de Evidência Científica e Qualidade Metodológica dos Estudos 
 

 Nível de 

evidência 

  Qualidade metodológica   

Viés de 

seleção 

Design 

do estudo 

Fatores 

de 

confusão 

Cegamento Métodos 

de coleta 

de dados 

Retiradas e 

desistências 

Total 

Francis & Baker- 

Henningham (2021) 

1ca ++ +++ +++ ++ +++ +++ Forte 

Gonzalez et al 

(2019) 

2db +++ ++ +++ + +++ +++ Moderado 

Hokmabadi et al 

(2022) 

1dc + +++ +++ + +++ + Fraco 

Khoori et al (2020) 1dc + +++ +++ + +++ + Fraco 

Lachman et al 

(2021) 

1ca +++ +++ +++ ++ +++ +++ Forte 

Lawrenz, Yousafzai 

& Habigzang (2021) 

2db ++ ++ +++ + +++ ++ Moderado 

Lotto, Altafim & 

Linhares (2022) 

2db ++ ++ +++ + +++ ++ Moderado 

Richardson & 

Damashek (2022) 

1ca + +++ +++ + +++ +++ Fraco 

Sahillioglu & 

Akman (2021) 

1dc ++ +++ +++ + + +++ Fraco 

Skar et al (2021) 1ca +++ +++ +++ + +++ +++ Moderado 

Nota: a 1c – Ensaios clínicos randomizados (ECR); b 2d - Pré-teste – pós-teste ou estudo de grupo 

controle histórico/retrospectivo; c1d – Pseudo – RCT. + - Fraco; ++ - Moderado; +++ - Forte. 
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Validade Ecológica 

Utilizando-se as categorias apresentadas anteriormente, identificou-se que a maioria 

das pesquisas (n=08) foi aplicada por indivíduos que não tinham contato habitual com os 

participantes, ou seja, pelos próprios pesquisadores ou profissionais capacitados contratados 

para aplicação da intervenção. Apenas em duas pesquisas os aplicadores do programa já 

tinham contato habitual com os participantes, pois eram os próprios facilitadores dos serviços 

que eles já participavam. 

Quanto ao ambiente em que as intervenções foram aplicadas, cinco estudos indicaram 

que esses eram ambientes habituais para os participantes, ou seja, espaços na comunidade 

(escolas, agências/centros comunitários, clínicas pediátricas) que já eram frequentados por 

eles antes do início das intervenções ocorrerem. Duas pesquisas foram classificadas como 

ocorridas em ambientes não habituais, pois tratava-se de espaços na Universidade vinculada à 

pesquisa, uma escola que não fica evidente se já era frequentada pelos participantes e um 

grupo online que foi criado para fins da própria pesquisa. Em um dos estudos, não foi 

possível classificar o ambiente, pois não foi informado se os participantes eram 

frequentadores da agência comunitária, já que uma ampla divulgação da pesquisa ocorreu 

para além desse espaço. Por fim, nos outros dois estudos, o local que se deu a intervenção não 

foi descrito, por isso não possível classificar. 

Para a maioria das pesquisas (n=08), as atividades foram criadas para a 

implementação da intervenção e, portanto, foram consideradas não habituais aos 

participantes. No entanto, em dois estudos, as atividades foram incorporadas a outras 

atividades de serviços que os indivíduos já participavam. 

Nenhum estudo relatou se houve continuidade da intervenção após a finalização da 

pesquisa, nem mesmo nos casos em que o aplicador foi um indivíduo habitual. Quatro artigos 

apresentaram dados de follow-up e, portanto, foram considerados capazes de mensurar a 

manutenção da mudança de comportamento mesmo depois de retirada a intervenção. 

Em resumo, percebe-se que, apenas, dois estudos apresentaram quatro das cinco 

possíveis características sugestivas de validade ecológica. Cinco estudos apresentaram 

somente uma característica e outros três artigos não apresentaram nenhuma característica 

sugestiva de validade ecológica da pesquisa (Tabela 3). 
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Tabela 3 

Indicadores de validade ecológica dos estudos selecionados 
 

 Aplicador do 

programa 

Ambiente de 

aplicação 

Atividades Continuidade 

da intervenção 

Manutenção 

da mudança 

Francis & Baker-Henningham 

(2021) 

Não habitual Habitual Não 

habitual 

Não Não 

Gonzalez et al. (2019) Não habitual - Não 

habitual 

Não Não 

Hokmabadi et al. (2022) Não habitual - Não 

habitual 

Não Sim 

Khoori et al. (2020) Não habitual - Não 

habitual 

Não Sim 

Lachman et al. (2021) Habitual Habitual Habitual Não Sim 

Lawrenz et al. (2021) Não habitual Não habitual Não 

habitual 

Não Não 

Lotto et al. (2022) Não habitual Não habitual Não 

habitual 

Não Não 

Richardson & Damashek 

(2022) 

Não habitual Habitual Não 

habitual 

Não Não 

Sahillioglu & Akman (2021) Não habitual Habitual Não 

habitual 

Não Não 

Skar et al. (2021) Habitual Habitual Habitual Não Sim 

 

Discussão 

A presente revisão integrativa buscou analisar o nível de evidência científica, a 

qualidade metodológica e a validade ecológica das publicações sobre a eficácia dos 

programas parentais para a prevenção da violência contra a criança. Os resultados indicam 

que, embora existam evidências sugerindo a eficácia desses programas, e com a maioria dos 

estudos classificados em boas posições no nível de evidência científica (ECR), a qualidade 

metodológica dos estudos é frequentemente Moderada a Fraca. Apenas uma pequena parcela 

dos estudos alcançou altos padrões metodológicos, sendo considerados fortes. 

Destaca-se, portanto, que como sugerido em revisões anteriores (Altafim & Linhares, 

2016; Branco et al., 2022; Desai et al., 2017; Euser et al., 2015; Santini & Williams, 2016), é 

possível encontrar um quantitativo expressivo de estudos clínicos randomizados e quase- 

experimentais que buscam fortalecer as evidências sobre a eficácia de programas parentais 

para a prevenção da violência. No entanto, como na revisão de Chen e Chan (2016) e Branco 

et al (2022), o fato de o estudo apresentar um desenho de ECR isso não garante uma 

qualidade metodológica Forte. Nesta revisão, apenas dois dos quatro estudos ECR foram 

considerados Fortes na sua qualidade metodológica e um considerado Moderado. Ou seja, 



103 
 

metade dos estudos foram considerados Fracos, apesar de ser ECR. O Cegamento foi um dos 

principais aspectos que influenciaram negativamente na avaliação metodológica dos estudos 

considerados Fracos, corroborando, também, com os dados de Chen e Chan (2016) e Branco 

et al (2022). 

O procedimento de cegamento dos participantes de intervenções educacionais, como 

de programas parentais, é muito difícil e muitas vezes até impossível, dada às questões 

práticas e éticas da própria pesquisa (Cluver et al, 2020; Hulley et al, 2015; Mihelic et al., 

2017; Shah et al, 2022). A natureza da intervenção e a forma como é realizada já dificulta o 

processo de cegamento, visto que os objetivos e conteúdos ofertados durante o programa já se 

tornam conhecidos pelos participantes e facilitadores durante sua execução. No entanto, para 

diminuir o risco de viés, pode-se buscar fazer uso do cegamento de outros indivíduos 

envolvidos na pesquisa, tais como o coletador e/ou o responsável pela análise dos dados, 

como sugerido por Hulley et al (2015) e utilizado por Lachman et al (2021) e Francis e 

Baker-Henningham (2021). 

Outras formas de mitigar os vieses que possam ocorrer devido a falta de cegamento, é 

a utilização de instrumentos de medidas mais objetivas, o que inclui as medidas 

observacionais, não baseadas exclusivamente em auto relato e avaliação por terceiros, como 

professores ou outros profissionais que prestem algum tipo de acompanhamento aos pais, 

crianças e/ou a família (Arruabarrena et al., 2022; Francis et al., 2023; Pontes & Brino, 2022). 

Dados de monitoramento e notificação, também, podem ser usados, especialmente, quando os 

programas parentais fazem parte de serviços disponibilizados para a população em geral ou 

ligados a políticas públicas. 

Além da dificuldade metodológica em realizar o cegamento, a falta de relato nos 

estudos, também, compromete a avaliação deste aspecto. Muitos estudos não relatam 

claramente se e como o cegamento foi implementado. A falta de registro, também, 

influenciou para baixa pontuação no item Retiradas e desistências em dois estudos desta 

revisão, contribuindo para que eles fossem avaliados como fraco. Ressalta-se que o 

instrumento EPHPP se baseia no relato dos estudos para a avaliação dos seus seis 

componentes. Logo, se o estudo não for claro e bem escrito no seu registro, nem fornecer 

informações precisas sobre estes aspectos, as classificações gerais serão afetadas 

negativamente (Branco et al, 2022). A fim de evitar que falhas como essas comprometam a 

qualidade metodológica dos estudos, sugere-se a utilização de checklists que podem auxiliar 

os pesquisadores no momento da elaboração dos manuscritos, tais como o CONSORT 
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(Schulz et al., 2010) para ECR, e o PRISMA (Page et al., 2021) e AMSTAR 2 (Shea et al., 

2017) para estudos de Revisão Sistemática. 

No que diz respeito à análise de validade ecológica dos estudos, observou-se que 

nenhum dos artigos selecionados aborda diretamente ou faz qualquer menção a este tema. 

Considerando as categorias utilizadas, identificou-se que a maior parte dos programas 

parentais foram realizados em ambientes já frequentados pelos participantes, no entanto, 

foram implementados, em sua maioria, por aplicadores e em atividades não habituais a esses 

indivíduos, corroborando com os dados de Ledford et al. (2016) e Chezan et al. (2020). 

Realizar os programas parentais em espaços em que os pais/responsáveis já 

frequentam e que está vinculado, de alguma forma, com sua relação com a criança (como a 

escola que a criança estuda, clínica ou hospital em que a criança é atendida, centros e 

agências comunitárias que realizam trabalhos voltados para a família) tem maior 

possibilidade de conferir indicadores de validade ecológica à intervenção. Afinal, como 

afirma Chezan et al. (2020), a complexidade das variáveis presentes no ambiente natural nem 

sempre pode ser replicada num ambiente análogo e pode contribuir para produzir resultados 

imprecisos. 

Em seu estudo, Almeida (2018) destacou que os participantes de programas parentais 

relataram que era mais fácil manter a assiduidade quando a intervenção ocorria nas escolas de 

seus filhos, pois era o local que, habitualmente as crianças já se encontravam durante o dia, 

permanecendo durante o período das sessões ao cuidado de profissionais, que os pais já 

conheciam e confiavam, destacando-se como um importante fator de envolvimento dos pais 

com o programa. A falta de um serviço de cuidado infantil para que os pais pudessem 

participar do programa é uma das barreiras citadas frequentemente em outros estudos (Berry 

et al., 2022; Butler et al., 2020; Cooper et al., 2022; Williams et al., 2022). 

Percebe-se, portanto, que a adição de um ambiente novo no qual os pais não estão 

habituados a participar, pode apresentar variáveis que poderiam interferir negativamente no 

envolvimento dos indivíduos nos programas, comprometendo o resultado da intervenção. 

Todavia, como ressaltado por Bronfenbrenner (1996), somente o fato de a intervenção 

ocorrer em ambiente natural não a classifica necessariamente como uma intervenção 

ecologicamente válida. Os estudos evidenciados nesta revisão, embora tenham ocorrido, em 

sua maioria, em ambientes já frequentados pelos participantes, foram implementados por 

pessoas que não faziam parte do contexto dos participantes e sua criança. Berry et al. (2022) 

destacam a importância da conexão entre o implementador e os participantes, o que pode ser 

mais difícil ou exigir mais tempo quando se trata de pessoas, até então, desconhecidas. 
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Outrossim, como identificado nesta revisão, mesmo em contextos habituais, a maior 

parte das atividades que envolviam a implementação dos programas foram criadas 

especialmente para atender esta necessidade, o que acaba por gerar uma nova demanda pro 

cotidiano dessas famílias que podem não conseguir se adaptar. Almeida (2018) destaca que a 

relação da sobreposição de atividades com os recursos temporais dos pais, que alguns 

formatos de intervenção podem implicar, seria uma das variáveis mais complexas de se 

analisar. Sendo assim, o autor sugere que é necessário refletir sobre vias alternativas para 

implementação dos programas, seja através de metodologias on-line, ou formatos mais 

personalizados (abordagem individual ou grupal, com número mais limitado de participantes 

com características semelhantes em termos de disponibilidade e possibilidade de participar), 

ajustados às necessidades de cada família, pois assim pode ajudar a contornar estes 

obstáculos ao envolvimento. 

Nenhum dos artigos indicou a continuidade dos programas pelo implementador, 

quando habitual, após a finalização da pesquisa. Apenas, o estudo de Francis e Baker- 

Henningham (2021) relata que foi fornecido um kit completo com os recursos necessários 

para conduzir as sessões de treinamento de pais para todas as pré-escolas participantes 

(intervenção e controle) e forneceu supervisão de campo para as pré-escolas que optaram por 

implementar o programa no período letivo seguinte. No entanto, o programa não foi 

implementado pelo mesmo aplicador da pesquisa e nem há relato de avaliação dessas 

aplicações, mas destaca-se a ação como um avanço na busca pela inserção desses programas 

no contexto das famílias de forma mais natural. 

Desse modo, Altafim e Linhares (2022) ressaltam que, após um programa de 

intervenção alcançar um nível de evidência científica com indicadores de eficácia, é 

necessário que ele passe para a fase de aplicação prática no mundo real. Isso envolve 

demonstrar sua efetividade e, em seguida, buscar sua escalabilidade. Durante esse processo 

de expansão, é crucial focar na escalabilidade sustentável, o que implica na ampla 

implementação do programa por profissionais que atuam em serviços públicos, sem a 

supervisão direta dos pesquisadores. 

Por fim, é evidente que discutir as questões que envolvem a validade ecológica de 

programas parentais é fundamental, visto a importância social e crescimento da aplicação 

dessas intervenções. No entanto, é preciso destacar que a validade ecológica é um processo 

dinâmico que deve ser equilibrado com outros tipos de validade, bem como com 

considerações práticas e éticas (Fahmie et al., 2023). 
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Sendo assim, a revisão realizada alcançou os objetivos propostos e forneceu um 

panorama geral sobre questões metodológicas de estudos que investigam a eficácia de 

programas parentais para a prevenção da violência contra a criança. As evidências apontam 

resultados promissores, ainda que a maioria dos estudos apresentem limitações metodológicas 

importantes. Observa-se que, embora a maior parte dos artigos ofereça bons níveis de 

evidência científica, a qualidade metodológica, frequentemente, foi classificada como 

moderada ou fraca, com poucos estudos alcançando padrões metodológicos mais 

consistentes. Isso evidencia a necessidade de melhorias no planejamento e execução 

metodológica, bem como, no relato dos estudos. A dificuldade de manter o cegamento 

emergiu como uma limitação metodológica crítica que merece atenção, especialmente devido 

às implicações práticas e éticas envolvidas nesse tipo de intervenção. 

Para além das questões relacionadas aos níveis de evidência e qualidade 

metodológica, a dificuldade de se encontrar uma forma sistemática para analisar a validade 

ecológica nos estudos revisados mostrou-se com uma lacuna significativa. A validade 

ecológica nos estudos revisados é essencial para assegurar que os programas tenham um 

impacto real e prolongado no contexto do público-alvo. 

 

Considerações Finais 

Este estudo revisou a literatura sobre a eficácia de programas parentais voltados para 

a prevenção da violência contra a criança, com foco em seu nível de evidência científica, 

qualidade metodológica e validade ecológica. Poucos são os estudos que buscaram discutir as 

questões apontadas nesta revisão, destacando-se, assim, o seu caráter inovador e as suas 

contribuições para a área. 

A presente revisão indicou que a maioria dos estudos apresentam limitações 

metodológicas críticas que necessitam de atenção. No que tange a qualidade metodológica, a 

dificuldade em se manter o cegamento adequado em estudos de intervenção, como os 

programas parentais, comprometem a qualidade e os resultados das investigações. Além 

disso, a falta de clareza na descrição de procedimentos e de algumas informações dos artigos 

limita a confiabilidade dos achados, o que pode ser aperfeiçoado com o uso de checklists já 

amplamente conhecidos. 

Outro ponto crítico identificado foi a baixa validade ecológica dos estudos. Embora 

alguns tenham sido realizados em ambientes naturais, como escolas e centros comunitários, a 

maioria foi implementada por indivíduos externos ao contexto dos participantes. Isso gera 

desafios quanto à continuidade dos programas após a conclusão dos estudos e à aplicabilidade 
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no contexto real das famílias. É necessário, portanto, ampliar a discussão e avaliação da 

validade ecológica dos estudos, contemplando não apenas o ambiente e as atividades 

realizadas, mas também a continuidade dos programas após a pesquisa. 

Afinal, pesquisas sobre a eficácia dos programas parentais devem considerar o 

processo de escalabilidade e implementação em contextos práticos, visando sua adoção em 

larga escala por serviços públicos e comunitários. Avaliar a viabilidade financeira, de pessoal 

e estrutura física também é crucial para garantir que as intervenções sejam aplicáveis no 

mundo real. 

Além disso, ainda no que diz respeito à validade ecológica, é necessário elaborar e/ou 

discutir instrumentos capazes de mensurar com mais precisão e replicabilidade os constructos 

que envolvem a validade ecológica de estudos de intervenção. A literatura é vasta de 

instrumentos de avaliação para mensurar nível de evidência e qualidade metodológica de 

estudos, mas o mesmo não acontece para avaliar as questões referentes a validade ecológica. 

De maneira geral, embora esta revisão apresente caráter inovador devido às variáveis 

que buscou analisar, ela apresenta algumas limitações. Esta revisão contemplou 10 artigos, o 

que pode ser considerado um número pequeno de estudos para representar a vasta literatura 

sobre programas parentais. Sugere-se, portanto, que uma próxima revisão possa ampliar este 

número, incluindo estudos com uma faixa etária mais ampliada e um período de tempo maior, 

pois, desta forma, será possível atingir uma perspectiva mais abrangente dos caminhos 

metodológicos traçados no decorrer dos anos nessas pesquisas. 

Além disso, a maioria dos programas analisados neste estudo seguem formatos 

tradicionais de intervenção, como sessões presenciais em grupo. Estudos que explorem outras 

metodologias de aplicação de programas parentais, como intervenções online, programas 

híbridos ou de visitas domiciliares, também são importantes para aumentar a robustez das 

evidências. 

Por fim, é necessário que este tipo de análise seja realizado em outras áreas de pesquisa, tais 

como em estudos de intervenção que abordem outros tipos de violência (violência contra a 

mulher, bullying), desenvolvimento infantil, parentalidade positiva, saúde mental materna, 

dentre outros. Afinal, os estudos empíricos de programas de intervenção devem focar na 

qualidade das suas evidências para demonstrar que geram mudanças nas variáveis a que se 

propõe e, necessitam encontrar validade ecológica para serem passíveis de aplicação no 

contexto em que são necessários. Afinal, intervenções que sejam sustentáveis e possam ser 

implementadas por indivíduos pertencentes ao contexto do público-alvo devem ser 

priorizadas. 
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ESTUDO 3 - Família que Protege: um programa parental para a prevenção da 

violência contra a criança. 

A literatura tem apontado os programas parentais como uma intervenção promissora 

para a prevenção da violência contra a criança. Uma intervenção envolve um conjunto de 

meios, sejam eles, físicos, humanos, financeiros, simbólicos, que são organizados em um 

contexto específico, em um determinado momento, com objetivo de produzir bens ou 

serviços para modificar uma situação problema (Contandriopoulos, 1997). As intervenções 

voltadas para os indivíduos geralmente têm o objetivo de alterar as atitudes, comportamentos 

ou crenças individuais (Fraser et al., 2009). 

De acordo com Fraser et al. (2009), uma intervenção pode diminuir o risco de que 

uma situação aconteça, reduzindo diretamente a vulnerabilidade (por exemplo, retirar as 

crianças que sofrem negligência de suas casas e colocá-las em instituições de acolhimento) ou 

fortalecendo os fatores de proteção que defendem contra o risco de algo acontecer (por 

exemplo, fornecendo um programa de visita domiciliar para pais de crianças em risco). Nesse 

sentido, podemos considerar os programas de intervenção parental como fortalecedores dos 

fatores de proteção, uma vez que favorecem o aumento das competências parentais, por 

exemplo. 

Os programas de intervenção correspondem, portanto, a ações que se orientam para 

objetivos definidos de acordo com um determinado diagnóstico de uma situação ou problema 

(Argentina Ministerio de Educación, 2008). No caso dos programas parentais com foco na 

prevenção da violência contra as crianças, eles são motivados por algumas problemáticas 

específicas, tais como a utilização frequente por parte dos pais de práticas educativas 

negativas (Carmo & Harada, 2006; Cecconello et al., 2003; Gomes et al, 2002; Peruhype et 

al., 2011; Reis, 2015; Weber et al., 2004) e o elevado número de ocorrência de violência 

contra a criança, sendo em sua maioria situadas na casa das vítimas e praticadas por seus 

cuidadores principais (MDHC, 2024). 

Existe na literatura relatos de programas parentais que foram implementados em 

diferentes países e que tiveram seus resultados avaliados positivamente, o que permite em 

tese a sua replicação em estudos posteriores. Entretanto, algumas situações problemáticas e 

circunstâncias atuais motivaram a proposta de um programa parental neste projeto, são elas: a 

ausência da temática de prevenção à violência sexual em iniciativas anteriores; a necessidade 

de adaptação ao contexto da pandemia de COVID-19 (vigente no momento em que o 
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programa estava sendo elaborado); e a dificuldade de acesso ao treinamento para 

implementação dos programas parentais padronizados. 

Embora a parentalidade seja um fator crítico no abuso sexual infantil, os programas 

parentais raramente são usados para prevenir a violência sexual contra a criança (Chen & 

Chan, 2016). Esse achado corrobora com os resultados da revisão de Desai et al. (2017) que 

afirmaram não encontrar relatos sobre a prevenção de abuso sexual em programas voltados 

para os pais. A maioria dos programas de abuso sexual são oferecidos às crianças nas escolas 

(MacMillan et al., 2009; Mikton & Butchart, 2009; Rudolph et al., 2018). Ou ainda, quando 

ofertados aos pais, na maioria das vezes são realizados de maneira isolada, ou seja, trata-se de 

um programa específico, somente de prevenção da violência sexual (Hokmabadi et al., 2022; 

Khoori et al, 2020;). 

Em razão disso, Rudolph et al. (2018) defendem a necessidade de se ampliar o foco 

da prevenção de violência sexual da educação das crianças para o fortalecimento de uma 

parentalidade protetiva. Eles apresentam uma série de estudos que indicam que uma ação de 

prevenção focada apenas em ensinar as crianças sobre comportamento de proteção pode não 

ser suficiente. Os autores baseiam-se também nos apontamentos de Finkelhor (1984) que 

identificou quatro pré-condições que devem estar presentes para que a violência sexual 

aconteça. A primeira condição é a motivação do agressor para abusar sexualmente de uma 

criança. A segunda é a habilidade do perpetrador para superar as inibições internas pessoais 

em relação a tais abusos. A terceira é o perpetrador ser capaz de superar as barreiras externas 

para cometer o abuso (supervisão dos pais, vínculo forte entre pais e filhos). E, por fim, a 

quarta pré-condição é o perpetrador conseguir superar a resistência da criança. Este conceito 

mais integrativo demonstra que uma abordagem multifacetada é necessária e evidencia várias 

oportunidades para a prevenção. No entanto, a maioria dos programas de prevenção a 

violência sexual tendem a abordar apenas a última pré-condição, que seja, ensinar as crianças 

sobre os perigos do abuso sexual para ajudá-los a impedir o abuso (Rudolph et al., 2018). 

Sendo assim, esses autores sugerem que a prevenção deve focar nas pré-condições 

três e quatro de Finkelhor. Em relação à pré-condição três (barreiras externas), os pais e os 

cuidadores estariam na melhor posição para fortalecer as barreiras que podem impedir que 

um perpetrador tenha acesso às crianças. Os pais podem, portanto, desempenhar um papel 

significativo como protetores de seus filhos por meio de duas formas: (i) diretamente, através 

do fortalecimento de barreiras externas proporcionadas pela supervisão, monitoramento e 

envolvimento dos pais; e ii) indiretamente, promovendo a autoeficácia de seus filhos, 

competência, bem-estar e autoestima o que pode torná-los alvos menos prováveis de abuso e 
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mais capazes de responder apropriadamente ao abuso e/ou revelar quando ele ocorrer 

(Rudolph et al., 2018). 

Outrossim, Guastaferro et al. (2019) afirmam que, apesar dos bons resultados das 

ações de prevenção da violência sexual visando os adultos na comunidade e crianças em 

idade escolar, há uma evidente lacuna nessas ações, que são àquelas voltadas aos pais. Eles 

apontam que os programas parentais em geral auxiliaram na redução dos abusos físicos e 

negligência, no entanto, nenhum deles visa especificamente os fatores de risco para violência 

sexual. Diante disso, os autores desenvolveram uma proposta de módulo adicional sobre 

prevenção da violência sexual para os programas já existentes. 

Após consulta com especialistas, Guastaferro et al. (2019) relatam que o módulo 

adicional foi elaborado e apresentou como objetivo principal a promoção do desenvolvimento 

sexual saudável e a prevenção da vitimização. Seis tópicos centrais foram identificados: 

conhecimento básico (definições e mitos); comunicação (falar sobre sexo com crianças, 

discutir regras com outros adultos); educação de segurança (supervisão e monitoramento, 

verificação dos adultos com quem deixam seus filhos, dicas ambientais e infantis); 

desenvolvimento sexual (comportamentos normativos e não normativos); segurança na 

Internet (exposição à mídia, atividade infantil, acesso de outros adultos); e facilitar a 

revelação (o que fazer se houver suspeita de violência sexual, como proceder diante de uma 

revelação). 

Em um estudo posterior, Guastaferro et al. (2020) examinaram a eficácia deste 

módulo adicional acrescido em um programa parental já existente. Foi realizado um ensaio 

randomizado de cluster com 110 participantes, 63 pais receberam a intervenção tradicional 

sem modificações e 47 a intervenção com o acréscimo do módulo adicional focado na 

prevenção da violência sexual. O principal desfecho de interesse foi a mudança no 

conhecimento dos pais sobre abuso sexual (autorrelato) e atitudes positivas para a prevenção 

da violência sexual, operacionalmente definida como conscientização e o uso de 

comportamentos de proteção para limitar o risco de abuso. Os resultados indicaram que os 

pais que participaram do módulo adicional, apresentaram maior consciência sobre abuso 

sexual e utilizaram comportamentos de proteção com maior frequência em comparação com 

o grupo que recebeu apenas a intervenção tradicional. 

Esse resultado se manteve nas avaliações de seguimento. Sendo assim, evidencia-se 

que acrescentar as informações sobre prevenção da violência sexual ao treinamento de pais 

pode aumentar significativamente a consciência e a prontidão dos pais para se envolverem em 

estratégias comportamentais de proteção. Percebe-se, assim, que a discussão a respeito da 
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inclusão da temática da prevenção da violência sexual contra crianças nos contextos dos 

programas parentais é atual e subsidiada por diversos estudos. Desse modo, torna-se 

imprescindível acrescentar aos programas parentais a orientação sobre práticas parentais de 

proteção ao abuso sexual infantil. 

Outro fator a ser considerado diz respeito às medidas sanitárias que foram adotadas 

em todo mundo em decorrência da pandemia da COVID-19. Por conta dessa doença, foi 

recomendado que as pessoas mantivessem um afastamento seguro e evitassem aglomerações 

a fim de impedir o contágio do vírus. Sendo assim, percebeu-se a necessidade de utilizar uma 

metodologia não presencial para a realização do programa parental. 

A utilização da tecnologia e dos recursos digitais é uma forma crescente e emergente 

de fornecer intervenções de programas parentais, com alto potencial para ampliar o alcance, a 

sustentabilidade e maximizar a fidelidade das intervenções em contextos do mundo real 

(Breitenstein et al., 2014). A literatura apresenta vários estudos que indicam resultados 

promissores provenientes de programas parentais online (Baker et al., 2017; Breitenstein et 

al., 2014; Ehrensaft et al., 2016; Lotto et al., 2022; Spencer et al., 2020; Sourander et al., 

2016). 

No estudo de metanálise de Spencer et al. (2020) evidenciou-se que os programas 

parentais online tiveram efeitos mais fortes no aumento da parentalidade positiva e do 

encorajamento dos pais. Também foram encontrados efeitos significativos na redução das 

interações negativas entre pais e filhos, comportamentos problemáticos das crianças, 

estratégias disciplinares negativas, conflitos parentais, estresse dos pais, ansiedade da criança, 

raiva e depressão dos pais. Além disso, os resultados revelaram efeitos significativos dos 

programas no aumento da confiança e satisfação dos pais, e comportamento positivo da 

criança. Ressaltou-se, portanto, que os efeitos significativos dos programas online foram 

comparáveis a aqueles encontrados em meta-análises de programas parentais presenciais. 

Ainda por conta da pandemia da COVID-19, Lotto et al. (2022) buscaram avaliar a 

viabilidade da versão online do Programa ACT- Raising Safe Kids e o efeito da melhoria das 

práticas parentais no contexto da pandemia de coronavírus. Os resultados apontaram um 

aumento estatisticamente significativo na regulação emocional e comportamental e no senso 

de competência parental, e uma diminuição nas práticas coercitivas após a intervenção. 

Quanto à aceitabilidade do programa, a maioria das mães avaliou positivamente a 

intervenção, incluindo o apoio dos facilitadores e os materiais de apoio do programa, e 

recomendariam o programa a outras mães. Portanto, os autores concluem que, o programa 
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universal de parentalidade preventiva ACT foi viável para ser realizado em uma versão on- 

line. 

Em um estudo ainda mais recente, Altafim, Oliveira et al. (2024) avaliaram a versão 

digital do programa parental “Crescer aprendendo”. Este programa, também, sofreu 

adaptação mediante as restrições da pandemia e neste estudo foi avaliado a edição de 2023. 

Foi utilizado um aplicativo de troca de mensagens por smartphone para repasse do conteúdo 

da intervenção, com duração de cinco meses. Após a intervenção, evidenciou-se que houve 

uma redução nas práticas coercivas parentais, com manutenção no seguimento. Além disso, 

houve um aumento na satisfação dos pais com seu papel parental e diminuição dos problemas 

de comportamento da criança. A maioria dos participantes considerou o conteúdo do 

programa muito interessante e envolveu-se adequadamente com as estratégias do programa, 

tais como mensagens e vídeos. 

Assume-se aqui que a metodologia online é uma estratégia para lidar com algumas 

das barreiras logísticas que ocorrem nos métodos presenciais, como discutem Breitenstein et 

al. (2014). Além disso, o método digital pode auxiliar na economia de tempo e de custos, pois 

diminui o tempo relacionado à locomoção, planejamento do atendimento e implementação de 

intervenções presenciais. 

Ainda sobre os motivos que justificam a elaboração de um novo programa parental, 

destaca-se como terceiro ponto a dificuldade de acesso e o custo para participar dos 

treinamentos dos programas padronizados existentes. Por exemplo, o Programa ACT Raising 

Safe Kids, que já apresenta estudos de aplicação no Brasil, exige que o facilitador passe por 

um processo de certificação conduzido por um coordenador / instrutor master certificado do 

ACT. Para serem certificados como facilitadores ACT, os profissionais precisam: facilitar ou 

co-facilitar um grupo de pais dentro de um ano do treinamento inicial; fornecer gravação 

digital, áudio ou visual de atividades determinadas para o seu o coordenador / instrutor master 

que conduziu o treinamento e, então, ele reecebe o certificado de Facilitador Certificado pelo 

ACT. Após essa etapa, o profissional deverá, ainda, enviar o plano de ação anual ao 

coordenador / instrutor, e os dados relacionados e relatório qualitativo das atividades 

realizadas durante o ano após o treinamento para o Escritório de Prevenção da Violência da 

APA (https://www.apa.org/act/facilitator). Outros programas padronizados, como o The 

Triple P – Positive Parenting Program (https://www.triplep.net/glo-en/home/) e o The 

Incredible Years® (https://incredibleyears.com/) também exigem o treinamento específico 

para aplicação do programa. No momento de planejamento deste Programa, não foi 

http://www.apa.org/act/facilitator)
http://www.triplep.net/glo-en/home/)
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encontrado calendário de datas desses treinamentos no Brasil ou virtual, pois ressalta-se, 

ainda, que o contexto mundial considerava a pandemia da COVID 19. 

Diante do exposto, este estudo visa propor um programa parental online que tem 

como objetivo prevenir a violência contra a criança por meio da promoção de práticas 

educativas parentais positivas e protetivas. Destaca-se que esse programa buscou contemplar 

todos os principais tipos de violência cometidos contra as crianças, que seja, violência física, 

psicológica, sexual e negligência, relacionando-as às práticas parentais. 

 

Programa Parental Família que Protege 

O Programa Parental Família que Protege (PPFP) apoia-se na ideia de que esse tipo 

de iniciativa deve ser ter um caráter universal, ou seja, ser destinado ao público em geral, e 

não focado em uma população específica (Desai et al., 2017). Tem como objetivo geral 

incentivar os pais/cuidadores de crianças para a utilização de práticas educativas parentais 

mais adequadas para prevenção da violência contra a criança, reforçando, assim, o papel 

protetivo da família. Desse objetivo principal da intervenção é que se origina o nome 

escolhido para o programa: Família que Protege! 

Além desse objetivo geral, o Programa objetiva apresentar mais informações para os 

pais/cuidadores sobre o desenvolvimento infantil, a fim de que possam compreender melhor o 

comportamento de suas crianças; esclarecer sobre as práticas parentais positivas e negativas e 

as consequências de cada uma delas para o desenvolvimento infantil; esclarecer sobre os tipos 

de violência contra a criança (física, psicológica, sexual e negligência) e; fornecer orientações 

práticas para que os pais possam ter opções de estratégias para lidar com as situações 

cotidianas com suas crianças. 

Inicialmente, a proposta era elaborar apenas uma versão online do Programa, no 

entanto, mediante algumas possibilidades do ambiente de coleta de dados, foi possível 

elaborar uma proposta que incluísse encontros presenciais. Dessa forma, o Programa 

apresenta duas versões: PPFP - versão online e PPFP - versão híbrida. 

É importante ressaltar que o objetivo geral, bem como o modelo e base teórica e as 

demais características de ambas as versões são semelhantes, a mudança se dá na metodologia 

de aplicação do Programa. Portanto, todas as informações aqui descritas se encaixam para as 

duas versões. Quando necessário, serão destacados os pontos que diferenciam as duas. 
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Público-alvo 

Pais/cuidadores de crianças na faixa etária de zero a seis anos. Esta faixa etária foi 

escolhida, porque, segundo os dados do Levantamento Segurança “Maus-tratos entre crianças 

e adolescentes: perfil inédito das vítimas e circunstâncias desse crime no Brasil” divulgados 

pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2022), os maus tratos é um crime que atinge 

mais crianças de faixas etárias mais baixas, com o seu pico entre crianças de seis anos. De 

acordo com os dados do Disque 100, somente no primeiro semestre de 2024, esta faixa etária 

já é responsável por 52% das denúncias de violação de direitos. 

 

Metodologia de aplicação do Programa 

O PPFP - versão online foi elaborado para ser aplicado virtualmente por meio de um 

aplicativo de mensagens instantâneas, Whatsapp®. No aplicativo, é constituído um grupo 

com os pais/cuidadores participantes e a equipe de execução do programa. 

O PPFP tem duração de 15 dias, durante os quais são enviados vídeos informativos, 

áudios e materiais de apoio sobre determinadas temáticas para os participantes. Os vídeos são 

postados em uma plataforma específica de vídeos, Youtube®, e o link é compartilhado no 

grupo, com acesso exclusivo aos membros do grupo. Os materiais incluem informações sobre 

a temática, orientação e sugestão de estratégias para contextualização dos temas abordados na 

rotina familiar. Ao longo do programa, os participantes podem utilizar o espaço virtual do 

grupo para tirar dúvidas e discutir os temas abordados. 

As atividades são realizadas de formas assíncronas, ou seja, o material é 

disponibilizado no grupo e as discussões e reflexões são incentivadas pelo moderador, mas os 

participantes podem acessar o grupo e acompanhar o programa no horário em que for mais 

conveniente. Não há a realização de encontros virtuais que reúnam todo o grupo no mesmo 

momento. 

O PPFP - versão híbrida¹ apresenta, além do mesmo material e formação do grupo no 

Whatsapp®, quatro encontros presenciais, com duração de duas horas. Os encontros 

presenciais são semanais e entre um encontro e outro, o material é compartilhado no grupo. 

Em cada encontro são realizadas dinâmicas em grupo para fomentar a discussão e promover a 

reflexão dos participantes sobre as temáticas apresentadas. 

 

 

 
1Realizou-se um estudo piloto da versão híbrida, no entanto, as análises desse estudo não serão apresentados 

nessa Tese. 
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Tabela 1 

Síntese das principais informações das duas versões do Programa Família que Protege 
 

 Versão online Versão híbrida 

Duração 15 dias 30 dias 

Tipo de atividade Assíncrona Assíncrona e síncrona 

Número de 

participantes 

Máximo 25 Máximo 10 

Local de realização Virtual Virtual e uma sala ampla 

Método de 

intervenção 

Envio de material informativo e 

reflexivo, e incentivo a participação 

no grupo 

Envio de material informativo e 

reflexivo, e incentivo à participação 

no grupo. 

Dinâmicas de grupo. 

 

 

Conteúdo Programático do Programa 

O conteúdo abordado durante o programa está em consonância com seus objetivos, 

que foram detalhados na Tabela 2. A maior parte do material utilizado no Programa foi 

elaborada especificamente para essa finalidade. Assim, foram elaborados vídeos e materiais 

ilustrativos de apoio, utilizando o programa Canva®, além de áudios gravados diretamente 

no aplicativo de mensagens e mensagens de texto. Antes e após o envio de cada material, era 

elaborado um texto de introdução, que explicava sucintamente o objetivo do conteúdo a ser 

enviado, seguido de uma mensagem para estimular a reflexão e observação no cotidiano de 

cada família. 

Foram utilizados, também, outros materiais (vídeos, cartilhas, livros e links para 

acessar sites específicos, por exemplo). Esses materiais não foram elaborados 

especificamente para este Programa, mas conseguiam se adequar aos seus objetivos. Os dois 

vídeos sobre violência contra a criança foram elaborados pelo Grupo de Estudo de Autores de 

Violência (GEAV), do Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento (LED), da Universidade 

Federal do Pará (UFPA), no ano de 2021. A cartilha, o livro de história e link com demais 

materiais para serem utilizados junto com a criança, foram elaborados pelo projeto ‘Eu me 

protejo’. Este projeto foi criado com objetivo de servir de apoio a famílias e educadores em 

conversas com as crianças sobre os seus corpos e como protegê-los, evitando situações de 

violência (Eu Me Protejo, s.d.). O vídeo ‘Que corpo é esse?’ faz parte do projeto Crescer sem 

Violência, uma parceria entre o Canal Futura, a Childhood Brasil, a Fundação Vale e o 

Unicef Brasil. Essa série apresenta ilustrações e vocabulários simples que retratam o dia a dia 
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de uma família em que os pais ensinam os filhos sobre a autoproteção de seus corpos 

(Childhood Brasil, s.d.). 

Vale ressaltar que os últimos materiais, disponibilizados para que os responsáveis 

pudessem usar com suas crianças, foram seguidos de dicas e orientações diretas de como eles 

podiam utilizar cada material e sugestões de que itens eles poderiam abordar na conversa. 

Todas as referências utilizadas para a confecção dos materiais específicos, bem como, as dos 

materiais de acesso livre, também estão disponibilizadas no quadro abaixo. 

 
Tabela 2 

Conteúdo programático, objetivos e material utilizado no Programa Parental Família que Protege 
 

Temática/ Conteúdo Tipo de material Duração 

Parentalidade 

- Esclarecer o conceito de parentalidade, parentalidade 

positiva e negativa; 

- Explicar sobre a influência das práticas parentais no 

desenvolvimento infantil. 

- Promover a reflexão sobre o caráter intergeracional da 

violência e a importância de “quebrar o ciclo”. 

Vídeo 486 

segundos 

Atividade: As duas listas 

- Identificar as principais dificuldades ou desafios que os 

pais têm com suas crianças; 

- Identificar quais as características e habilidades de vida 

que os pais desejam que sua criança tenha para ser um 

adulto feliz e viver bem em sociedade; 

- Promover a reflexão dos pais sobre se a forma como 

eles agem diante das situações de desafio ajudam sua 

criança a desenvolver as características e habilidades de 

vida que eles desejam para ela. 

Texto 3 a 4 dias 

Comportamento e Regulação Emocional 

- Sensibilizar os pais sobre a importância de analisar os 

comportamentos tidos como inadequados da criança sob 

a perspectiva do nível de desenvolvimento da mesma; 

- Fornecer dicas e estratégias que podem ser utilizadas 

para auxiliar na regulação emocional da criança. 

Vídeo 335 

segundos 

Elogios e incentivos 

- Esclarecer sobre a importância do elogio e do incentivo 

para o desenvolvimento da criança; 

- Orientar sobre estratégias mais eficazes para elogiar e 

incentivar a criança diante das atitudes apropriadas. 

Vídeo 239 

segundos 

Estabelecer limites 

- Orientar sobre a importância de estabelecer limites de 

forma respeitosa com a criança. 

Áudios 515 

segundos 
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- Oferecer dicas e estratégias de como estabelecer limites 

e normas de forma clara e respeitosa. 

Imagens - Material de 

apoio 

- 

Violência contra a criança 

- Orientar os pais sobre os tipos de violência cometidos 

contra a criança; 

- Sensibilizar os pais sobre a importância da prevenção da 

violência contra a criança; 

- Esclarecer sobre as medidas que devem ser adotadas 

quando identificado um caso de violência contra a 

criança; 

- Orientar os pais sobre o perfil de autores de agressão 

sexual para auxiliar na prevenção e proteção das crianças; 

- Oferecer recursos para que os pais possam orientar as 

crianças para a prevenção da violência sexual; 

Vídeo elaborado pelo 

GEAV/LED 

184 

segundos 

Vídeo elaborado pelo 

GEAV/LED 

210 

segundos 

Cartilha “Eu me 

protejo” 

 

Livro de História 

“Menina não guarda 

segredo” 

 

 Vídeo da série: Que 

corpo é esse? 

193s 

 Link para acessar o 

Projeto “Eu me 

protejo” 

 

 

 

Figura 1 

Imagens de alguns materiais utilizados no programa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este conteúdo e material apresentado na Tabela 2 e Figura 1 podem ser utilizados nas 

duas versões do Programa, ou seja, tanto a online quanto a híbrida. No entanto, nesta última 

ocorrem os encontros presenciais nos quais são realizadas dinâmicas grupais para 

complementar os conteúdos abordados durante a semana e enviado no grupo do aplicativo de 

mensagens. A Tabela 3 detalha as atividades e seus objetivos em cada encontro. Algumas 
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atividades foram elaboradas especificamente para o programa e outras foram retiradas do 

Manual do Educador de Educação Parental (Lott & Nelsen, 2018). 

Tabela 3 

Atividades, objetivos e materiais utilizados nos encontros presenciais do Programa Família que 

Protege 
 

Encontro Atividades e objetivo Material utilizado 

01 Momento 01: Apresentação do Programa e seus 

objetivos. 

Momento 02: Dinâmica “Crie sua própria camiseta” 

● Facilitar a apresentação dos membros do grupo 

● Conhecer as expectativas dos participantes sobre 

o Programa 

Momento 03: Dinâmica “A Herança” 

● Favorecer a reflexão dos participantes sobre as 

práticas parentais (positivas e negativas) que seus 

responsáveis utilizavam e quais eles passam adiante 

com suas crianças. 

- Folhas de papel A4 

- Caneta hidrográfica 
- Caneta esferográfica 

- Fita adesiva 

- Papel impresso 

02 Momento 01: Retrospecto da semana 

● Estimular os participantes a relatarem os 

acontecimentos da sua semana com seu filho. 

● Estimular a discussão e feedback sobre o material 

enviado no grupo de Whatsapp® 

Momento 02: Dinâmica “Quebra-cabeça da criança” 

● Identificar a percepção dos pais sobre as 

características das suas crianças e como reage diante 

delas; 

● Esclarecer os pais sobre o desenvolvimento da 

criança e as características dessa fase; 

● Incentivar a adoção de práticas positivas que 

ressaltem as características positivas de cada criança; 

Momento 03: Dinâmica “As duas listas” 

● Identificar as principais dificuldades ou desafios 

que os pais têm com suas crianças; 

● Identificar quais as características e habilidades 

de vida que os pais desejam que sua criança tenha 

para ser um adulto feliz e viver bem em sociedade; 

● Promover a reflexão dos pais sobre se a forma 

como eles agem diante das situações de desafio 

ajudam sua criança a desenvolver as características e 

habilidades de vida que eles desejam para ela. 

- Material impresso 

- Caneta hidrográfica 

- Caneta esferográfica 

03 Momento 01: Retrospecto da semana 

● Estimular os participantes a relatarem os 

acontecimentos da sua semana com seu filho. 

● Estimular a discussão e feedback sobre o material 

enviado no grupo de Whatsapp® 

Momento 02: Dinâmica “Cérebro na palma da mão” 
● Demonstrar um recurso visual que ajude os pais e 

crianças a entender o que acontece com o cérebro 

- Não há material 
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 quando se desregulam 

● Orientar os pais sobre o comportamento da 

criança e a regulação emocional; 

 

04 Momento 01: Retrospecto da semana 

● Estimular os participantes a relatarem os 

acontecimentos da sua semana com seu filho. 

● Estimular a discussão e feedback sobre o material 

enviado no grupo de Whatsapp® 

Momento 02: Dinâmica “Mitos e verdades sobre 

violência sexual contra a criança” 

● Favorecer a reflexão dos pais sobre a relação das 

suas práticas parentais e a prevenção da violência 

sexual; 

● Orientar os pais sobre identificação e prevenção 

da violência sexual contra a criança; 

- Placas confeccionadas “Mito” 

e “Verdade” 

 

 

Considerações Finais 

 

O presente estudo teve como objetivo propor um programa parental e descreve os 

elementos constituintes do Programa Parental Família que Protege, voltado para a prevenção 

da violência contra a criança, por meio da promoção de práticas educativas parentais 

positivas e protetivas. Este programa apresenta uma proposta abrangente ao abordar os 

principais tipos de violência infantil: física, psicológica, sexual e negligência. A inclusão de 

conteúdos sobre prevenção da violência sexual, pouco explorada em outros programas 

parentais relatados na literatura, destaca-se como um avanço significativo. 

A metodologia online, associada à possibilidade de encontros presenciais, possibilita 

maior flexibilidade, visando aumentar o engajamento dos pais e facilitar o acesso aos 

conteúdos, podendo ser adaptada às condições específicas de cada local e população. A 

literatura evidencia que as intervenções online têm um potencial reconhecido como 

promissor, demonstrando efeitos significativos tanto no comportamento parental quanto no 

desenvolvimento infantil. 

Por fim, foram apresentadas aqui as principais informações sobre o programa 

elaborado. O próximo passo consistirá na avaliação de sua viabilidade, aceitabilidade, além 

da realização de estudos empíricos para mensurar seus efeitos. O Estudo 4 que compõe esta 

tese abordará aspectos particulares da implementação da versão online do PPFP. No futuro, 

espera-se que os estudos de implementação e viabilidade das diferentes versões do programa 

possam consolidar sua eficácia e compará-las, contribuindo ainda mais para o aprimoramento 
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das intervenções parentais e a prevenção da violência contra crianças em Belém e também em 

outros contextos brasileiros. 
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ESTUDO 4 - Efeitos, viabilidade e aceitabilidade do Programa Parental Família que 

Protege: uma intervenção para a prevenção da violência contra a criança, em Belém do 

Pará. 

A violência contra a criança é um problema mundial e que traz graves consequências 

para o desenvolvimento infantil (Borges & Dell’Aglio, 2008; Gomez & Bazon, 2014; 

Hildebrand et al., 2015). Vários são os fatores que podem influenciar a ocorrência da 

violência contra a criança, dentre eles, aqueles associados à parentalidade. 

A literatura aponta que ainda hoje é frequente o uso de castigos, punições corporais e 

psicológicas por parte dos cuidadores, há tempos justificados como práticas educativas 

parentais (Avezum et al., 2023; Carmo & Harada, 2006; Cecconello et al., 2003; Gomes et al, 

2002; Peruhype et al., 2011; Reis, 2015; Weber et al., 2004). 

Nesse sentido, com objetivo de combater os fatores de risco associados à 

parentalidade, a literatura aponta os programas parentais como ações promissoras para a 

prevenção e/ou redução da violência contra a criança, mas com necessidade de maior 

consolidação (Altafim & Linhares, 2016; Altafim, Magalhães et al., 2024; Branco et al., 

2022; Chen & Chan, 2016; Desai et al., 2017; Euser et al., 2015; Francis & Baker- 

Henningham, 2021; Gonzalez et al., 2019; Heinen et al., 2023; Lachman et al., 2021; McCoy 

et al., 2020; Pontes et al., 2019; Sahillioglu & Akman, 2021; Santini & Williams, 2016; Skar 

et al., 2021; Wang, & Zhang, 2024). 

A meta-análise de Chen e Chan (2016) objetivou avaliar a eficácia dos programas 

parentais na redução de maus-tratos infantis e na modificação dos fatores associados, bem 

como examinar as variáveis moderadoras que estão ligadas aos efeitos do programa. Os 

resultados demonstram que os programas parentais podem ter um efeito positivo de longo 

prazo na prevenção de maus-tratos infantis. Evidenciou-se que houve uma redução nos 

fatores de risco parentais associados a violência contra a criança, como depressão e estresse 

dos pais, atitudes inadequadas dos pais em relação à criação dos filhos, comportamentos 

parentais abusivos, habilidades parentais insuficientes, conhecimento mínimo sobre o 

desenvolvimento infantil e insensibilidade. 

Nessa meta-análise, os pais, após as intervenções, demonstraram uma redução na 

parentalidade ineficaz que muitas vezes é vista como o início de maus-tratos à criança. 

Atitudes parentais inadequadas, incluindo atitudes em relação ao uso de punição corporal e 

expectativas irrealistas do comportamento da criança, também sofreram uma diminuição. No 

entanto, apenas um efeito positivo modesto foi observado na redução das medidas de 

depressão parental, e os pais ainda não conseguiram lidar com o estresse parental após a 
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participação. Por fim, destaca-se que os fatores de proteção dos pais aumentaram após a 

participação em programas parentais. Os pais ficaram mais propensos a discordar de atitudes 

parentais inadequadas e a usar métodos parentais positivos, além de se tornarem mais 

confiantes e satisfeitos com seu papel parental. Depois de participar de programas, os pais 

aprenderam a usar a disciplina positiva e a se envolver positivamente na criação dos filhos 

(Chen & Chan, 2016). 

A revisão de Altafim e Linhares (2016) também concluiu que os programas parentais 

que foram revisados variaram em relação a algumas de suas características, mas os objetivos 

das intervenções eram comuns, quais sejam: aumentar o conhecimento dos pais sobre o 

desenvolvimento infantil, promover práticas e habilidades parentais eficazes, estimular o uso 

de comportamentos parentais sem uso da violência, e incentivar relações harmoniosas entre 

pais e filhos. Evidenciou-se que todas essas estratégias são relevantes para a prevenção da 

violência contra a criança e devem ser abordadas em programas parentais universais. 

Essas autoras destacam, ainda, que alguns estudos não tiveram como objetivo 

prevenir diretamente a violência, mas sim promover práticas parentais eficazes e positivas e, 

consequentemente, prevenir a violência infantil (Altafim & Linhares, 2016). Este achado, está 

de acordo com o apresentado por Euser et al. (2015) que ressaltou que muitos estudos 

enfocam, principalmente, nos comportamentos parentais ou fatores de risco associados aos 

maus-tratos infantis, enquanto as mudanças reais nos maus-tratos infantis são mais 

negligenciadas. 

Além dessa necessidade de utilização da violência contra a criança como uma medida 

de desfecho primário em pesquisas sobre eficácia de programas parentais, outras lacunas 

também são evidenciadas em estudos de revisão. Desai et al. (2017) e Chen e Chan (2016) 

afirmam que não há relatos sobre prevenção de abuso sexual em programas para pais, 

destacando a importância de incluir e avaliar essa temática em pesquisas na área. Na revisão 

mais recente de Whang e Zhang (2024) dos 31 estudos incluídos, apenas um utilizou medidas 

de abuso sexual como resultados primários da pesquisa. 

Alguns estudos relatam os resultados de programa de intervenção para prevenção da 

violência sexual, mas com programas com esta única temática (Hokmabadi et al., 2022; 

Khoori et al., 2020). Por fim, para enfatizar a importância da parentalidade como um todo, 

recomenda-se que os comportamentos de proteção da violência sexual não sejam ensinados 

isoladamente, mas sim que sejam parte integrante dos programas de parentalidade existentes 

baseados em evidências (Rudolph et al., 2018), como demonstra o estudo Guastaferro et al. 

(2020). 
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É possível afirmar que já há evidências bem estabelecidas sobre os efeitos positivos 

dos programas de intervenção na prevenção ou redução de maus-tratos infantis em países de 

alta renda (Heinen et al., 2023). No entanto, ainda é necessário mais estudo em países de 

média e baixa renda, como no Brasil (Altafim & Linhares, 2016; Branco et al., 2022; Euser et 

al., 2015; Heinen et al., 2023; Pundir et al. 2020). 

A revisão de escopo de Whang e Zhang (2024) teve como objetivo fornecer um 

resumo das evidências disponíveis sobre intervenções parentais para redução da violência 

contra crianças em países de média e baixa renda. Eles concluíram que os programas 

parentais são promissores para prevenir e reduzir os fatores de risco para violência contra 

crianças também nesses países. Em sua maioria, avaliaram intervenções realizadas em um 

contexto de poucos recursos, predominando pais com características socioeconômicas 

abrangentes, sugerindo que programas parentais em países de média e baixa renda poderiam 

beneficiar diversas populações socioeconômicas. Além disso, mostrou-se que é viável 

incorporar programas parentais em serviços de rotina, como saúde pública e sistemas de 

transferência de renda, pois a integração em serviços já existentes é mais econômica e 

aceitável para as populações locais. No entanto, destaca-se que a maioria dos estudos foi 

conduzida na África e na Ásia, principalmente na África Oriental e Meridional e no Sudeste 

Asiático, deixando uma lacuna nos países de média e baixa renda na África Central e 

Setentrional, Ásia Central e Meridional, Europa e América Central e do Sul, onde a violência 

contra crianças também é alta (Whang & Zhang, 2024). 

No Brasil, mais especificamente, já é possível encontrar alguns estudos recentes que 

apresentam resultados de programas parentais para redução da violência contra a criança. 

Dentre esses, a grande maioria aplicou programas padronizados baseados em evidência, como 

o ACT- Raising Safe Kids e o Triplo P, e foram realizados em estados da região Sul e Sudeste 

do Brasil (Altafim, Oliveira et al., 2024; Lawrenz et al., 2021; Lotto et al., 2022; Murray et 

al., 2024; Pontes & Brino, 2022; Schulz et al., 2021; Santos et al., 2024). O Brasil, em sua 

imensa extensão territorial, é marcado por diferenças socioeconômicas entre as suas regiões e 

esse aspecto deve ser considerado ao buscar generalizar os efeitos de intervenções que 

ocorrem nos diferentes estados. 

De acordo com os dados sobre quantidade de pessoas em situação de pobreza 

multidimensional, analisados pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF 

(Diechtiareff et al., 2023), ainda há uma grande diferença entre as regiões brasileiras. Em 

2019, seis estados, três na Região Norte (Amapá, Pará e Rondônia) e três na Região Nordeste 

(Alagoas, Maranhão e Piauí), apresentaram mais de 90% de crianças e adolescentes privados 
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de pelo menos um de seus direitos fundamentais. Enquanto isso, os estados do Sudeste 

variaram entre 39,6% (São Paulo) a 51,2% (Espírito Santo) e os estados do Sul, de 52,5% 

(Paraná) a 56% (Santa Catarina). As condições econômicas regionais, com crianças e 

adolescentes vivendo abaixo da linha de pobreza e que vivem em estados com menor PIB per 

capita, está extremamente relacionada a essa privação de direitos. Portanto, é necessário e 

urgente continuar avaliando programas apropriados para países de média e baixa renda, até 

que efeitos positivos replicados sejam demonstrados e sustentados em cenários do mundo real 

(Murray et al., 2024) . 

Outro aspecto relevante que deve ser considerado sobre os programas parentais diz 

respeito à metodologia de aplicação da intervenção, se presencial ou online. Programas 

parentais com objetivos diversos já indicaram o uso da tecnologia como facilitadora na 

execução das intervenções. A tecnologia pode fornecer formatos de prestação de serviços 

alternativos flexíveis e econômicos para programas parentais e apresentam potencial para 

melhorar o engajamento do programa (Aldridge et al., 2024; Cai et al., 2024). 

Mesmo em países de média e baixa renda, há evidências que apontam a viabilidade 

de programas que utilizam a internet. Identificou-se um número elevado de pessoas com 

acesso a smartphones, e a intervenção foi bem aceita e utilizada em áreas muito remotas do 

Peru, sugerindo que intervenções parentais do tipo digital podem ser uma estratégia 

promissora para apoiar famílias de baixa renda em áreas remotas da América Latina (Jäggi et 

al., 2023). Intervenções parentais digitais que utilizaram serviço de mensagem instantânea, o 

WhatsApp®, foram capazes de promover efetivamente o cuidado responsivo e a saúde mental 

de cuidadores de crianças em ambientes de poucos recursos na África, com grande potencial 

de escalabilidade (Skeen et al., 2023). 

Sendo assim, o uso desse recurso tecnológico pode ser passível de ser utilizado no 

Brasil. De acordo com a Pesquisa TIC Domicílios, do Centro Regional de Estudos para o 

Desenvolvimento da Sociedade da Informação, em 2019, 74% dos entrevistados tinham 

acesso à internet, enquanto outros 26% estavam excluídos desta tecnologia. Esta pesquisa 

mostrou que a navegação pelo celular se manteve estável, em torno dos 99% em todas as 

classes sociais. Dos brasileiros conectados, 58% navegavam na internet exclusivamente pelo 

celular, dentre as práticas mais comuns, o uso de mensagens instantâneas, que demanda 

menor consumo de dados, é a mais frequente, sendo utilizada por 96% das pessoas na classe 

A e 87% nas classes D e E (Instituto de Defesa do Consumidor [IDEC], 2021). No entanto, 

sabe-se que o acesso não é homogêneo em todas as regiões do país, sendo que a região 

Nordeste e Norte possuem os piores indicadores de uso da internet no Brasil (IDEC, 2022). 
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Desta forma, apesar de programas parentais com foco na prevenção da violência no 

Brasil, também já utilizarem recursos online para realização da intervenção, especialmente 

após as adaptações necessárias ocasionadas pela pandemia da COVID-19 (Altafim, Oliveira 

et al., 2024; Lotto et al., 2022; Santos et al., 2024) é necessário se ampliar estas intervenções 

e avaliar sua viabilidade em outras regiões com características socioeconômicas diferentes. 

Dito isso, este estudo tem como objetivo analisar os efeitos, viabilidade e 

aceitabilidade de um programa parental online que tem como objetivo a prevenção da 

violência contra a criança, abrangendo as suas quatro tipificações: violência física, 

psicológica, sexual e negligência, em uma capital da região norte do Brasil. 

 

Objetivos 

Objetivo geral 

● Avaliar os efeitos, a viabilidade e a aceitabilidade de um programa parental online 

cujo objetivo principal é prevenção da violência contra a criança, em Belém do Pará. 

Objetivos específicos 

● Averiguar as respostas dos pais sobre as suas práticas educativas, antes e depois da 

intervenção; 

● Comparar a frequência e ocorrência do uso de violência contra a criança, antes e 

depois da intervenção; 

● Aferir os conhecimentos dos pais sobre os tipos de violência contra a criança antes 

e depois da intervenção; 

● Investigar a percepção dos pais sobre sua satisfação com a estruturação do 

programa parental e seus efeitos no dia a dia. 

● Analisar a viabilidade e aceitabilidade do programa parental a partir da avaliação 

dos participantes e dos efeitos mensurados. 

 

Método 

Delineamento 

Trata-se de um estudo com abordagem mista (quantitativa e qualitativa), de 

delineamento longitudinal, quase-experimental, com grupo único e comparação intragrupo 

(pré-teste/pós-teste), que incluirá, a proposição de um programa parental que visa a 

prevenção da violência contra a criança. 
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Contexto da pesquisa 

A pesquisa foi realizada em uma Unidade Pedagógica Infantil (UPI) pública do 

município de Belém – PA. Esta unidade atende crianças de quatro a seis anos, matriculadas 

nas séries de educação infantil (Jardim I e Jardim II). No ano de 2022, a unidade contava com 

185 alunos matriculados, distribuídos em oito turmas (quatro em cada turno). No ano de 

2023, eram 186 alunos matriculados distribuídos, também, em oito turmas, no entanto, 01 das 

turmas estava sem professor e, por isso, só estavam frequentando sete turmas (165 alunos). 

A Unidade apresenta um espaço físico dividido em dois andares. No andar térreo 

encontra-se duas salas de aula, sala da coordenação/direção, um banheiro, copa/cozinha, 

refeitório e espaço de recreação. No andar superior, tem duas salas de aula e um espaço 

aberto de recreação. 

 
Figura 1 

Foto da fachada da Unidade de Educação Infantil 

 

Fonte: Google Maps Fonte: Instagram 

 

 

Figura 2 

Fotos do espaço físico interno da UEI 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Instagram 
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Participantes 

Participaram do estudo, 18 pais de crianças de uma Unidade de Educação Infantil, da 

cidade de Belém - Pará. Os critérios de inclusão foram: ser pais de crianças matriculadas nas 

Unidade de Educação Infantil, localizada no município de Belém; de crianças de ambos os 

sexos, de idade de zero a seis anos, sem patologias ou alterações no desenvolvimento e; que 

aceitem assinar o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE – Apêndice A) para 

participar do estudo. 

A amostra deste estudo foi do tipo não probabilística por conveniência, recrutada de 

uma Unidade de Educação Infantil em Belém, Pará. Para o recrutamento na fase do pré-teste, 

foram utilizadas diferentes estratégias: envio de mensagens de texto e vídeo nos grupos de 

aplicativo de mensagem (Whatsapp®) de todas as turmas da Unidade (as mensagens eram 

elaboradas pela pesquisadora, mas encaminhadas aos grupos pela direção da Instituição); 

abordagem presencial, especialmente, nos horários de entrada e saída das crianças (Figura 3); 

durante a participação em reuniões de pais agendada pela direção (Figura 4) e; envio de 

convite com os questionários dentro de envelope, encaminhado na mochila da criança ou 

entregue pelos professores diretamente aos responsáveis. Após recebimento dos questionários 

do pré-teste, foi enviado uma nova mensagem com aviso do início da intervenção e pedido de 

confirmação dos responsáveis que gostariam de participar do grupo (Figuras 5). 

 
Figura 3 

Disponibilidade durante o turno de aula na escola 
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Figura 4 

Recrutamento na reunião de pais 

 

 

 

Figura 5 

Convite enviado pelo aplicativo de mensagem para confirmação de participação na intervenção 

 

 

 

A Figura 6 apresenta o Fluxograma de seleção da amostra. Foi realizada a análise 

estatística e não encontrou-se diferença significativa entre as duas amostras (2022 e 2023), 

por isso, elas foram analisadas como um único grupo. 
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Figura 6 

Fluxograma do processo de seleção da amostra 

 

 

Tabela 1 

Características gerais e sociodemográficas dos participantes da intervenção (N= 18) 
 

Característica Amostra Total 

Sexo Participante (%)  

Feminino 94,4 (17) 

Masculino 5,6 (01) 

Idade participante (M/Md) 34,6/ 33 

Escolaridade (%)  

EFC 5,6 (01) 

EMI 16,7 (03) 

EMC 61,1 (11) 

ESC 11,1 (02) 

NI 5,6 (01) 

Renda (%)  

Menos de 1 salário mínimo 33,3 (06) 

Mais de 1 salário mínimo (1 a 3) 66,7 (12) 

Relação com a criança (%)  

Mãe 94,4 (17) 
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Característica Amostra Total 

Pai 5,6 (01) 

Nº filhos (M/Md) 2/ 1,5 

Nº Filhos (0 a 6 anos) (M/Md) 1,22/1 

Sexo Criança (%)  

Feminino 44,4 (08) 

Masculino 55,6 (10) 

Adultos que cuidam da criança (%)  

Nenhum 27,8 (05) 

Um 27,8 (05) 

Dois 16,7 (03) 

Mais de 2 27,8 (05) 

 

Instrumentos 

Formulário de Caracterização dos Participantes (Apêndice B) 

Este instrumento foi elaborado especificamente para este estudo e é constituído por 

14 questões sobre os dados gerais dos participantes (nome, idade, telefone, escolaridade, 

renda, número de filhos, número de filhos na idade de até seis anos, relação com a criança), 

dados gerais da criança (idade, sexo e série), além de informações sobre quem mora na 

mesma casa que a criança e se há outros adultos, também, responsáveis pelo cuidado com a 

criança. 

 

Escala de Parentalidade e Ajustamento Familiar - PAFAS (Apêndice C) 

O PAFAS consiste em uma medida de resultado breve para avaliar as mudanças nas 

práticas parentais e o ajuste dos pais na avaliação da saúde pública e nas intervenções 

parentais individuais ou em grupo. O inventário é constituído pela escala de Parentalidade 

que afere as práticas parentais e a qualidade da relação pai-filho e pela escala de Ajustamento 

Familiar que mede o ajustamento emocional dos pais e o apoio do parceiro e da família na 

parentalidade (Sanders et al, 2014). 

A versão original do instrumento (Sanders et al., 2014) é constituída por 40 itens, 

sendo 28 itens da escala de parentalidade e 12 itens da escala de ajustamento familiar. Esta 

escala foi traduzida, validada e adaptada transculturalmente para o Brasil (Correia et al., 
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2024; Santana, 2018;) que, após uma análise fatorial confirmatória, encontrou resultados que 

sustentam um modelo de 20 itens. 

A escala PAFAS de 40 itens apresentou os seguintes índices para consistência 

interna:  0,70  (consistência  parental),  0,78  (práticas  coercitivas),  0,75  (encorajamento 

positivo), 0,85 (relacionamento pai-filho), 0,87 (ajustamento parental), 0,84 (relações 

familiares) e 0,85 (trabalho em equipe dos pais). Esses resultados indicam uma consistência 

interna muito boa da medida (Sanders et al., 2014). 

Utilizou-se nesta pesquisa, a versão adaptada (Correia et al., 2024; Santana, 2018) 

com o modelo de 20 itens. Para cada item da escala, o participante deve marcar até que ponto 

cada afirmação é verdadeira para ele. A pontuação varia de 0 (nem um pouco) até 03 (muito 

ou a maior parte do tempo). Nesta versão, a subescala de parentalidade (14 itens) é dividida 

em quatro domínios: consistência parental, com três itens (quanto maior, mais inconsistente), 

práticas coercitivas com quatro itens (quanto maior, maior uso desse tipo de prática), 

encorajamento positivo com três itens (quanto maior, mais encorajamento) e relacionamento 

pai-filho com quatro itens (quanto maior, melhor a relação); e a subescala de ajustamento 

familiar (seis itens) se divide em dois domínios: ajustamento parental e ajustamento familiar, 

cada um com três itens e, para ambos, quanto maior, melhor o ajustamento. 

 

International Association for the Prevention of Child Abuse and Neglect Child Abuse 

Screening Tool - ICAST (Apêndice D) 

O ICAST é uma medida de autorrelato para avaliar a prevalência e frequência de 

abuso infantil. Existem três ferramentas ICAST: uma versão para crianças de 11-18 anos 

(ICAST-CH (Home) e ICAST-CI (Instituição), uma versão para pais (ICAST-P) e uma 

versão retrospectiva (ICAST-R). O ICAST-CH mede a experiência atual e de vida de uma 

criança sobre abuso físico, emocional e sexual, negligência, violência doméstica e violência 

comunitária. O ICAST-CI mede a vitimização na escola ou em outros ambientes 

institucionais. O ICAST-P mede a experiência atual e a experiência de vida do cuidador de 

perpetração de abuso físico, emocional e sexual para uma criança alvo. O ICAST-R é usado 

com adultos para medir a prevalência de abuso físico, emocional, sexual, negligência e 

violência doméstica sofrido por ele na infância. As ferramentas ICAST contêm entre 36 

(ICAST-R) e 77 itens (ICAST-C) e agora estão disponíveis na versão 3.0. O ICAST foi 

desenvolvido para uso internacional e diferentes versões foram usadas, entre outras, na 

Arábia Saudita, Colômbia, Índia, Rússia, Islândia, Egito, Líbano, Malásia, Quirguistão, 
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República Democrática do Congo, Uganda, Taiwan, China, nos Balcãs, Quênia, Zimbábue e 

Coreia do Sul (Meinck & Steinert, 2016). 

Para este estudo, foi aplicada a escala ICAST-P, projetada para uso em pesquisas de 

pais de crianças com menos de 18 anos em relação às práticas disciplinares usadas no último 

ano e na vida da criança. Os pais são questionados sobre omissões no cuidado e sobre atos de 

disciplina ou violência contra uma criança. Os pais também são questionados sobre o uso do 

mesmo conjunto de comportamentos cometidos por outro cuidador. As questões são 

agrupadas em diferentes categorias: disciplina não violenta, disciplina física, disciplina 

psicológica, abuso sexual e negligência. Por fim, é possível realizar o cálculo das taxas de 

incidência de cada categoria. O instrumento possui um total de 46 questões. O estudo de 

consistência interna indicou valores adequados para os itens sobre disciplina não violenta 

(alfa de Cronbach 0,77), disciplina física (alfa de Cronbach 0,88) e disciplina psicológica 

(alfa de Cronbach 0,77) e valores insatisfatórios para negligência (alfa de Cronbach 0,38) e 

abuso sexual (alfa de Cronbach 0,29) (Runyan et al, 2009). Não há estudos de propriedade 

psicométricas no Brasil. 

A versão utilizada neste estudo foi validada semanticamente para o Brasil por 

Silveira e Grassi-Oliveira (2016). Para esta pesquisa não foram utilizadas as questões sobre 

um segundo cuidador. 

 

Questionário de Avaliação do Nível de Conhecimento dos Pais sobre os Tipos de Violência 

contra a Criança (Apêndice E) 

Este instrumento foi elaborado para a presente pesquisa com base em alguns itens do 

Questionário sobre Concepções acerca de Abuso Sexual Infantil (Padilha, 2007) e nos 

conceitos apresentados em estudo sobre o tema divulgado por Brasil (2010). O questionário 

teve como objetivo avaliar o nível de conhecimento dos pais sobre os tipos de violência 

cometidos contra as crianças. É constituído de 20 frases afirmativas, sendo cinco de cada tipo 

de violência (violência física, violência psicológica, violência sexual e negligência), que deve 

ser julgadas como Verdadeira ou Falsa. Cada questão respondida corretamente vale um 

ponto, sendo assim, quanto maior a pontuação, melhor o nível de conhecimento dos pais 

sobre violência contra a criança. Sendo assim, a pontuação máxima total do questionário é 20 

e para cada tipo de violência é cinco. 
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Questionário de avaliação da eficácia e satisfação do Programa Parental Família que 

Protege (Apêndice I) 

Este questionário foi elaborado para esta pesquisa e teve como objetivo avaliar a 

percepção dos pais sobre a satisfação com a estruturação do programa e os efeitos no 

cotidiano da família. Ele é composto por 22 assertivas, cotados em uma escala de 1(discordo 

totalmente) a 5 (concordo totalmente) e seis questões discursivas. As questões objetivas são 

divididas em duas partes: Parte I, que avalia a satisfação com a estruturação do programa, 

apresenta afirmativas envolvendo acesso ao material, horário de envio, tempo de duração, 

objetivos do programa e avaliação do facilitador. A Parte II, referente aos efeitos do 

programa, apresenta itens envolvendo o quanto os cuidadores percebem que aprenderam a 

interpretar os comportamentos e as reações da sua criança, compreender o comportamento 

emocional dela, colocar em prática o aprendizado adquirido o programa, se sente preparado 

para estabelecer regras e limites, solucionar problemas, cuidar da saúde e da educação, 

compreender sobre os tipos e características de violência contra a criança, dentre outras. As 

questões discursivas, também, buscam avaliar a opinião dos participantes sobre os efeitos do 

programa no seu dia-a-dia, sobre o material disponibilizado e espaço para comentários e 

sugestões. 

 

Procedimento 

Procedimentos éticos 

Esta proposta de estudo faz parte do projeto “Maus-tratos no Contexto de 

Desenvolvimento de Crianças de Belém/Brasil e Braga/Portugal: Indicadores de violência e 

estratégias de intervenção” e foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos (CEP), Parecer nº 4.250.979 (Apêndice F). Os procedimentos aplicados seguiram 

os Critérios da Ética na Pesquisa com Seres Humanos, conforme as Resoluções no 466/2012 

e 510/2016, do Conselho Nacional de Saúde. 

 

Procedimento de Coleta de Dados 

Após a aprovação pelo Comitê de Ética, realizou-se contato com a Secretaria 

Municipal de Educação do município de Belém (SEMEC) para autorizar a pesquisa e sugerir 

Unidades de Educação Infantil em que ela pudesse ocorrer. Em fevereiro de 2022, a SEMEC 

autorizou a pesquisa e sugeriu sete UEIs, foi possível entrar em contato com quatro, 

selecionadas por conveniência. Realizou-se o contato presencial com as quatro gestoras, 

individualmente, no qual foi explicado o objetivo e metodologia da pesquisa. Em duas 
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Unidades, as aulas ainda não tinham reiniciado presencialmente após a pandemia, pois 

estavam em fase de reforma. Nas outras duas, foi possível realizar a pesquisa, no entanto, 

somente em uma delas a intervenção foi concluída, pois a outra unidade entrou em reforma 

durante a execução do programa de intervenção, inviabilizando a finalização da coleta. 

A coleta foi realizada em dois períodos, de agosto/2022 a dezembro/2022 e de 

agosto/2023 a dezembro/2023. Na Unidade, os pais/responsáveis foram convidados a 

participar da pesquisa, conforme citado anteriormente. Àqueles que aceitaram, recebiam um 

envelope com os instrumentos de pesquisa (TCLE, Formulário de Caracterização dos 

Participantes, PAFAS, ICAST e o Questionário de Avaliação do Nível de Conhecimento dos 

Pais sobre os Tipos de Violência contra a Criança), que deviam ser preenchidos e devolvidos. 

A pesquisadora realizava plantões diários na escola, nos dois turnos para orientar algum pai 

que pudesse ter alguma dúvida no preenchimento dos instrumentos. 

Os pais que preencheram e devolveram os formulários foram contactados, através do 

aplicativo de mensagens, para reforçar o convite para a intervenção e informando a data de 

início. Os participantes que aceitaram participar da intervenção foram incluídos no grupo do 

Whatsapp®, criado para o Programa Parental. 

Após a finalização do Programa, os pais receberam, novamente, um envelope com os 

instrumentos PAFAS, ICAST, Questionário de Avaliação do Nível de Conhecimento dos 

Pais sobre os Tipos de Violência contra a Criança e o Questionário de avaliação dos efeitos e 

satisfação do programa de parental. 

 

Intervenção 

A intervenção realizada foi o Programa Parental Família que Protege - versão online, 

que teve como objetivo geral incentivar os pais para a utilização de práticas educativas 

parentais mais adequadas para prevenção da violência contra a criança, reforçando assim, o 

papel protetivo da família. Este programa foi elaborado para ser aplicado de forma virtual por 

meio de um aplicativo de mensagens instantâneas, Whatsapp®. O tempo de duração do 

programa foi de 15 dias. Os detalhes da metodologia e conteúdo do Programa estão 

disponíveis no Estudo 3 desta Tese. 

 

Análise de dados coletados 

Os dados quantitativos foram organizados em uma tabela no programa Excel® e a 

análise estatística realizada no Software Jamovi®. Realizou-se análise estatística descritiva 

(frequência, média e mediana) para os dados gerais dos participantes e para os dados 
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quantitativos de avaliação do programa. Para avaliar as mudanças nas práticas parentais e 

nível de conhecimento dos pais sobre violência contra a criança, comparando os dados do pré 

e pós teste, aplicou-se, inicialmente, o teste de normalidade de Shapiro Wilk e, mediante o 

resultado, utilizou-se o teste não paramétrico para medidas pareadas Teste de Wilcoxon. O 

valor de referência adotado para nível de significância foi de 0,05. 

Para análise da ocorrência de violência antes e após a intervenção, os dados foram 

organizados de forma categórica (sim ou não) sobre a ocorrência do tipo de violência na 

última semana. Utilizou-se o Teste de McNemar para comparar as proporções de respostas 

discordantes entre os dois momentos de medição. O valor de referência adotado para nível de 

significância foi de 0,05. 

Os dados qualitativos foram transcritos e lidos na íntegra e submetidos a técnica de 

análise temática, que se trata de um método para identificar, analisar e relatar padrões (temas) 

dentro dos dados. Ela organiza minimamente e descreve seu conjunto de dados em detalhes 

(Braun & Clarck, 2008). Utilizou-se como base, também, para análise, o estudo de Dias e 

Mishima (2023). Sendo assim, os dados foram organizados a partir de duas categorias 

temáticas: mudança nas práticas educativas e aplicação no dia a dia, e avaliação do programa 

parental. 

 

Resultados 

 

 

Dados quantitativos 

A Tabela 2 apresenta o resultado da comparação para cada domínio da Escala 

PAFAS, antes e após a intervenção. Apenas, o domínio Práticas Coercitivas apresentou 

diferença significativamente estatística (p=0,005). 
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Tabela 2 

Domínios do PAFAS avaliado antes e após a intervenção (N= 18) 
 

Domínio (min-max) Pré intervenção 

(M/Md) 

Pós Intervenção 

(M/Md 

p-valor 

Consistência Parental (0 - 9) 1,72/ 1 1,83/2 0,828 

Práticas Coercitivas (0 - 12) 3,5/3 2,44/2 0,005** 

Encorajamento positivo (0 - 9) 7,83/8 7,94/8,5 0,680 

Relacionamento pai-filho (0 - 12) 11,11/12 10,89/12 0,426 

Ajustamento parental (0 - 9) 7,56/8 7,83/8 0,437 

Ajustamento familiar (0 - 9) 6,39/6,5 6,56/7 0,949 

Teste de Wilcoxon. * p < .05, ** p < .01, *** p < .001 

 

 

Em relação à ocorrência de violência contra a criança, mensurada pelo instrumento 

ICAST, a Tabela 3 apresenta os dados de frequência para cada categoria, ou seja, a 

quantidade de pais que utilizaram essas práticas nos diferentes períodos indicados (alguma 

vez na vida, último ano e/ou última semana). A categoria disciplina psicológica foi a que se 

apresentou mais frequente entre os participantes, seguida da disciplina física e negligência. 

Não houve nenhum relato de abuso sexual nesta amostra. 

Para análise comparativa antes e após a intervenção, considerou-se, apenas os dados 

que indicaram ocorrência de uma vez por semana ou mais, devido ao período da intervenção. 

Sendo assim, identificou-se que não houve diferença significativa entre as proporções de 

respostas antes e depois da intervenção (p=0,083), quando considerado todas as categorias no 

geral (disciplina física, psicológica, negligência e abuso sexual). No entanto, quando analisou 

somente a categoria disciplina psicológica, houve uma diferença significativa na proporção 

de respostas nos dois momentos (p=0,005), como apresentado na Tabela 3. Não foi possível 

aplicar o teste estatístico na categoria disciplina física, isoladamente, pois não houve duas 

categorias (sim e não) no momento pós intervenção. No entanto, os dados de frequência 

demonstram, também, uma redução nesta categoria. 
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Tabela 3 

Frequência do uso de práticas de violência para cada categoria e análise de proporções para 

categoria disciplina psicológica (N=18.) 

Frequência (%)  Teste McNemar 

 Alguma vez 

na vida 

Último 

Ano 

Última 

semana (pré) 

Última 

semana (pós) 

 Valor p-valor 

Disciplina 

Física 

83,3 61,1 11,1 0  - - 

Disciplina 

Psicológica 

94,4 72,2 27,8 11,1  8,07 0,005 

Negligência 22,2 5,6 0 0  - - 

Sexual 0 0 0 0  - - 

 

Não foi encontrada diferença significativa entre o nível de conhecimento dos 

participantes sobre violência contra a criança, quando comparado a quantidade de acertos 

antes e depois da intervenção (Tabela 4). Nota-se, no entanto, que considerando tanto os 

valores do pré quanto do pós intervenção, as questões referentes à violência física foram as 

que apresentaram menor índice de acertos, seguida das de violência sexual. 

 
Tabela 4 

Conhecimento dos participantes sobre violência contra a criança, antes e após a intervenção (N= 18) 
 

 
Pré intervenção 

(M/Md) 

Pós Intervenção 

(M/Md) 

p-valor 

Questionário - Total (0 - 20) 17,28/18 17,06/17,5 0,949 

Questionário - Violência Física (0 - 05) 3,89/4 3,78/4 0,755 

Questionário - Violência Psicológica (0 - 05) 4,33/4,5 4,06/4 0,236 

Questionário - Violência Sexual (0 - 05) 4,28/4 4,5/5 0,275 

Questionário - Negligência (0 - 05) 4,75/5 4,72/5 0,766 

Teste de Wilcoxon. * p < .05, ** p < .01, *** p < .001 

 

 

Quanto à avaliação e aceitabilidade do programa pelos participantes, a Tabela 5 

apresenta os dados sobre a avaliação da estrutura do programa e percepção do seu efeito no 

dia a dia. Conforme descrito, a maioria dos participantes (88,9% a 100%) avaliaram 

positivamente  o  programa  parental.  Sobre  a  estrutura  do  programa,  a  maioria  dos 
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participantes considerou que o horário de entrega do conteúdo, a facilidade de acesso, 

adequação do número de participantes, e a comunicação no grupo, foi muito satisfatória. 

Todos os participantes concordaram que o tempo de cada mensagem e a clareza dos objetivos 

foram adequados. Em relação ao facilitador, todos os participantes consideraram que ele 

apresentou boas soluções para dúvidas, usou uma linguagem clara e sensível, e motivou a 

participação nos grupos. Além disso, todos recomendariam o programa a outros pais. 

Os participantes reportaram um impacto altamente positivo do programa, com 100% 

dos participantes relatando que aprenderam a interpretar melhor os comportamentos dos 

filhos, se sentiram mais preparados para estabelecer regras, solucionar problemas, cuidar da 

saúde e educação dos filhos, e melhorar a relação com eles. Além disso, todos utilizaram o 

aprendizado para os problemas do dia-a-dia e ampliaram sua compreensão sobre violência 

infantil e maus-tratos. 

 
Tabela 05 

Avaliação do programa parental pelos participantes (N= 18) 
 

 D/DTa 

(%) 

Ib 

(%) 
C/CTc 

(%) 

Estrutura do Programa 
   

O horário em que os conteúdos eram encaminhados favoreciam que você 

conseguisse olhar as mensagens com atenção. 

11,2 0 88,9 

Eu conseguia abrir os conteúdos com facilidade. 5,6 5,6 88,9 

O Número de participantes no grupo foi adequado para o funcionamento 

do programa. 

0 5,6 94,4 

A troca de informações ocorrida no grupo de Whatsapp foi satisfatória. 0 5,6 94,4 

O tempo de cada mensagem diária enviada foi satisfatório. 0 0 100 

O tempo de duração do Programa foi suficiente para alcançar o objetivo 

proposto. 

5,6 5,6 88,9 

Os objetivos do Programa foram claramente apresentados e 

compreendidos no início do programa e de cada nova temática 

apresentada. 

0 0 100 

Os conhecimentos adquiridos foram de encontro às minhas expectativas e 

necessidades parentais 

5,6 0 94,5 

O facilitador do grupo apresentou boas soluções relativas às minhas 

dúvidas 
0 0 100 
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O facilitador utilizou uma linguagem sensível e clara para que todos 

compreendessem. 

0 0 100 

A forma como o facilitador orientou as sessões motivou-me a falar 

abertamente e a dizer o que penso e o que faço 

0 0 100 

Considera este tipo de apoio/programa recomendável a outros pais 0 0 100 

Efeitos do Programa    

Aprendi a interpretar de forma mais adequada os comportamentos e 

reações do meu filho(a). 

0 0 100 

Me sinto mais preparado pra estabelecer regras e limites aos meus filhos. 0 0 100 

Me sinto mais preparada para solucionar problemas em momentos difíceis 

com meu filho. 

0 0 100 

Me sinto mais preparado para cuidar da saúde e da educação dos meus 

filhos. 

0 0 100 

Compreendo melhor o comportamento emocional do meu filho. 0 0 100 

Me sinto mais preparado para conversar com meu filho e solucionarmos 

os problemas. 

0 0 100 

Aprendi coisas que me ajudaram a mudar a forma de agir com meus filhos 0 0 100 

Sinto que a relação com meu filho melhorou 0 0 100 

Utilizo o que aprendi durante o programa para resolver os problemas que 

surgem no dia-a-dia. 

0 0 100 

Compreendo melhor os tipos e características de violência infantil e maus 

tratos. 

0 0 100 

Nota: a D/DT: Discordo/Discordo totalmente; b Indiferente; c C/CT: Concordo/Concordo totalmente 

 

 

Dados qualitativos 

Os dados qualitativos foram organizados em duas categorias, de acordo com o 

conteúdo apresentado nos questionários, são elas: mudança nas práticas educativas e 

aplicação no dia a dia, e avaliação do programa parental. 

 

Mudanças nas práticas educativas e aplicação no dia a dia 

 

Os resultados apontaram efeitos importantes nas práticas educativas dos pais, após a 

participação no Programa parental. Os pais relataram uma mudança significativa na forma 

como elogiavam suas crianças. Anteriormente, os elogios eram mais gerais e pouco 

específicos,  após  a  intervenção,  os  pais  passaram  a  adotar  uma  abordagem  mais 
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personalizada, elogiando ações e conquistas das crianças. Essa mudança promoveu mais 

incentivo aos filhos e, também, contribuiu para um ambiente mais tranquilo em casa. 

 

“Elogios mas específicos. Antigamente os elogios que eu falava era só parabéns, 

hoje já elogio com mais incentivos.” (54) 

 

“Minhas dúvidas eram em parte voltadas sobre, elogiar demais meu filho, se poderia 

ser só em alguns momentos específicos, mas aprendi, que sempre posso elogia-lo sem que ele 

ache que está sendo muito mimado, principalmente quando ele faz coisas que merecem o 

elogio.” (101) 

 

“Estou dando mais atenção aos meus filhos. Elogiando eles pelas conquistas que 

estão tendo. Nossa casa passou a ter mais tranquilidade.”(42) 

 

Outro aspecto apontado pelos pais foi sobre as práticas voltadas para estabelecimento 

de regras e limites, eles relataram que aprenderam a agir de maneira mais consistente e a 

repetir instruções para a criança compreender o pedido. Anteriormente, eles identificavam 

dificuldades em colocar limites. Além disso, eles aprenderam a usar uma abordagem menos 

autoritária, substituindo gritos por uma comunicação mais calma e eficaz. 

 

“Aprendi como colocar limites em situações que antes tinha dificuldade e não sabia 

como agir corretamente. (...) Estou conseguindo explicar de forma mais clara o que precisa 

ser passado para ele.” (102) 

 

“Estabelecer limites muitas das vezes eu repito a mesma coisa e falo sobre as 

mesmas coisas para a minha filha me entender.” (104) 

 

“Tô fazendo a da hora do banho, vá para o banheiro tomar banho e parando de 

falar gritando” (37) 

 

A regulação emocional, tanto da criança quanto dos pais, também apresentou 

melhora, com relato de maior paciência e compreensão dos sentimentos das crianças. Nota-se 

uma busca por melhor entendimento das birras e choro das crianças, os pais demonstraram 

compreender e responder de maneira mais empática em vez de ignorar ou reagir com raiva às 

expressões emocionais da criança. Os pais também relataram uma redução nos gritos e uma 

abordagem mais calma, o que favorece para um ambiente mais estável e menos conflituoso. 

 

“Tinha certas situações que o modo dele fazer ‘birra’ era chorar e não compreendia, 

no caso eu falava com ele e ele não me ouvia ou obedecia só chorava. Com o programa eu 

refleti em relação ao seu comportamento e ao invés de ignora-lo passei a ouvi-lo e 

compreende-lo.”(47) 



148 
 

“Ouvindo ele com paciência e tentando compreender o motivo da tolice, do dengo, 

da irritação ou do choro. Assim eu e meu filho chegamos no acordo.” (51) 

“(...) se a criança tiver alterada temos que deixar ela se acalmar para depois ir 

conversar com ela. E antes do programa eu só mandava ela se calar e pronto. Achava que só 

eu tinha razão (...) depois do programa eu estou educando ela de uma forma diferente, tendo 

mais paciência para ouvi-la e lidar com as suas birras.” (120) 

“Busco me colocar no lugar da minha criança e ajo com cumplicidade e paciência 

no momento de conflitos, afim de dar e encontrar uma solução para aquele momento difícil. 

(...) O que antes enxergava apenas como birra, agora, vejo como um reflexo de alguma 

necessidade da minha criança.” (38) 

 

“então, eu percebo que estou tendo mais paciência. Procuro entender o que ele está 

sentindo. (...) Antes eu só brigava e ele não obedecia. (...) Agora tento o máximo 

compreender ele seus sentimentos. Ser paciente para assim eu saber lidar com certas 

situações.” (112) 

 

“Passei a me controlar mais em relação a gritos, procuro me acalmar para poder 

chamar a atenção deles por algo errado”(42) 

 

“Procuro manter a calma deixei de gritar em casa. (...)”(54) 

 

Os participantes, também, relataram melhorias na relação e comunicação com a 

criança. Identificou-se mudança no tom e na forma de comunicação com os filhos, ou seja, 

diminuição do uso de um tom autoritário e uma comunicação com mais clareza, carinho e 

diálogo. A prática de demonstrar afeto físico, como beijos e abraços, contribuiu para 

favorecer mais confiança e segurança na relação. Além disso, a capacidade dos pais de ouvir 

e levar em consideração a opinião das crianças resultou em um maior envolvimento e 

cooperação por parte delas. 

 

“Sempre que eu repreendia a minha filha era em auto tom, na minha concepção eu 

só iria obter o respeito dela falando auto, me empondo sobre ela, hoje percebo que essa 

atitude não é legal. (...) hoje, percebo que agia de maneira rude, agora procuro conversar 

mais” (119) 

 

“Estamos praticando a saber ouvir ele independente se ele se comporta bem ou mal. 

(...) o meu filho antes de mudar minha atitude em saber agir com ele, não se sentia confiante 

em demonstrar o que ele realmente sentia por medo deu brigar. Hoje ele já tem mais 

confiança em dizer o que ele ta sentindo.” (47) 

 

“(...) demonstrando afeto para ele através de beijos, abraços, carinhos e atenção. 

Assim ele fica muito mais a vontade e calmo para dizer o que está sentindo. (...) meu filho 

passou a ter voz dentro de casa. Não é só mandado, mas sim dando a ele opção se ele quer 

fazer ou não e a consequência se ele fazer ou não (...)” (51) 
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“1º. Eu não costumava demonstrar muito carinho e afeto. Agora tenho feito com 

frequência e percebo ele mais próximo de mim. 2º. Conversar quando ele faz algo errado. 

Antes eu brigava, agora procuro sempre conversar com ele, e tem dado certo.” (112) 

“Eu acho que eu mudei o modo de conversar com ela perceber que eu mudei muito e 

ela passou a me ouvir bem melhor” (104) 

“conversando e ouvindo eles nossa relação melhorou mais ainda, pq as vezes com 

estresse do dia a dia acabamos não ouvindo direito nossos filhos.” (113) 

“(...) Agora eu escuto mas o que ela tem a mi dizer. To colocando mas limites a ela e 

com isso melhorou muito a nossa relação como mãe e filha.” (120) 

 

“Eu estava mais calma e paciente com o meu filho, pois ao invés de brigar eu chamo 

ele e começo da atenção.” (48) 

 

Avaliação do Programa Parental 

 

No que diz respeito à avaliação do programa, os participantes citaram as temáticas 

abordadas que classificaram como mais importantes. Notou-se que todas as temáticas 

apresentadas durante a intervenção foram citadas uma ou mais vezes. No entanto, o tema 

sobre violência contra a criança foi considerado o mais importante pela maioria dos 

participantes, com seis citações. 

 

“Sobre o cuidado de mostrar para a criança quem é autorizado de tocá-la e em 

quais momentos isso é permitido, pois da forma apresentada ficou melhor a compreensão 

para a criança” (101) 

 

“Educação para a prevenção do abuso infantil” (104) 

“Sobre violência sexual contra criança e adolescente” (113) 

“O conteúdo que fala sobre violência infantil e maus tratos, é um assunto que deve 

sempre ser abordado”(119) 

 

“sobre os cuidados com os nosso pequenos no mundo que vivemos hoje não podemos 

mas confia em ninguém. Então devemos proteger nossas crianças de tudo e de todos.” (120) 

 

“A questão sobre violência sexual, é sempre importante estar informada.”(42) 

 

Quando questionado sobre o acesso ao material disponibilizado, quase todos os 

participantes responderam que conseguiram acessar todos os conteúdos sem problemas. No 

entanto, houve relatos de participantes que não conseguiram acompanhar as postagens no 

grupo, devido às demandas cotidianas que dificultavam a dedicação deles para acompanhar o 

programa. 
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“Sim, aos poucos fui assistindo e lendo” (112) 

 

“Sim, podi ler e ouvir. Só não interagir por timidez.”(47) 

 

“Todos não pq trabalho de noite pego das 17:30 até 1:30,aí quando é de manha vou 

fazer as tarefas de casa ajudo os outros dois filho que também estudam de tarde pra arruma 

da almoço fazer deveres.” (105) 

 

“não eu consegui acompanhar todos pois estava doente e como tenho um bebê 

pequeno ficou bem dificio de acompanha todo o material.” (120) 

 

Por fim, a avaliação geral dos participantes foi, na sua maioria, positiva, destacando 

os efeitos do programa na melhoria das suas práticas parentais. No entanto, os participantes 

apresentaram algumas sugestões para aprimorar o programa: inclusão de vídeo-chamadas, 

enquetes interativas e desmembramento dos vídeos (vídeos mais curtos) para facilitar o 

acesso ao conteúdo. Além disso, também, sugeriram a ampliação do programa para outras 

escolas, maior duração e a criação de um grupo fixo para suporte continuado. A maioria dos 

participantes demonstrou satisfação com o programa, e destacaram seu impacto positivo no 

manejo das situações com suas crianças e a relevância dos conteúdos abordados. 

 

“Adorei os conteúdos abordados e a forma de como foram feitos, porém, acredito 

que se tivesse um contato como uma vídeo-chamada (combinada entre todos) seria bem 

interessante.” (38) 

 

“ Percebir que tem responsáveis e papais que gostam muito de falar e comentar e 

acaba se tornando algo cansativo de esta lendo.(...) Enquetes ficariam bem legal igual do 

instagran.” (51) 

 

“Todo conteúdo foi maravilhoso para o grupo. Eu gostaria de não para pois tinha 

certeza como me ajuda lá na frente vai ajudar muita mães.” (48) 

 

“Bom, eu particularmente gostei bastante, me ajudou muito com meu filho. O 

programa poderia ter uma duração maior.” (112) 

 

“O grupo poderia ser fixo, para as mães tirarem suas duvidas sobre como lidar em 

cada situações e conflitos com seus filhos.” (119) 

 

“O programa poderia ampliar para outras escolas, e várias de idade, fazer com que 

os pais sejam mais amigos e companheiros dos seus filhos. Com o programa eu pude 

entender que as vezes não temos paciência para saber lidar com os sentimentos dos nossos 

filhos. Até seria bom ser presencial.” (47) 

 

“Alguns vídeos poderiam ser desmembrados em vídeos com menores duração, pois 

muitas vezes vídeos longos se tornam difíceis de assistir junto com as crianças.” (101) 
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“Eu, particularmente gostei desse programa melhorou muito a forma como lido com 

meus filhos. Com os estresses do dia a dia fazia coisas que sei que não era adequada na 

criação deles, mais graças a Deus e ao programa melhorei bastante. Então obrigada ao 

programa.” (54) 

“Os assunto abordado no grupo pra mim foi de extrema importância porque além de 

somar em coisas que já sabia, ensinou coisas novas para melhorar o convívio e a maneira de 

educar criança, com isso parabenizo pelo bom trabalho o programa.” (102) 

 

Discussão 

Este estudo buscou avaliar os efeitos, a viabilidade e a aceitabilidade de um programa 

parental online que teve como objetivo principal a prevenção da violência contra a criança, 

em Belém do Pará. Os dados quantitativos e qualitativos apontaram que o programa gerou 

efeitos significativos nas práticas parentais relatadas, bem como mostrou-se viável e com alta 

aceitabilidade pelos participantes que concluíram a intervenção. 

Sendo assim, esses resultados reforçam que os programas parentais apresentam 

efeitos importantes para redução de práticas parentais negativas e redução na violência contra 

a criança, corroborando com os estudos de (Altafim & Linhares, 2016; Altafim, Magalhães et 

al., 2024; Branco et al., 2022; Chen & Chan, 2016; Desai et al., 2017; Euser et al., 2015; 

Francis & Baker-Henningham, 2021; Gonzalez et al., 2019; Heinen et al., 2023; Lachman et 

al., 2021; McCoy et al., 2020; Pontes et al., 2019; Sahillioglu & Akman, 2021; Santini & 

Williams, 2016; Skar et al., 2021; Wang, & Zhang, 2024). Esses efeitos também podem ser 

encontrados em programas parentais online, como já identificado em outros estudos (Altafim, 

Oliveira et al., 2024; Lotto et al., 2022; Santos et al., 2024). 

Notou-se uma redução significativa no uso de práticas coercitivas, indicado pelo 

resultado do PAFAS. O estudo de Lotto et al. (2022), Santos et al. (2024) e Altafim, Oliveira 

et al. (2024), também indicaram uma redução nas práticas coercitivas após a participação de 

cuidadores em um programa parental. Essa redução pode ser evidenciada, também, nos 

relatos dos pais sobre as mudanças após a intervenção, em que relatam diminuição no uso de 

gritos e repreensões e adoção de um tom de voz menos autoritário e uma comunicação mais 

calma e eficaz. Lachman et al (2021), também demonstraram menos relato de maus-tratos em 

geral e abuso emocional nos participantes do grupo de intervenção quando comparados com 

grupo controle nos pós teste e follow-up, além disso, houve um aumento do relato dos pais 

sobre comportamentos parentais positivos, corroborando com os achados deste estudo. 

O domínio da consistência parental não apresentou mudanças significativas entre os 

momentos antes e após a intervenção, assim como nos estudos de Lotto et al. (2022) e Santos 



152 
 

et al. (2024). Entretanto, percebe-se que nos dois momentos em que essa variável foi 

mensurada, os escores foram considerados baixos, próximo do valor que indica uma prática 

em geral consistente. Os relatos qualitativos sobre a melhoria na clareza e repetição das 

instruções sugerem uma tendência dos participantes em adotar uma abordagem cada vez mais 

consistente. 

O domínio encorajamento positivo não apresentou mudanças significativas após a 

intervenção, assim como evidenciado, também, em outros estudos (Altafim, Oliveira et al., 

2024; Lotto et al., 2022; Santos et al., 2024). É importante notar que esse domínio já 

apresentava um escore alto antes da intervenção e que se manteve após o programa. Embora 

a análise quantitativa não tenha mostrado uma diferença significativa, o relato dos pais sobre 

as mudanças na forma e frequência nas suas práticas de elogios, ou seja, a substituição de 

elogios gerais para elogios mais específicos e personalizados, evidencia uma melhora nesse 

aspecto, que é uma forma de encorajamento positivo. O estudo de Henderlong e Lepper 

(2002) apresentou contribuições importantes sobre a prática do elogio, e destacou que, a 

motivação intrínseca e a perseverança da criança são estimuladas quando o elogio é percebido 

por elas como sincero, quando encoraja atribuições de desempenho adaptativo, promove 

autonomia percebida, fornece informações positivas sobre competência pessoal, sem 

depender de comparações sociais, e transmite padrões e expectativas que são realistas e não 

disruptivos. Enfatizar mais os aspectos positivos do desempenho de seus filhos do que os 

negativos, independente se o resultado foi bom ou ruim, melhoraram a resiliência, levando a 

uma redução significativa na depressão das crianças (Li et al., 2024). 

Outro aspecto que não apresentou mudança significativa nos dados quantitativos foi o 

de relacionamento pai-filho, sendo, contudo, importante ressaltar que o seu escore foi elevado 

nos dois momentos, próximo ao limite máximo, assim como encontrado em Lotto et al. 

(2022). Os dados qualitativos apontam características importantes nesse aspecto, a 

diminuição no uso de um tom autoritário, o aumento do carinho e do diálogo são indicativos 

de uma mudança positiva nas dinâmicas familiares. A evidência de que os pais passaram a 

envolver mais os filhos nas conversas e demonstraram mais afeto físico sugere um 

fortalecimento da relação pai-filho. A análise de revisões realizada por Heinen et al. (2023), 

também, ressaltam que a maioria das revisões analisadas apontaram melhorias na relação pai- 

filho após a participação em programas parentais. 

Como mencionado anteriormente, este estudo e de Lotto et al (2022) apresentaram 

resultados semelhantes nos domínios de encorajamento positivo e relacionamento pai-filho. 

Lotto et al (2022) observaram que as mães do seu estudo pertenciam a um perfil de nível 
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socioeconômico médio-alto e alta escolaridade e que estas características poderiam estar 

potencialmente associadas a essas práticas parentais positivas. No entanto, o presente estudo 

foi realizado com uma população de baixa renda e com nível de escolaridade, em sua maioria, 

até o ensino médio, e assim encontrou resultados semelhantes. Isso sugere que o 

encorajamento positivo e um bom relacionamento pai-filho, também estão presentes em 

famílias mais vulneráveis. Assim, seria importante realizar posteriormente uma pesquisa que 

avaliasse as práticas positivas usando uma mesma metodologia, mas contemplando uma 

variedade maior de níveis socioeconômicos e educacionais para uma compreensão 

aprofundada dessa relação. 

Embora não avaliado diretamente nesta pesquisa, os dados qualitativos evidenciaram 

aspectos que sugerem uma melhor regulação emocional dos pais e compreensão das emoções 

das crianças, corroborando com os resultados encontrados na revisão de Branco et al. (2022) 

que revelou que todos os estudos que avaliaram aspectos da regulação emocional dos pais 

mostraram melhorias. Esse dado é relevante, pois a literatura aponta uma relação entre 

dificuldades de regulação emocional e uso de práticas de abuso infantil (Henriques, 2021; 

Gonçalves, 2023; Lotto et al., 2024). A desregulação emocional das mães está relacionada a 

um alto risco de maus-tratos e parentalidade negativa, como reações sem apoio e disciplina 

severa. No entanto, quando as mães apresentam capacidade de regulação emocional alta, elas 

se engajam mais facilmente em uma parentalidade mais positiva e solidária (Lotto et al., 

2024). 

Os domínios ajuste parental e familiar não apresentaram mudanças significativas após 

a intervenção. No entanto, os escores de ajuste parental dos participantes nos dois momentos 

apresentam níveis satisfatórios, mais próximos do valor máximo. Os relatos dos pais sobre 

saber lidar com mais paciência e menos episódios de estresse podem sugerir melhor ajuste 

emocional, mas outros estudos com objetivo e instrumentos mais específicos, como o de 

Lawrenzet al. (2021), podem apresentar dados mais consistentes de mudança nesse aspecto. 

Quanto ao ajuste familiar, a pouca variação pode ser devido a necessidade de 

mudança por demais pessoas e não somente do participante, afinal, melhorar este domínio 

exige maior suporte da rede de apoio e o programa envolvia apenas um responsável da 

criança. Além disso, o programa é de curta duração (15 dias), talvez, mudanças como essa 

necessitem de mais tempo para ocorrerem. Outrossim, é relevante incentivar esse aspecto, 

estimulando a participação de mais membros da família nos programas parentais, pois a 

disponibilidade de uma rede de apoio social, junto com outros fatores, está relacionada com 

uma presença maior de práticas parentais positivas (Coltro et al., 2020; Hensel et al., 2022). 
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Os dados sobre o uso de práticas de violência contra a criança apresentaram redução 

na quantidade de pais que continuaram fazendo uso das mesmas, imediatamente após a 

intervenção. A disciplina psicológica sofreu mudança significativa e não houve registro de 

disciplina física nas últimas semanas, como evidenciado pelo ICAST. Esses dados sugerem 

que o programa apresenta potencial de alcançar o seu principal objetivo, que é de reduzir a 

violência contra a criança. É sabido que outros fatores do contexto dos participantes, não 

mensurados neste estudo, poderiam exercer influência sobre eles e mediar as suas práticas 

parentais, especialmente, em um curto período de tempo. No entanto, o estudo de Gonzalez et 

al. (2019) corrobora com o achado deste estudo. Estes autores identificaram que após a 

participação em um programa de curta duração (três seminários, sendo um por semana), os 

participantes apresentaram redução significativa no uso de castigo físico. 

Além disso, a redução significativa nas práticas coercitivas e os relatos dos 

participantes, que associaram mudanças em suas práticas ao conteúdo abordado durante a 

intervenção, também fortalecem o potencial do programa de reduzir o uso de práticas de 

violência contra a criança. Estudos que apresentaram igualmente resultados de intervenção de 

maior duração e/ou com acompanhamento a longo prazo (follow-up) apontaram resultados 

promissores na redução da violência contra a criança (Francis & Baker-Henningham, 2021; 

Lachman et al., 2021; Skar et al., 2021), fortalecendo as evidências que já apontam os 

programas parentais como uma importante estratégia para o problema da violência infantil. 

Os resultados dos dados quantitativos referentes ao conhecimento dos participantes 

sobre violência contra a criança não mostraram mudanças significativas, tanto nos escores 

totais, quanto por categoria, após a intervenção. No entanto, os dados qualitativos evidenciam 

que os pais valorizaram as informações sobre violência infantil, uma vez que foi o tema 

citado mais vezes como o mais importante. No estudo de Altafim, Oliveira et al. (2024), o 

tema da violência contra a criança, também, foi classificado como o mais interessante pelos 

participantes. Sahillioglu & Akman (2021) evidenciaram, em seu estudo, aumento nos níveis 

de consciência e compreensão dos pais sobre abuso e negligência infantil, após a participação 

em um programa parental. Sugere-se, portanto, que o programa conseguiu favorecer a 

conscientização dos pais sobre questões de violência infantil, mesmo que o impacto sobre o 

conhecimento não tenha sido detectado nas medidas quantitativas. 

Os participantes também destacaram a importância de obter mais informações 

referentes à violência sexual contra a criança. Esse dado é de extrema relevância, visto que 

alguns estudos (Chen & Chan, 2016; Desai et al., 2017; Wang & Zhang, 2024) apontam a 

falta de informações sobre prevenção da violência sexual nos programas parentais. No 
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entanto, a literatura aponta que os pais, quando instruídos em programas parentais, 

apresentaram maior consciência sobre abuso sexual e utilizaram comportamentos de proteção 

com maior frequência (Guastaferro et al., 2020), além de ensinar eficazmente aos seus filhos 

competências de segurança pessoal e conhecimentos para se protegerem da violência sexual 

(Hokmabadi et al., 2022; Khoori et al., 2020). 

A percepção de apoio familiar é uma variável que se revelou protetora, face à 

violência sexual familiar e comunitária, indicando, portanto, que a qualidade das relações 

familiares tem extrema importância na vida das crianças. Ademais, a identificação de fatores 

de risco evidenciou que a violência sexual tende a emergir em famílias que vivenciam 

situações de violação, ou seja, já apresenta outros tipos de violência no seu cotidiano (Paludo 

& Schirò, 2012). Sendo assim, é extremamente relevante que o tema da prevenção da 

violência sexual seja abordado dentro dos programas parentais, pois, é necessário ampliar o 

foco da prevenção de violência sexual da educação das crianças para o fortalecimento de uma 

parentalidade protetiva (Rudolph et al., 2018). 

Por fim, a alta aceitabilidade do programa entre os participantes é evidenciada pelas 

avaliações positivas em relação a todos os aspectos, como estrutura, facilitador e impacto 

percebido, o que pode ser destacado como um ponto forte deste estudo. A satisfação com a 

clareza e relevância do conteúdo, bem como o consenso na recomendação do programa a 

outros pais, sugere que o formato e a abordagem adotados foram bem recebidos e 

considerados eficazes. Os comentários dos participantes sobre o impacto do programa na 

forma como lidam com seus filhos e na relação com eles corroboram as melhorias observadas 

nas práticas parentais. Esse resultado está alinhado com outros estudos que indicam a 

viabilidade e boa aceitabilidade de programas parentais executados com recursos online 

(Altafim, Oliveira et al., 2024; Lotto et al., 2022; Santos et al., 2024). 

Destaca-se que não houve relato de dificuldade de acesso ao material disponibilizado 

por meio da internet durante a intervenção. Outros estudos com populações de baixa renda 

também relatam que o acesso a internet não foi identificado como barreira para a participação 

dos pais (Altafim, Oliveira et al., 2024; Jäggi et al., 2023; Sken et al., 2023). Na revisão de 

Aldridge et al. (2024) constatou-se que, programas parentais que utilizaram a internet, 

tiveram mais probabilidade de envolver os pais em seu uso contínuo e experiência subjetiva 

quando comparado ao modo presencial do mesmo programa. Os autores sugerem, portanto, 

que a capacidade dos programas assistidos por tecnologia de superar uma variedade de 

barreiras para comparecer e concluir sessões (envolvimento contínuo), provavelmente, 
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aumenta a aceitabilidade e satisfação percebidas pelos pais (envolvimento qualitativo) com o 

programa. 

No entanto, mesmo que durante o estudo tenha sido possível estabelecer contato via 

Whatsapp, com todos os indivíduos que preencheram o pré-teste, uma análise prévia e 

detalhada sobre o acesso à internet é necessária. Afinal, de acordo com Relatório IDEC 

(2022) a região Norte possui um dos piores indicadores de uso da internet no Brasil. A baixa 

qualidade da conexão, a cobertura limitada e os preços elevados são as principais 

características do acesso à internet nesta região. Em algumas áreas não há fornecimento de 

acesso à internet, e em outros, quando há, a conexão é lenta, insuficiente e instável. É 

possível que a falta de relato de dificuldades de acesso tenha se dado pelo fato da 

metodologia do programa utilizar como recurso principal aplicativo de mensagem 

instantânea, que, segundo o relatório do IDEC é utilizado pela maioria dos usuários de baixa 

renda do Brasil (IDEC, 2021). No entanto, assim como no estudo de Altafim, Oliveira et al. 

(2024), Jäggi et al. (2023) e Sken et al. (2023), um programa de intervenção online mostrou- 

se viável mesmo em contextos de países de média e baixa renda. 

Todavia, uma pequena parcela de participantes identificou a restrição de tempo como 

uma barreira para acessar o material disponibilizado. Ou seja, devido a demandas 

concorrentes do seu cotidiano (trabalho, doenças, cuidados domésticos e com filhos), alguns 

participantes não conseguiram assistir e/ou ler todos os materiais disponibilizados. Mesmo 

não tendo a necessidade de encontros presenciais, as atividades e demandas do cotidiano 

ainda limitam a participação dos pais nas intervenções, essa barreira, também é citada no 

estudo de Jäggi et al. (2023). Os próprios participantes sugerem algumas mudanças nos 

materiais disponibilizados que podem auxiliar a minimizar essa barreira como, desmembrar 

os vídeos para terem menor duração, facilitando, assim, sua visualização completa. Além 

disso, muitos sugerem que o programa possa ter uma duração maior e contínua, o que pode 

ser um fator que facilite o acompanhamento de alguns participantes, uma vez que teria um 

espaço maior de tempo entre os materiais e conteúdos disponibilizados. 

Considerações finais 

Este estudo objetivou analisar os efeitos, a viabilidade e a aceitabilidade de um 

programa parental online, cujo objetivo principal é a prevenção da violência contra a criança, 

em Belém do Pará. Os resultados demonstraram um efeito importante nas práticas educativas 

e na ocorrência da violência contra a criança, sugerindo que intervenções curtas e baseadas 

em recursos digitais podem ser eficazes em contextos de vulnerabilidade socioeconômica. 
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Além disso, o programa mostrou-se viável de ser executado e com alta aceitabilidade 

pelos participantes, o que sugere que esse tipo de intervenção pode ser uma solução eficaz 

para superar barreiras geográficas e logísticas. Desta forma, este estudo ajuda a ampliar a 

compreensão sobre o potencial das tecnologias digitais na promoção de desenvolvimento 

saudável das crianças e de um ambiente familiar mais protetivo, especialmente em contextos 

de vulnerabilidade, onde o acesso presencial a recursos pode ser limitado. 

Ao abordar a questão da violência contra a criança, o estudo busca contribuir para a 

prevenção de seus efeitos deletérios no desenvolvimento infantil, incluindo impactos 

negativos no comportamento, nas emoções e na saúde mental das crianças e familiares. Nesse 

sentido, o trabalho oferece uma contribuição para a área da psicologia do desenvolvimento, 

especialmente no que se refere aos caminhos para pensar a prevenção da violência contra a 

criança. Esses aspectos trazem implicações importantes para a fomentação de políticas 

públicas e intervenções voltadas à promoção da proteção da criança e de prevenção da 

violência. O estudo sugere, ainda, que o fortalecimento de práticas parentais pode ser viável 

em diferentes contextos socioeconômicos. 

Destaca-se, em particular, a inclusão do tema da violência sexual contra crianças nos 

programas parentais, representando uma contribuição relevante deste estudo. Como 

mostrado, esse tema é frequentemente negligenciado em outros programas parentais, e a 

decisão de colocá-lo no centro das preocupações de uma intervenção voltada aos pais, reforça 

a sua importância social. O estudo sugere que a conscientização dos pais sobre a violência 

sexual e a adoção de comportamentos de proteção são valorizados pelos participantes e 

podem ser eficazes para a prevenção dessa forma de violência, o que pode ter impacto no 

desenvolvimento e segurança das crianças. 

Apesar dos resultados promissores, este estudo apresenta algumas limitações. Embora 

o estudo tenha identificado mudanças positivas avaliadas imediatamente após a intervenção, 

não se avaliou os efeitos a longo prazo. É essencial realizar follow-up para averiguar se as 

mudanças observadas são mantidas ao longo do tempo. 

Além disso, a ausência de um grupo controle limita a avaliação do impacto da 

intervenção e a generalização dos resultados. No entanto, sabe-se que é comum encontrar 

estudos de avaliação de programas parentais com grupo único, devido às dificuldades de se 

estabelecer um grupo controle. Nesse estudo, buscou-se mitigar os efeitos dessa limitação por 

meio da avaliação pré e pós intervenção, utilizando instrumentos de medida confiáveis e uma 

abordagem mista de análise (quantitativa e qualitativa). A inclusão dos dados qualitativos 
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complementa os dados quantitativos e fornece informações mais detalhadas sobre as 

possíveis causas das mudanças observadas. 

Além disso, o programa parental executado neste estudo foi de curta duração (15 

dias), o que pode ter limitado a averiguação de mudanças em algumas práticas parentais que 

podem necessitar de mais tempo para se consolidarem. Assim, estudos que aumentem o 

tempo de duração da intervenção (mantendo o mesmo conteúdo e material, mas aumentando 

o cronograma de entrega dos materiais) podem ser necessários para observar efeitos em 

outros aspectos da parentalidade. Embora a viabilidade e a aceitabilidade do programa 

tenham sido consideradas altas, alguns participantes relataram dificuldades de tempo; 

portanto, um intervalo maior entre os materiais poderia facilitar o acesso completo ao 

conteúdo do programa e permitir uma participação mais consistente no grupo. 

Outro fator limitante deste estudo foi a baixa adesão e retenção dos participantes da 

pesquisa. Todos os pais das crianças foram convidados a participar do estudo e menos de 

50% deles responderam ao pré-teste. Dos que responderam, aproximadamente 40% aceitaram 

participar da intervenção e menos de 40% destes concluíram até o pós-teste. Embora, várias 

estratégias tenham sido utilizadas para a divulgação do programa na unidade infantil, 

necessita-se buscar novas formas de captar a atenção e participação dos responsáveis, através 

de uma participação mais efetiva e prévia dos implementadores com o público-alvo, pesquisa 

de temas de interesse e avaliação de acesso a internet. 

Por fim, conclui-se que esse estudo apresenta contribuições e limitações importantes 

para a área da psicologia do desenvolvimento, e sugere direções importantes para o 

aprimoramento e ampliação de futuros estudos de intervenções parentais para a prevenção da 

violência, em especial, em regiões mais vulneráveis dos países de média e baixa renda. 
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Considerações finais da Tese 

 

Este trabalho buscou investigar bases empíricas e teóricas para propor e avaliar os 

efeitos, a viabilidade e a aceitabilidade de um programa parental destinado a promover 

práticas parentais positivas, aumentar o conhecimento dos pais sobre maus-tratos contra 

crianças, em Belém do Pará, a fim de gerar evidências para a prevenção da violência 

infantil. Para tanto, foram realizados quatro estudos, sendo o primeiro uma pesquisa 

descritiva e exploratória, a fim de compreender o panorama da violência contra a criança em 

Belém, o segundo trata-se de uma revisão integrativa de programas parentais para 

prevenção da violência, o terceiro envolve a descrição do programa parental proposto e, por 

fim, o quarto estudo abrange a análise da aplicação do programa proposto no estudo 

anterior. 

O Estudo 1 apresentou uma caracterização da violência contra a criança em Belém, 

bem como as práticas parentais utilizadas pelos pais e o conhecimento deles sobre maus 

tratos. Identificou-se que ainda há uma alta prevalência de métodos disciplinares que se 

configuram como maus tratos infantil. O tipo de disciplina mais frequente foi a psicológica, 

marcada com comportamentos de berrar ou gritar, seguido da violência física, com uso 

frequente de palmadas e, com menos frequência, a negligência, já que não houve relatos de 

abuso sexual. Além disso, o uso concomitante de mais de um tipo de violência mostrou-se 

como um dado alarmante, visto o impacto negativo que essas práticas geram no 

desenvolvimento das crianças. Os dados indicaram, portanto, que a violência é frequente e 

normalizada em muitas famílias, adotada como prática educativa dos pais. 

A pesquisa também revelou que alguns fatores pessoais e contextuais influenciam nas 

práticas de disciplina, com pais de renda mais alta fazendo mais uso de disciplina física e 

psicológica, enquanto pais de renda mais baixa demonstraram maior encorajamento positivo 

e ajustamento parental. Ainda, crianças mais velhas são mais sujeitas a disciplina física e pais 

mais novos apresentam mais episódios de negligência. Pais que contam com outros adultos 

para dar suporte ao cuidado com as crianças, também apresentaram melhor ajuste parental do 

que aqueles que não dividem o cuidado, este dado reforça a importância de uma rede de 

suporte social na redução de práticas violentas. 

Outro achado relevante foi a relação entre o conhecimento dos pais sobre violência e 

as práticas de disciplina utilizadas. Embora os pais tenham apresentado um bom nível de 

conhecimento sobre o assunto, a maioria ainda faz uso de práticas que se configuram como 

episódios de violência contra a criança, sugerindo que informações isoladas sobre a temática 
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não, necessariamente, são suficientes para modificar práticas parentais. Esses achados 

apontam para a proposição de programas parentais voltados à prevenção da violência, com 

ênfase na construção de práticas de disciplina mais adequadas e no fortalecimento da rede de 

apoio familiar. Essas intervenções não devem apenas informar, mas oferecer espaços de 

reflexão e sugerir alternativas práticas para que os pais tenham opções para lidar com as 

dificuldades da parentalidade. Ao desconstruir a violência como uma prática educativa, esses 

programas parentais podem favorecer o desenvolvimento de um ambiente familiar mais 

acolhedor e protetivo, promover o bem-estar infantil e a formação de vínculos familiares 

saudáveis. 

Baseado na proposição do primeiro estudo, o Estudo 2 apresentou uma revisão 

integrativa que buscou examinar o nível de evidência científica, qualidade metodológica e 

validade ecológica de programas parentais voltados à prevenção da violência infantil. A 

análise dos 10 estudos encontrados revelou que, apesar de a maioria deles apresentarem 

níveis elevados de evidência científica, a qualidade metodológica foi considerada, em geral, 

moderada ou fraca. A ausência de cegamento e a falta de clareza no relato dos procedimentos 

foram identificadas como limitações frequentes, que afetam a confiabilidade dos achados. 

Apenas dois estudos foram classificados como metodologicamente fortes, destacando a 

necessidade de aprimoramento nas pesquisas sobre o tema. 

No que diz respeito à validade ecológica, observou-se que muitos programas foram 

aplicados em ambientes familiares aos participantes, como escolas e centros comunitários. 

Contudo, a maioria dos implementadores não eram pessoas que já faziam parte do contexto 

dos participantes, o que pode comprometer a continuidade e eficácia dos programas após o 

fim das intervenções. 

A revisão enfatiza a necessidade de ampliar as discussões sobre qualidade 

metodológica e validade ecológica dos estudos, e sugere que programas parentais sejam 

ajustados para maior aplicabilidade no contexto real das famílias. Recomenda-se a exploração 

de formatos de intervenção mais acessíveis, incluindo metodologias online e híbridas, para 

aumentar o alcance, o engajamento familiar e a robustez das evidências sobre a eficácia 

desses programas. Por fim, sugere-se que esse tipo de revisão seja realizado em outras áreas 

de pesquisa e que possa se considerar a análise de intervenções em diferentes contextos 

sociais. 

Desta forma, considerando os dados e apontamentos levantados nos dois primeiros 

estudos, as lacunas identificadas na literatura sobre programas de prevenção da violência 

contra crianças, em especial a pouca ênfase dada à violência sexual nesses programas, 
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somada à necessidade de adaptações para o contexto pandêmico e limitações de treinamento 

em programas existentes, desenvolveu-se o Programa Parental Família que Protege. Sendo 

assim, o Estudo 3 dedicou-se a descrever as principais informações sobre o programa 

proposto. 

O Programa é estruturado em duas versões, uma online e uma versão híbrida, com 

duração de 15 dias e 30 dias, respectivamente. A versão online utiliza o WhatsApp® para 

envio de vídeos, áudios e materiais informativos e reflexivos, permitindo a participação 

assíncrona dos pais. A versão híbrida complementa o conteúdo da versão online com 

atividades em grupo presenciais. Por sua vez, o conteúdo inclui informações sobre 

desenvolvimento infantil, parentalidade, regulação emocional, importância do elogio e 

incentivo, além de formas de estabelecer limites respeitosos e informar sobre os diferentes 

tipos de violência e estratégias de prevenção. A flexibilidade do formato do programa permite 

que ele seja acessível e adaptável a diferentes contextos. 

Por fim, o Estudo 4 avaliou os efeitos, viabilidade e aceitabilidade da versão online 

do Programa Parental Família que Protege, em Belém do Pará. Os resultados quantitativos e 

qualitativos mostraram que os participantes apresentaram redução das práticas parentais 

coercitivas e no uso de violência psicológica. Além disso, os relatos evidenciaram melhorias 

na comunicação e no relacionamento entre os pais e seus filhos, favorecendo a adoção de 

práticas parentais mais positivas. 

Por outro lado, a avaliação do conhecimento dos participantes sobre os tipos de 

violência infantil não mostrou mudanças significativas, no entanto os relatos indicaram que o 

tema foi muito valorizado e bem aceito pelos pais, especialmente o tema da violência sexual. 

Esse tipo de reflexão e orientação é essencial, pois pode ajudar a aumentar a proteção e a 

prevenção dos diferentes tipos de violência. 

A alta aceitabilidade do programa ficou evidenciada nas avaliações positivas dos 

participantes sobre o conteúdo e o formato, bem como os relatos sobre seu efeito no dia a dia. 

Além disso, os participantes afirmaram recomendar a intervenção pra outros pais. Isso aponta 

que o programa mostrou-se viável de ser implementado para o público-alvo amejado. 

Ademais, a possibilidade de acesso digital também demonstrou ser um método possível de 

ser utilizado com uma população de baixa renda, em Belém do Pará. Contudo, restrições de 

tempo entre os participantes afetaram o acesso a todos os materiais, e alguns sugeriram 

algumas adequações que podem ser realizadas a fim de melhorar a participação. A baixa 

adesão dos participantes, a falta de um grupo controle e medidas de acompanhamento, 

limitam a generalização dos resultados, mas a inclusão de dados qualitativos forneceu 
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informações relevantes sobre o impacto e viabilidade do programa, que era o objetivo 

primário deste estudo. 

Com base nos achados teóricos e empíricos apresentados, sustenta-se a tese de que, 

com o suporte adequado – especialmente através de programas parentais que ofereçam a 

informações e propostas práticas –, os pais podem aprimorar o exercício da sua parentalidade, 

contribuindo para a redução e prevenção da violência contra a criança, mesmo em contextos 

de vulnerabilidade social. Como ressaltado, é necessário aliar a informação sobre violência a 

conteúdos reflexivos e práticos que possam de fato dar opções aos pais para mudar suas 

práticas parentais. Nesse sentido, pelos resultados aqui evidenciados o programa apresenta 

potencial para atender a essa demanda, necessitando de mais estudos para atestar sua eficácia. 

Outro ponto importante a ser discutido é a compreensão dos programas parentais a 

partir da perspectiva bioecológica de Bronfenbrenner. Com base nos achados empíricos desta 

pesquisa, pode-se afirmar que a intervenção funcionou como um processo proximal, uma vez 

que as interações diretas e recorrentes entre os pais e as atividades do programa favoreceram 

o desenvolvimento de competências parentais. Essas competências se manifestaram nos 

relatos de melhorias nas habilidades de autorregulação, comunicação e interação dos pais 

com suas crianças, gerando melhorias nas suas práticas parentais. 

Nessa perspectiva teórica, assume-se que os efeitos do programa no microssistema 

familiar podem ser acessados a partir dos relatos dos pais sobre seu cotidiano com as 

crianças. Pelo relatado, os participantes consideram que a intervenção executada 

proporcionou aos pais ferramentas para melhorar as interações diárias com os filhos, 

suscitando impacto na qualidade do ambiente familiar. Importante destacar que, embora o 

programa tenha acontecido de forma online, o contato inicial e a manutenção dele foi 

intermediada pelos funcionários da escola (em especial, professores e diretora) onde as 

crianças frequentam. Desta forma, pode se inferir que as características da formação do 

mesossistema escola-família pode ter facilitado a adesão dos pais e potencializado os efeitos 

da intervenção, uma vez que eles já tinham uma relação estabelecida com professores 

diretora, por exemplo. Os efeitos da intervenção sobre a relação dos pais com o ambiente 

escolar merecem ser investigados em outras pesquisas, explorando a relação mesossistêmica. 

Especificamente sobre os efeitos do exossistema, o estudo apontou que os 

participantes enfrentaram barreiras de tempo devido a demandas cotidianas, seja por 

dificuldades de conciliar com as demandas do trabalho ou de cuidados médicos com outras 

crianças. Os dados empíricos, também, apontaram a influência da rede de apoio familiar na 

parentalidade, sendo assim, é importante considerar esses aspectos na proposição de 
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programas parentais. E a nível de macrossistema, destaca-se o enraizamento das crenças 

parentais sobre práticas educativas apontadas nos dados empíricos, no qual a ampla maioria 

ainda faz uso, mesmo com conhecimento acerca da violência. No entanto, para além disso, o 

programa apresentou-se com uma ferramenta capaz de alavancar mudanças nessas condições, 

com possibilidade de ser proposto para integrar políticas públicas de proteção à infância e 

apoio às famílias. 

E por fim, considerando o elemento tempo, percebeu-se que o programa 

proporcionou mudanças ao longo do seu período de execução, bem como foi sugerido pelos 

pais que a intervenção tivesse uma duração maior. Desta forma, os efeitos cumulativos dos 

episódios de processo proximal poderiam gerar resultados ainda mais significativos e 

duradouros no desenvolvimento dos sujeitos envolvidos. O impacto a longo prazo dos 

programas parentais pode ser ampliado mediante intervenções contínuas, que reforçam as 

práticas positivas e previnem o uso da violência. Sendo assim, espera-se que grandes 

mudanças possam ocorrer e sejam repassadas de geração em geração em prol de um 

desenvolvimento mais saudável para as famílias. 

Pelo exposto, considera-se que as contribuições deste trabalho estão dirigidas 

sobretudo à área da psicologia do desenvolvimento. Analisar a aplicabilidade e os efeitos dos 

programas parentais a partir da perspectiva do Modelo Bioecológico de Bronfenbrenner, 

possibilita uma percepção mais abrangente e multifacetada das interações individuais, 

familiares e contextuais. O programa, ao fornecer um embasamento para as práticas parentais 

adequadas, gera impacto no microssistema familiar e, sistemicamente, nos demais sistemas. 

Além disso, leva a reflexão de que as políticas públicas que buscam efetivar as ações de 

prevenção da violência contra a criança, devem considerar os fatores exossistêmicos e 

macrossistêmicos, e promover um suporte abrangente às famílias de forma a gerar mudanças 

passíveis de ocorrer e de se sustentar. 

Outras contribuições desta pesquisa para a área da psicologia é uma melhor 

compreensão dos fatores envolvidos no fenômeno da violência contra a criança. Destaca-se 

que esta pesquisa apresentou um caráter inovador, pois acredita-se que seja o primeiro que 

buscou caracterizar a violência infantil em Belém do Pará, investigando para além da 

prevalência, mas buscando identificar, também, as práticas parentais utilizadas e o 

conhecimento dos pais sobre o assunto. Todos esses aspectos devem ser investigados, pois 

oferecem subsídios a ações que possam de fato oferecer suporte para as famílias e proteger e 

garantir os direitos das crianças de serem educadas sem violência, em especial, em situações 

de vulnerabilidade social. 
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Acredita-se, também, que este seja o primeiro trabalho que relata a experiência de 

aplicação de um programa parental com este objetivo no Norte do país. Embora já se tenha 

vários estudos que investigaram a aplicabilidade e efeitos dos programas parentais no Brasil, 

há uma discrepância de evidências quando se analisa a distribuição geográfica desses estudos. 

O Brasil é um país de tamanho continental, marcado por regiões que apresentam uma vasta 

variedade cultural, econômica e social, portanto, para que os resultados de programas 

parentais possam ser generalizados é necessário que eles sejam aplicados nos mais diferentes 

contextos regionais. Somente desta forma, pode-se ter uma visão mais abrangente acerca do 

real impacto desses programas no ambiente real dessas famílias. 

No campo da saúde, os resultados desta tese são relevantes, uma vez que a violência 

impacta diretamente, a curto, médio e longo prazo na saúde física e emocional dessas 

crianças. Ademais, exercer o papel parental exige dos pais habilidades que muita das vezes 

não foram desenvolvidas por eles e/ou desempenhar práticas parentais diferentes daquelas 

que foram utilizadas em sua educação. Esses aspectos, juntamente com outras características 

pessoais e contextuais, exigem demandas cognitivas e emocionais que podem sobrecarregar 

os pais, e geram consequências no seu bem estar. Assim, investir em programas parentais 

para a prevenção da violência infantil é promover a saúde física e emocional das crianças, 

pais e famílias envolvidas. 

No campo da educação, o programa demonstrou-se passível de ser aplicado em 

parceria com as escolas, podendo aprimorar, assim, a relação entre escola e família. Afinal, os 

pais podem não se sentir sozinhos na função de educar seus filhos e se sentirem mais seguros 

com o apoio dos outros agentes envolvidos no processo educativo de suas crianças. É 

necessário aprofundar a compreensão sobre esse aspecto em futuras pesquisas, investigando 

se o fato de o programa ter sido ofertado através da parceria dos pesquisadores com a escola, 

influenciou na adesão dos pais e o impacto na relação com a escola após a intervenção. 

Apesar de todas as contribuições citadas anteriormente, a pesquisa também apresenta 

algumas limitações. No que diz respeito ao tamanho da amostra nos dois estudos empíricos, 

sabe-se que ela é muito reduzida para que se possa fazer uma generalização dos dados. No 

entanto, é importante destacar que, para além das barreiras comumente encontradas para se 

realizar pesquisas de campo, em especial as interventivas, os estudos foram, em parte, 

desenvolvidos durante o período da pandemia. O planejamento da pesquisa esperava iniciar a 

coleta dos dados no ano de 2021, contudo, neste período ainda aconteciam as restrições em 

decorrência da pandemia da COVID 19, impossibilitando o início das coletas. Desse modo, 

as coletas só foram iniciadas no ano de 2022, com a retomada das aulas presenciais e a 
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autorização para estar presente presencialmente nas escolas. Em que pese isso, é importante 

ressaltar, que nesse ano algumas escolas ainda se encontravam em processo de adaptações e 

as famílias ainda sofriam o impacto da alteração das suas dinâmicas em decorrência da 

pandemia. 

No que se refere à qualidade metodológica do estudo, em especial o que realizou uma 

intervenção, as dificuldades metodológicas comuns encontradas na revisão apresentada nesta 

tese foram continuamente nele identificadas, tais como a impossibilidade de cegamento dos 

participantes, o viés de seleção e o número elevado de desistências no decorrer da pesquisa. 

Ademais, a validade ecológica foi afetada até certo ponto. Apesar da intervenção ocorrer em 

parceria com a escola, um ambiente já habitual dos participantes, as atividades do programa 

foram administradas de forma independente, bem como a implementadora não era uma 

pessoa que já fazia parte do convívio dos pais antes da intervenção e não houve medida de 

acompanhamento capaz de verificar a manutenção das mudanças ocorridas após o programa 

ser realizado. No entanto, entende-se que o programa necessita de estudos de viabilidade e 

eficácia antes de alcançar potencial de escalabilidade e ser administrado por outros agentes 

que não os pesquisadores envolvidos. 

Por fim, recomenda-se que estudos futuros possam buscar resolver algumas das 

limitações apresentadas anteriormente. Espera-se, também, que novos estudos possam 

ampliar a análise aqui iniciada, buscando dar continuidade na pesquisa em outras unidades 

educativas que contemplem os demais distritos administrativos de Belém, fornecendo um 

panorama mais abrangente do município. Pesquisas que possam comparar os dados 

investigados neste estudo entre as famílias que vivem na parte insular do município, ou seja, 

nas comunidades ribeirinhas e mais afastadas do centro da cidade, também, seria 

extremamente enriquecedor. Aplicar em diferentes contextos socioeconômicos, como em 

escolas particulares da região, também podem agregar informações relevantes para realizar 

adequações no programa que possam se ajustar às demandas identificadas. 

Sugere-se que em próximas pesquisas que envolvam a aplicação do programa 

proposto nesta Tese, possa-se inserir a avaliação de pesquisadores juízes especialistas que 

acompanhem toda a execução, oferecendo uma análise teórica e metodológica da intervenção 

para propor melhorias e/ou atestar a congruência dos objetivos do programa com a sua 

execução prática. Adicionalmente, a inclusão de outras medidas de avaliação, sejam elas 

observacionais ou aplicadas a terceiros, como professores ou as próprias crianças poderia 

enriquecer os dados. 
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Em suma, os estudos empíricos aqui apresentados e embasados pelo aporte teórico 

discutido geram evidências que podem subsidiar políticas públicas voltadas à promoção do 

desenvolvimento infantil e prevenção da violência contra a criança. A utilização de 

programas parentais como política pública já é uma realidade em algumas cidades do Brasil e 

encontra sustentação para, também ser na região Norte do país, onde está localizada Belém- 

PA. 
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Apêndice A - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
Caro participante. 

Estamos convidando você a participar da pesquisa intitulada “Maus-tratos no Contexto de 

Desenvolvimento de Crianças de Belém/Brasil: Indicadores de violência e estratégias de intervenção”, realizada 

pelo Laboratório de Ecologia do Desenvolvimento, do Programa de Pós Graduação em Teoria e Pesquisa do 

Comportamento, da Universidade Federal do Pará. 

A pesquisa em questão pretende investigar aspectos de monitoramento, atendimento, proteção, 

estratégias de acolhimento institucional, reintegração familiar e dos efeitos de um programa de educação 

parental voltado para prevenção da violência contra crianças e adolescentes, com o objetivo de analisar como 

esses fatores podem afetar o desenvolvimento humano. Os dados coletados a partir de pesquisa de campo 

(aplicação de instrumentos/ questionários e participação em um Programa de Educação Parental) serão 

utilizados somente para os fins desta pesquisa e tratados com o mais absoluto sigilo e confidencialidade, de 

modo a preservar a sua identidade, mesmo quando ocorrer a divulgação dos resultados da pesquisa em reuniões 

científicas e publicações em meios científicos. Ressalto que no caso das entrevistas serem gravadas, mecanismos 

de modificação de voz serão utilizados para garantir o sigilo da identidade dos participantes. O Estudo 3 tem 

como objetivo verificar os efeitos de um programa de educação parental com foco na prevenção da violência 

contra a criança. Para isso, os participantes deverão preencher alguns questionários, responder à uma entrevista e 

participar de um programa de intervenção. 
O risco de tratamento cruel, discriminatório ou constrangedor pela realização das entrevistas e aplicação 

de questionário é praticamente nulo. Na casualidade de ocorrer qualquer situação observada como riscos à 

intimidade dos participantes entrevistados, serão providenciadas medidas para reparar as falhas. 

Os benefícios trazidos pela pesquisa estão relacionados à possibilidade de mudanças que possam 

melhorar a qualidade de vida dos sujeitos envolvidos, especialmente no que se refere a proteção e prevenção de 

maus tratos em crianças e adolescentes, implicando no melhor desenvolvimento desses sujeitos. Os estudos 

contribuirão para literatura científica da área com a elaboração de artigos, capítulos de livros e apresentações em 

eventos. 

Informamos que você não pagará nem será remunerado por sua participação. 

Convido você a tomar parte da pesquisa apresentada. Ressalto que em qualquer momento da pesquisa, 

será possível interromper sua participação sem qualquer problema ou retaliação. Este termo deverá ser 

preenchido em duas vias de igual conteúdo, sendo uma delas, devidamente preenchida, assinada e entregue a 

você. 

Declaro que li as informações acima sobre a pesquisa, e que me sinto esclarecido (a) sobre o conteúdo 

da mesma, assim como os seus riscos e benefícios. Declaro que, por minha livre vontade, confirmo minha 

participação na presente pesquisa. Declaro, para os devidos fins, que a pesquisadora responsável pelo projeto, 

me concedeu tempo para refletir sobre a conveniência de participar da pesquisa. 

 

Belém, / /  

 

 

 

Assinatura do(a) Participante 

 

 

 

Pesquisador Responsável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato: Comitê de Ética em Pesquisa em Seres 

Humanos do Instituto de Ciências da Saúde da Universidade Federal do Pará (CEP-ICS/UFPA) - Complexo de Sala de Aula/ICS - Sala 13 - 

Campus Universitário, nº 01, Guamá. CEP: 66.075-110 - Belém-Pará. Tel: 3201-7735. 
E-mail: cepccs@ ufpa.br 
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Apêndice B – Formulário de Caracterização dos Participantes 

Formulário de Caracterização do Participantes 

Gostaríamos de conhecer melhor você e sua família. Por isso, solicitamos que você possa 

responder as perguntas abaixo: 

 

1 – Qual seu nome completo?  

2 – Telefone:   3 – Qual a sua idade?  

4 – Qual o nome da sua criança?  

5 – Qual a idade da criança? 6- Qual a série da criança?   

7– Qual o sexo da sua criança?   

8 – Nível de escolaridade? 

( ) Ensino Fundamental Incompleto 

( ) Ensino Fundamental Completo 

( ) Ensino Médio Incompleto 

( ) Ensino Médio Completo 

( ) Ensino Superior Incompleto 

( ) Ensino Superior Completo 

9 – Qual a renda familiar mensal? 

( ) Menos de 1 salário mínimo 

( ) 1 a 3 salários mínimos 

( ) 3 a 6 salários mínimos 

( ) Mais de 7 salários mínimos 

 

10 – Quantos filhos você tem?  

11 – Qual a idade e sexo deles?  

12 – Qual sua relação com a criança? 

( ) Mãe 

( ) Pai 

( ) Madrasta 

( ) Padrasto 

( ) Outro   

13 – Quem mora na mesma casa que a criança?  

14 – Quantos adultos, além de você, que vivem na casa cuidam das crianças de 0 a 6 anos? 

Por exemplo, esta pessoa incluiria qualquer um que educa ou desempenha outro papel 

importante nas atividades diárias da(s) criança(s)? Quem são? 

( ) Nenhuma 

( ) Uma 

( ) Duas 

( ) Mais de duas 
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Apêndice C – Escala de Parentalidade e Ajustamento Familiar – PAFAS 

Por favor, leia cada afirmação e assinale com um círculo o número da escala que mostra até 

que ponto cada afirmação é verdadeira para você, considerando as últimas 4 semanas. Não 

há respostas certas ou erradas. Não gaste muito tempo com cada afirmação. 

 

 Até que ponto cada afirmação é verdadeira para você? 

0 1 2 3 

Nem 

um 
pouco 

Um pouco 

ou algum 
tempo 

Bastante ou 

uma boa parte 
do tempo 

Muito ou a 

maior parte 
do tempo 

3- Se meu filho/minha filha não faz o que peço, eu 
desisto e eu mesma(o) faço. 

0 1 2 3 

5 - Eu dou uma guloseima, uma recompensa ou uma 

atividade divertida quando meu filho/minha filha se 

comporta bem. 

0 1 2 3 

8 - Quando meu filho/minha filha se comporta mal, 

eu ameaço (por exemplo, desligar a televisão), mas 

eu não cumpro. 

0 1 2 3 

9 - Eu grito ou fico brava(o) com meu filho/minha 

filha quando ele/ela se comporta mal. 

0 1 2 3 

10 - Eu elogio meu filho/minha filha quando ele/ela 

se comporta bem. 

0 1 2 3 

12- Eu tento fazer meu filho/minha filha se sentir 

mal (por exemplo, culpado ou envergonhado) por se 
comportar mal, para lhe ensinar uma lição. 

0 1 2 3 

13 - Eu dou atenção ao meu filho/minha filha como 

um abraço, uma piscada de olho, um sorriso ou um 

beijo, quando ele/ela se comporta bem. 

 

0 

 

1 

 

2 

 

3 

14 - Eu dou uma palmada no meu filho/na minha 

filha quando ele/ela se comporta mal. 

0 1 2 3 

17 - Eu dou ao meu filho/minha filha o que ele/ela 

quer quando ele/ela fica com raiva ou chateada(o). 

0 1 2 3 

19 - Eu fico irritada(o) com o meu filho/a minha 

filha. 

0 1 2 3 

20 - Eu converso com o meu filho/a minha filha. 0 1 2 3 

22 - Eu gosto de dar abraços, beijos e carinho no 
meu filho/na minha filha. 

0 1 2 3 

24 - Eu estou orgulhosa(o) do meu filho/da minha 
filha. 

0 1 2 3 

25 - Eu gosto de passar meu tempo com meu 
filho/minha filha. 

0 1 2 3 

28 - Eu tenho um bom relacionamento com meu 
filho/minha filha. 

0 1 2 3 

30 - Eu me sinto feliz. 0 1 2 3 

31 - Eu me sinto triste ou deprimida(o). 0 1 2 3 

32 - Eu me sinto satisfeita(o) com a minha vida. 0 1 2 3 

34 - Os membros da nossa família ajudam e apoiam 

uns aos outros. 

0 1 2 3 

35 - Os membros da nossa família se dão bem uns 

com os outros. 

0 1 2 3 

38 - Eu e meu companheiro/minha companheira 

somos como uma equipe na criação dos filhos. 0 1 2 3 



187 
 

Apêndice D – International Association for the Prevention of Child Abuse and Neglect 

Child Abuse Screening Tool – ICAST 

Todos os adultos usam certos métodos para ensinar crianças o comportamento correto ou como lidar com um 

problema de comportamento. Eu vou ler vários métodos que possam ser usados e quero que me diga com que 

frequência você (ou se aplicável, seu marido/esposa ou qualquer outra pessoa que cuide da criança) usa/usou- 

os no último ano. Diga-me se você fez isto uma vez por semana ou com mais frequência; várias vezes ao mês; 

mensalmente ou bimestralmente; várias vezes ao ano; um ou duas vezes ao ano. Se não fez isto no último ano, 

mas fez no passado, por favor, indicar. Algumas perguntas podem parecer inapropriadas para uma criança 

muito nova ou uma criança mais velha. Por favor, responda da melhor forma possível, visto que este é um 

questionário padronizado, usado em todo o mundo. 

 

 ≥ 50 

Vezes 
13-50 6-12 3-5 1-2 

 

 

Não no 

último 

ano, mas 

já 

aconte- 

ceu 

 

 

Nunca 

em 

minha 

vida 

 

 

 

Sem 

respos- 

ta 

 

Uma vez 

por 

semana 

ou mais 

 

Várias 

vezes 

por mês 

 

Mensal- 

mente ou 

Bimestral- 

mente 

 

Várias 

vezes 

por ano 

1 ou 2 

vezes 

por 

ano 

D2. Você explicou por 

que algo que ele/ela fez 

estava errado? 

        

D3. Você deu a ele/ela 

uma recompensa por ter 

se comportado bem? 

        

D4. Você disse a ele/ela 

iniciar ou parar de fazer 

algo? 

        

D5. Você sacudiu o/a 

agressivamente? 

        

D6. Você bateu nas 

nádegas dele/a com um 

objeto (tal como uma 

vara, vassoura, bengala 

ou cinto)? 

        

D7. Você bateu em outra 

parte do corpo (não nas 

nádegas) com um 

objeto (tal como uma 

vara, vassoura, bengala 

ou cinto)? 

        

D8. Você deu a ele/ela 

outra coisa para você 

fazer (para que parasse 

ou    mudasse    de 

comportamento)? 

        

D9. Você puxou a orelha 

dele/a? 

        

D10.  Você  bateu  na 

cabeça dele/a com o 

dorso da mão (cascudo)? 

        

D11. Você puxou o 

cabelo dele/a? 
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D12. Ameaçou 

abandonar seu filho/a? 

        

D13. Você berrou ou 

gritou com ele/ela? 

        

D14. Você assustou seu 

filho/a com fantasmas 

ou com pessoas 

ruins? 

        

D15. Você chutou-o/a?         

D16. Você pôs pimenta 

ou outra comida 

apimentada  na  boca 

dele/a (para causar dor)? 

        

D17. Você forçou-o(a) a 

ficar parado em uma 

posição  que  causasse 

dor? 

        

D18. Você ameaçou seu 

filho /a que algo de ruim 

iria acontecer com ele? 

        

D19. Você deu palmadas 

nas nádegas dele(a)? 

        

D20. Você sufocou-o/a 

ou impediu-a(o) de 

respirar? 

        

D21. Você pôs a(o) de 

castigo? 

        

D22. Você trancou-o/a 

para fora de casa? 

        

D23. Você tirou 

privilégios (coisas que 

ele/ela gostasse) ou 

dinheiro? 

        

D24. Você proibiu- o/a 

de sair? 

        

D25. Beliscou-o/a com 

intenção de 

machucar? 

        

D26. Você insultou-o/a, 

chamando-o/a de 

burro/a, preguiçoso/a ou 

outros  nomes  como 

esses? 

        

D27. Você deu um tapa 

em seu rosto ou em sua 

nuca? 

        

D28. Você recusou-se a 

falar com ele/ela? 

        

D29. Você culpou-a por 

seu azar? 

        

D30. Você ameaçou 

machucá-la/o ou 

matá-la/o? 
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D31. Você o/a queimou, 

escaldou ou marcou o/a 

ferro? 

        

D32. Você bateu 

repetidamente com um 

objeto ou espancou o/a? 

        

D33. Você trancou ou 

amarrou-o/a para 

restringir seu 

movimento? 

        

D34. Você proibiu uma 

refeição como 

forma de castigo? 

        

D35. Você usou 

humilhação em público 

para discipliná-lo/la? 

        

D36. Você deu 

drogas ou álcool a 

ela/ela? 

        

D37. Você disse que 

gostaria a ele/ela que 

estivesse morto/a ou que 

nunca   deveria   ter 

nascido? 

        

 

 

 

 
 ≥ 50 

vezes 
13-50 6-12 3-5 1-2 

 

 

Não no 

úl- timo 

ano, mas 

já acon- 

teceu 

 

 

Nunca 

em 

minha 

vida 

 

 

 

Sem 

respos- 

ta 

 

Uma vez 

por se- 

mana ou 

mais 

 

Várias 

vezes 

por mês 

 

Mensal- 

mente ou 

Bimestral- 

mente 

 

Várias 

vezes 

por ano 

Uma ou 

duas 

vezes 

por 

ano 

O1. Seu filho não foi 

cuidado quando ele/ela 

estava   doente   ou 

ferida? 

        

O2. Seu filho não 

recebeu comida ou 

bebida mesmo que sua 

família pudesse 
comprar? 

        

O3. Seu filho foi 

obrigado a vestir 

roupas sujas, rasga- das 

ou inapropriadas para a 

estação, mesmo que 

sua família pudesse 

fornecer 
roupas melhores? 
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O4. Seu filho 

machucou-se porque 

não havia um adulto o 
supervisionando? 

        

O5. Seu filho não teve 

sempre um lugar 

seguro para morar, 

mesmo que sua família 

pudesse  proporcioná- 

lo? 

        

O6. Seu filho foi tocado 

de forma sexual por um 
adulto? 

        

O7. Seu filho teve 

relações sexuais com 

um adulto? 

        

O8. Você gostaria de dizer mais alguma coisa? 

Estas perguntas referem-se à sua opinião sobre disciplina: 

 

A1. Quais métodos de disciplina demonstraram serem os mais eficazes para mudar o comportamento o com- 

portamento de seu filho/a?  

 

A2. Você acha que punição física é um método eficiente para a disciplina de uma criança? 

( ) Não, nunca é eficiente. 

( ) Na maioria das vezes não é eficiente. 

( ) Na maior parte das vezes é eficiente. 

( ) Sim, é sempre eficiente. 
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Apêndice E – Questionário de Avaliação do Nível de Conhecimento dos Pais sobre os 

Tipos de Violência contra a Criança 

Leia as afirmações abaixo e marque se você acha que é “Verdadeira” ou “Falsa”: 
 

ITENS 
Verdadeira Falsa 

1 Bater no filho só é considerado violência se deixar marcas na pele. 
  

2 
A criança que vê o pai agredindo fisicamente a mãe não é vítima de violência 

psicológica. 

  

3 

Não dar banho na criança todos os dias, deixar de limpar as unhas e/ou vesti- 

las com roupas que não estejam limpas são sinais de violência contra a 
criança. 

  

4 
Inventar que a criança apresenta sinais ou sintomas de alguma doença é uma 

forma de violência. 

  

5 

Toda situação de violência sexual envolve necessariamente o contato físico 

entre o abusador e a vítima. 

  

 

6 

Os pais ou responsável devem levar frequentemente as crianças em consultas 

médicas e odontológicas, mesmo que as mesmas não estejam doentes ou com 

dentes doendo. 

  

 

7 

Os pais sempre têm um filho preferido, por isso não se considera violência se 

o outro filho for rejeitado e discriminado. 

  

8 
Deixar a criança ajoelhada no milho não deve ser considerado um ato de 

violência, a não ser que cause ferimento e sangramento. 

  

9 
Falar mal, inventar mentiras sobre o pai ou a mãe da criança para afastá-los 

após uma separação, causando sofrimento na criança é um ato de violência. 

  

10 
Não vacinar a criança, de acordo com o calendário vacinal, é uma forma de 

negligência com a saúde da mesma. 

  

11 
A violência sexual é somente a situação a qual um adulto tem relações 

sexuais completas com uma criança ou adolescente. 

  

 

12 

Xingar e humilhar a criança com palavras que ela não gosta, fazendo-a chorar 

ou não, é uma forma de violência. 

  

13 
A violência sexual contra crianças pode ocorrer dentro da família entre pais e 

filhos, tios e sobrinhos, irmãos ou irmãs, avós e netos, padrastos e enteados. 

  

14 
A despreocupação dos responsáveis com o desenvolvimento, o bem-estar e a 

segurança da criança, não pode ser considerada negligência. 

  

15 
Abraçar uma criança que não seja seu filho é considerado um tipo de assédio 

sexual. 

  

16 
Bater na criança com um cinto, mesmo que ela tenha feito algo errado, é um 

ato de violência e não de educação. 

  

17 

Os pais ou responsável não precisam ir com frequência na escola da criança e 

nem acompanhar o seu rendimento escolar. Deve ir, somente, quando forem 
chamados pela Direção. 

  

 

18 

Só pode ser considerada violência psicológica se a atitude dos pais ou 

responsável causarem um adoecimento psiquiátrico na criança, como a 

depressão. 

  

19 
Se o responsável queimar a criança, de forma não intencional, com o ferro de 

passar roupa, ele cometeu uma violência. 

  

20 Mostrar fotos de crianças nuas é considerado um tipo de violência sexual. 
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Apêndice F – Parecer Comitê de Ética 
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Apêndice G – Critérios do Joanna Briggs Institute (Nível de evidência científica) 
 



197 
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Apêndice H – Effective Public Health Practice Project 
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Apêndice I – Questionário de avaliação da eficácia e satisfação do Programa Parental 

Família que Protege 
  (1) 

Discordo 

totalmente 

(2) 

Discordo 

(3) 

Indiferente 

(4) 

Concordo 

(5) 

Concordo 

totalmente 

Estrutura do Programa 

1 O horário em que os conteúdos eram 

encaminhados favoreciam que você 

conseguisse olhar as mensagens com 

atenção. 

     

2 Eu conseguia abrir os conteúdos com 

facilidade. 

     

3 O Número de participantes no grupo 

foi adequado para o funcionamento 

do programa. 

     

4 A troca de informações ocorrida no 

grupo de Whatsapp foi satisfatória. 

     

5 O tempo de cada mensagem diária 

enviada foi satisfatório. 

     

6 O tempo de duração do Programa foi 

suficiente para alcançar o objetivo 

proposto. 

     

7 Os objetivos do Programa foram 

claramente apresentados e 

compreendidos no início do 

programa e de cada nova temática 

apresentada. 

     

8 Os conhecimentos adquiridos foram 

de encontro às minhas expectativas e 

necessidades parentais 

     

9 O facilitador do grupo apresentou 

boas soluções relativas às minhas 

dúvidas 

     

10 O facilitador utilizou uma linguagem 

sensível e clara para que todos 

compreendessem. 

     

11 A forma como o facilitador orientou 

as sessões motivou-me a falar 

abertamente e a dizer o que penso e 

o que faço 

     

12 Considera este tipo de 

apoio/programa recomendável a 

outros pais 

     

 Efeitos do Programa 

13 Aprendi a interpretar de forma mais 

adequada os comportamentos e 

reações do meu filho(a). 

     

14 Me sinto mais preparado pra 

estabelecer regras e limites aos meus 

filhos. 

     

15 Me sinto mais preparada para 

solucionar problemas em momentos 
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 difíceis com meu filho.      

16 Me sinto mais preparado para cuidar 

da saúde e da educação dos meus 

filhos. 

     

17 Compreendo melhor o 

comportamento emocional do meu 

filho. 

     

18 Me sinto mais preparado para 

conversar com meu filho e 

solucionarmos os problemas. 

     

19 Aprendi coisas que me ajudaram a 

mudar a forma de agir com meus 

filhos 

     

20 Sinto que a relação com meu filho 

melhorou 

     

21 Utilizo o que aprendi durante o 

programa para resolver os problemas 

que surgem no dia-a-dia. 

     

22 Compreendo melhor os tipos e 

características de violência infantil e 

maus tratos. 

     

 

Se possível, dê exemplo(s) de situações em que você usou algum dos conteúdos abordados no 

programa: 
 

 

 

Como você tem percebido as suas práticas educativas, com relação a lidar com dificuldades e resolver 

conflitos com sua criança, depois de participar do programa? 
 

 

 

 

Você notou alguma diferença nas suas práticas educativas por ter participado do programa? 
 

 

 

 

Qual conteúdo discutido no Programa você achou mais importante e necessário para o seu dia-a-dia? 
 

 

 

Quanto ao material disponibilizado pelo grupo de WhatsApp: 

Você conseguiu assistir, ler e/ou ouvir todos os materiais? Se não, por que? 
 

 

 

 

Por favor, inclua comentários e sugestões que você gostaria de fazer para melhorar o programa: 
 

 

 


